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Convenções1 
Abreviatura, sigla, 
símbolo ou sinal 

Significado Abreviatura, sigla, 
símbolo ou sinal 

Significado 

- (hífen) dado inexistente inf.  informante 
... (três pontos) dado não disponível IPCA Índice de Preços ao Consumidor Amplo 
x (letra x) dado omitido IPCMA Índice de Preços da Cesta de Mercado dos Produtos de Origem Animal 
0, 0,0 ou 0,00 valor numérico menor do que a metade da unidade ou fração IPCMT Índice de Preços da Cesta de Mercado Total 
"(aspa) polegada (2,54cm) IPCMV Índice de Preços da Cesta de Mercado dos Produtos de Origem Vegetal 
/ (barra) por ou divisão IPR Índice de Preços Recebidos pelos Produtores 
@ arroba (15kg) IPRA Índice de Preços Recebidos de Produtos Animais 
abs. absoluto IPRV Índice de Preços Recebidos de Produtos Vegetais 
alq. alqueire paulista (2,42ha) IPP Índice de Preços Pagos pelos Produtores 
benef. beneficiado IPPD Índice de Preços de Insumos Adquiridos no Próprio Setor Agrícola 
cab. cabeça IPPF Índice de Preços de Insumos Adquiridos Fora do Setor Agrícola 
cx. caixa kg quilograma 
cap. capacidade km quilômetro 
cv cavalo-vapor l (letra ele) litro 
cil. cilindro lb. libra-peso (453,592g) 
c/ com m metro 
conj. conjunto máx. máximo 
CIF custo, seguro e frete mín. mínimo 
dh dia-homem nac. nacional 
dm dia-máquina n.  número 
dz. dúzia obs. observação 
emb. embalagem pc. pacote 
engr. engradado p/ para 
exp. exportação ou exportado part. % participação percentual 
FOB livre a bordo prod. produção 
g grama rend. rendimento 
hab. habitante rel. relação ou relativo 
ha hectare sc. saca ou saco 
hh hora-homem s/ sem 
hm hora-máquina t tonelada 
IGP-DI Índice Geral de Preços-Disponibilidade Interna touc. touceira 
IGP-M Índice Geral de Preços de Mercado u. unidade 
imp. importação ou importado var. % variação percentual 

 1As unidades de medida seguem as normas do Sistema Internacional e do Quadro Geral das Unidades de Medida. Apenas as mais comuns aparecem neste quadro. 
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ESTRATÉGIA DE REPRODUÇÃO SOCIAL EM ÁREAS PERIURBANAS: 
os produtores de vinho artesanal em Jundiaí1 
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1 - INTRODUÇÃO

123
 

 
Em algumas aglomerações a melhoria 

das condições de locomoção e o desenvolvimen-
to dos meios de comunicação facilitaram a esco-
lha de locais mais aprazíveis para se habitar, 
muitos deles afastados das áreas contíguas ur-
banizadas. Esta é a situação das regiões metro-
politanas e de grandes, e alguns médios, municí-
pios brasileiros. 

Nestas regiões e municípios, parte de 
suas áreas rurais deixaram de ser sinônimo ex-
clusivo da atividade agrícola e compartilham o 
espaço com a moradia, além de outras atividades 
econômicas ligadas ao setor de serviços, a exem-
plo do turismo rural e ecológico, multiplicando as 
funções do espaço rural. Com a dispersão urba-
na e a multifuncionalidade rural, estas áreas ru-
rais vêm passando por expressivas mudanças no 
uso e ocupação do solo, misturando usos tradi-
cionalmente urbanos e rurais, sendo denominada 
por Arraes e Viegas (2008) como áreas periurba-
nas. 

O município de Jundiaí, situado entre 
as Regiões Metropolitanas (RMs) de São Paulo e 
Campinas, é um exemplo emblemático desta 
realidade. A sua localização geográfica entre dois 
dos maiores polos econômicos do País, atendida 
por várias estradas estaduais e interestaduais, 
torna-se de fácil acesso e as atividades agrícolas 
sofrem todas as consequências características 
de áreas periurbanas, dentre elas a pressão por 
outros usos.  

A uva é o principal produto agrícola do 
município e é plantada por agricultores que culti-

                                                      
1Este artigo faz parte da dissertação de mestrado do pri-
meiro autor, realizado na FEAGRI/UNICAMP, o qual inte-
gra o projeto financiado pela FAPESP “Revitalização da 
Vitivinicultura Paulista: competitividade, governança e sus-
tentabilidade”. Registrado no CCTC, IE-13/2010.  
2Socióloga, Pesquisadora Científica do Instituto de Eco-
nomia Agrícola (e-mail: maliotani@iea.sp.gov.br).  
3Engenheiro Agrícola, Doutor, Professor da Faculdade de 
Engenharia Agrícola da Universidade Estadual de Campi-
nas (UNICAMP) (e-mail: nilson@feagri.unicamp.br).  

vam pequenas áreas, com predomínio de traba-
lho familiar. A elaboração do vinho artesanal faz 
parte da tradição familiar de parte destes produto-
res, descendentes de italianos.  

A viticultura, que possibilitou a consoli-
dação e reprodução social destes produtores por 
algumas gerações, tem sua rentabilidade decres-
cente a partir da década de 1980, devido à con-
corrência com outras frutas e de outras regiões 
de uva de mesa, e eles passam a procurar alter-
nativas para complementar a renda familiar, den-
tre elas a comercialização do vinho artesanal, 
passando à condição de vitivinicultores.  

No entanto, além das dificuldades da 
localização periurbana, a atividade encontra ou-
tras restrições para se desenvolver. A principal é a 
exploração informal, sem registro do Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA). 

Com o propósito de verificar o potencial 
dos vitivinicultores artesanais comerciais de Jun-
diaí em continuar na atividade, o objetivo geral 
deste trabalho é tipificá-los quanto a suas pers-
pectivas e estratégias de reprodução com vistas 
a subsidiar ações de promoção do seu desenvol-
vimento. Os objetivos específicos são: contextua-
lizar, delimitar, caracterizar e tipificar estes vitivini-
cultores.  

Os resultados deste trabalho constitu-
em subsídio para o planejamento de ações de 
política públicas ou setoriais ajustadas às neces-
sidades de cada tipo de produtor encontrado. 
 
 
2 - PLURIATIVIDADE DE AGRICULTORES EM 

ÁREAS PERIURBANAS 
 

Em países de urbanização mais antiga, 
como na Europa Ocidental, o processo de ocu-
pação do espaço periurbano já passou por várias 
etapas, desde a resolução de conflitos até a regu-
lamentação do uso e ocupação do solo. Lá a 
atividade agrícola teve decisivo apoio de políticas 
públicas no processo de inserção e adaptação às 
novas regras e valores de práticas de respeito à 
sustentabilidade ambiental (ABRAMOVAY, 1999). 



 

 
Informações Econômicas, SP, v.40, n.3, mar. 2010. 

6

Otani; Arraes 

Nestes espaços, a atividade agrícola convive 
com outras formas de uso como lazer, moradia e 
outras atividades econômicas. 

Na França há políticas públicas e orga-
nizações locais mobilizadas na defesa da forma-
ção de um cinturão verde, incluindo a atividade 
agrícola como um dos componentes da paisa-
gem, que ajuda a melhorar a qualidade de vida 
ao mesmo tempo que oferece opções de lazer 
para a população citadina. Para fazerem frente às 
novas necessidades dos consumidores com 
maior consciência ambiental e social, muitos dos 
agricultores de algumas regiões da França muda-
ram seus sistemas de produção. Passaram a se 
dedicar a um grupo menor de produtos e aumen-
taram a produção usando novas tecnologias que 
procuram preservar os recursos naturais. A valo-
rização de aspectos como o consumo de alimen-
tos produzidos no local, espaço agradável para 
se viver, integração de área de lazer e de traba-
lho têm favorecido a consolidação do espaço 
periurbano e da atividade agrícola em muitas re-
giões da Europa (FLEURY, 2005). 

Nas grandes cidades brasileiras a ex-
pansão das áreas urbanas sobre as áreas rurais 
dos municípios é um fenômeno ainda relativa-
mente recente. Esta área do entorno rural-ur-
bano, ainda de difícil definição mas de intensa 
mobilidade, apresenta heterogeneidade significa-
tiva no uso e ocupação do solo, com diversidade 
de segmentos sociais cuja convivência nem sem-
pre pacífica demanda uma regulamentação e 
atenção especial dos dirigentes municipais. Mas, 
diferente do que ocorre nos países em processo 
mais avançado de urbanização, o espaço de 
transição urbano-rural ainda é pouco valorizado 
na agenda política das autoridades governamen-
tais.  

Vários podem ser os motivos, porém o 
principal é a correlação desigual de forças entre 
os atores sociais que disputam o uso desse es-
paço, notadamente as favoráveis ao setor imobi-
liário, aliada aos poderes públicos locais, geral-
mente omissos frente às pressões, que não con-
seguem ou não querem impor efetivamente nor-
mas urbanísticas e de controle ambiental (REIS, 
2006).  

Apesar de resultados insignificantes, 
um exemplo de resposta estadual às pressões da 
sociedade civil foi a instituição da Reserva da 
Biosfera do Cinturão Verde da Cidade de São 
Paulo, quando houve a implantação do Rodoa-
nel. Reconhecida pela UNESCO em 1993 como 

parte da Reserva da Biosfera da Mata Atlântica, 
mas com identidade própria dada as peculiari-
dades do entorno de uma das maiores metrópo-
les do mundo, ela envolve 73 municípios, mais de 
1,7 milhão de ha, sendo 1/3 com vegetação, e 23 
milhões de habitantes. Como unidade de conser-
vação, sua gestão está a cargo da Secretaria Es-
tadual de Meio Ambiente por meio de um Conse-
lho Gestor, do qual o Instituto Florestal responde 
pela secretaria executiva (RIBEIRO, 2009).  

A infraestrutura existente para atender 
as áreas ao redor das RMs do Estado de São 
Paulo permite que mesmo os municípios que não 
fazem parte formal destas RMs usufruam de be-
nefícios como possibilitar a movimentação pen-
dular da população, que pode trabalhar em cida-
des próximas e retornar ao local de moradia dia-
riamente (ROCA, 2006). 

Devido a essas facilidades nessas re-
giões, assim como ocorreu em diversas regiões 
europeias, os municípios vêm passando por um 
processo de urbanização que, aliado ao desen-
volvimento dos meios de comunicação, está le-
vando à mudanças expressivas na sua ocupa-
ção, como a formação de áreas de transição em-
tre o rural e o urbano e, consequentemente, a 
emergência de novas relações que reorganizam 
esse espaço.  

No Brasil, recentemente, tem sido rea-
lizados estudos de casos locais ou regionais para 
avaliar este espaço. Há um esforço no sentido de 
realizar diagnósticos da realidade de cada região, 
destacando a particularidade das áreas periurba-
nas. Apesar dos estudos se referirem a várias re-
giões do País, com particularidades sociais, eco-
nômicas e culturais, há quase unanimidade entre 
eles de que nos planejamentos prevalece uma 
dicotomia entre o rural e o urbano e estas áreas 
continuam sem instrumentais de gestão por parte 
das organizações públicas (MIRANDA, 2009; 
ARRAES; VIEGAS, 2008; NORONHA; HESPA-
NHOL, 2009). 

Esse processo ocorre, sobretudo, nas 
regiões metropolitanas e nas áreas circunvizi-
nhas. Além da procura por moradia, a maior de-
manda por atividades não agrícolas, principal-
mente a prestação de serviços, assim como a 
revalorização do meio ambiente e da natureza, 
são fenômenos que estão dando nova dinâmica 
a este meio rural.  

As mudanças ganham força, entre ou-
tros fatores, pela crescente diminuição da renda 
agrícola que possibilita a emergência de políticas 
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mais amplas e pluralísticas relacionadas ao uso 
do espaço rural. Neste espaço multifuncional é 
cada vez maior a proporção de trabalhadores não 
agrícolas que residem no meio rural e este, além 
da função de produção de alimentos e matérias-  
-primas, também se constitui em um lugar de mo-
radia, de lazer, de identidade cultural e de relação 
com a natureza.  

Nestas áreas próximas às grandes me-
trópoles os agricultores familiares convivem tanto 
com as novas pressões como também com as 
novas oportunidades. Isso ocorre porque eles 
têm acesso à informações, à educação e ao mer-
cado de trabalho regional, tendo maiores possibi-
lidades de atuar em outros setores da economia.  

As vantagens relativas do emprego ur-
bano (registro, previdência, etc.), a queda da ren-
da agrícola e/ou a incorporação de novas tecno-
logias poupadoras de trabalho fazem com que os 
produtores familiares se desdobrem para atuar 
em várias atividades não agrícolas, nos setores 
industrial ou de serviços. Estas rendas, somadas 
à obtida na atividade agrícola, formam a renda 
familiar. Esta composição do trabalho constitui a 
pluriatividade familiar e representa uma alternati-
va possível de estratégia de reprodução social 
neste espaço rural. 

Para Schneider (2001), 
A pluriatividade é uma estratégia de reprodução 
social, da qual os agricultores que operam fun-
damentalmente com base no trabalho da família 
fazem uso em contextos onde sua integração à 
divisão social do trabalho não decorre exclusi-
vamente dos resultados da produção agrícola  
mas, sobretudo, mediante o recurso às ativida-
des não agrícolas e a articulação com o merca-
do de trabalho. 

Assim, a atividade agrícola, em especi-
al a visão convencional que associa o espaço 
rural às funções estritamente produtivas e vincu-
ladas exclusivamente à produção de alimentos e 
matérias-primas, é suplantada, sobretudo com a 
crescente importância das atividades não agríco-
las e a pluriatividade (SCHNEIDER, 2003). 

São inúmeras as possibilidades de 
combinar as atividades para complementar a 
renda familiar. No entanto, Carneiro (2005) colo-
ca que o uso do termo é pertinente em algumas 
circunstâncias específicas, como em locais onde 
há maior articulação entre os mercados de traba-
lho, mas que deve se restringir a algumas situa-
ções como as decorrentes da crise da moderni-
zação da agricultura e de ampliação de alternati-

vas de emprego ou ocupação oriundas do estrei-
tamento das relações campo-cidade. A combina-
ção de fatores externos e internos à dinâmica 
familiar, que darão sentido e significado ao recur-
so das práticas não agrícolas, pode se transfor-
mar em estratégia de reprodução social das famí-
lias, o que pode indicar uma nova forma de reali-
zação da agricultura familiar. 

A pluriatividade trata de um fenômeno 
que pressupõe a combinação de duas ou mais 
atividades, sendo uma delas a agricultura, e a 
interação entre atividades agrícolas e não agrí-
colas tende a ser mais intensa na medida em que 
mais complexas e diversificadas forem as rela-
ções entre os agricultores e o ambiente social e 
econômico em que estiverem inseridos (SCHNEI-
DER, 2001; 2003; 2006).  

Uma vasta literatura se produziu para 
debater o impacto das novas transformações do 
meio rural na identidade dos agricultores. No 
entanto, Vilela (1999), Wanderley (2001), Carnei-
ro (2005) e Schneider (2006) colocam como uma 
necessidade para o desenvolvimento do debate 
do tema a realização de estudos empíricos que 
mostrem a diversidade das novas configurações 
em cada espaço e as lógicas de reprodução so-
cial dos grupos familiares em diferentes contextos 
históricos e sociais.  
 
 
3 - JUNDIAÍ E A VITIVINICULTURA ARTESA-

NAL PERIURBANA 
 
O Estado de São Paulo, apesar de ser 

o maior centro consumidor de vinho do País, tem 
participação pouco relevante na sua produção 
industrial (SILVA; VERDI; FRANCISCO, 2007). 
Destaca-se, no entanto, por concentrar o proces-
so de envasamento do vinho, elaborado princi-
palmente no sul do País.  

Os vinhos mais consumidos em São 
Paulo e no Brasil são do tipo comum, de mesa4, 
assim denominados em contraposição aos vi-
nhos finos. O vinho de mesa assume várias de-
nominações, conforme o Estado: no Rio Grande 
do Sul e em Santa Catarina é conhecido como 
vinho colonial e em Jundiaí e região como vinho 

                                                      
4Segundo a Lei n. 10.970, de 12 de novembro de 2004, o 
vinho de mesa pode ter teor alcoólico de 8,6 a 14% em 
volume, podendo conter até uma atmosfera de pressão a 
20ºC. O vinho de mesa de uvas americanas é aquele ela-
borado com uvas do grupo das uvas americanas e/ou hí-
bridas, podendo conter vinhos de variedades Vitis vinífera. 
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artesanal5.  
Em São Paulo vem ocorrendo uma rear-

ticulação do setor vinícola buscando parcerias e 
recursos, tanto para promover a incipiente produ-
ção de uva para a indústria do Estado quanto para 
desenvolver a vinicultura artesanal ligada ao tu-
rismo, visando destacar as regiões produtoras e 
ressaltar as qualidades dos vinhos locais paulistas. 

Jundiaí e região têm, a princípio, as ba-
ses para o desenvolvimento da vinicultura arte-
sanal ligada ao turismo. Todavia, a preservação 
deste espaço e a sustentabilidade dos produtores 
estão associadas à agregação de valor ao produ-
to local para fazer frente à elevação do preço das 
terras. Uma possibilidade já em curso é o desen-
volvimento do turismo rural aproveitando a vanta-
gem da proximidade das regiões metropolitanas 
de São Paulo e Campinas.  

Porém, uma das dificuldades para o iní-
cio do trabalho é a falta de conhecimento e de 
informações consolidadas e consistentes sobre o 
setor em São Paulo. Esta ausência de informa-
ções se agrava, mais especificamente, em rela-
ção à vinicultura artesanal, devido à grande in-
formalidade do setor.  

A produção artesanal, por sua vez, tem 
como característica marcante a inserção ativa 
dos produtores em toda a cadeia de produção, no 
cultivo da uva, na elaboração do vinho e na ven-
da na propriedade. Em Jundiaí, mesmo entre os 
vinicultores comerciais que rotulam seu produto 
como artesanal, não há uma padronização do 
produto, mas os elementos mais citados por eles 
sobre o que sugerem ser o vinho artesanal tradu-
zem uma combinação de fatores, tais como: o 
vinho elaborado pela família do produtor, o pre-
domínio de uvas próprias, a vinificação em pe-
quenos volumes e o vinho que é vendido na pro-
priedade. Neste trabalho, todos os produtores de 
vinho que o elaboram e o comercializam em sua 
propriedade e se autodenominam artesanais fo-
ram assim considerados.  
 
 
4 - METODOLOGIA 
 

Apesar da importância social e cultural 
dos vitivinicultores de Jundiaí, as séries estatísti-
cas sobre este segmento produtivo, principalmen-

                                                      
5É importante ressaltar que para os órgãos que regulam a ela-
boração e comercialização do vinho as denominações vinho 
colonial ou artesanal não existem.  

te aquelas relacionadas à produção de vinho ar-
tesanal, são bastante precárias e pontuais, uma 
vez que grande parte dessa produção é informal 
(VERDI et al., 2007).  

Para atender os objetivos deste traba-
lho, utilizou-se os dados do censo vitivinícola rea-
lizado no projeto “Revitalização da Vitivinicultura 
Paulista: competitividade, governança e susten-
tabilidade”, do qual este trabalho faz parte. Os da-
dos do censo para o ano agrícola de 2007/08 
permitiram contextualizar e delimitar o universo 
dos vitivinicultores artesanais comerciais, bem co-
mo delinear o perfil sócio-econômico e as carac-
terísticas dos seus sistemas de produção.  

O censo empregou o método quantita-
tivo com o levantamento das propriedades vitíco-
las, o que possibilitou reconhecer o universo de 
produtores de uva atuantes no setor. Posterior-
mente, outro formulário dirigido à atividade viníco-
la foi aplicado. Dentre os dados obtidos no censo 
utilizados neste trabalho, destaca-se: a) sobre o 
sistema de produção de uva: o tamanho das pro-
priedades, a área dedicada à produção, a quan-
tidade e variedades produzidas; b) sobre o siste-
ma de produção de vinho: a origem da uva, a 
quantidade produzida de vinho, o envolvimento 
de outros membros da família na produção, o 
local de comercialização e o nível tecnológico;    
c) sobre o perfil sócio-econômico: a idade do pro-
prietário, o nível de escolaridade, o vínculo com 
associações/cooperativas e há quanto tempo de-
dica-se a atividade vitivinícola.  

Reconhecido o segmento vitivinícola 
artesanal comercial, foi realizada entrevista espe-
cífica com 85% deles na qual se buscou identifi-
car a importância da vitivinicultura para a repro-
dução social da família, as fontes que compõem 
a renda do proprietário e as motivações e expec-
tativas em continuar na atividade. 

As informações obtidas nestas entre-
vistas permitiram pressupor um agrupamento dos 
produtores em três tipos, conforme suas perspec-
tivas e estratégias de reprodução. Para isso, dois 
recortes foram adotados. No primeiro, buscou-se 
separar os produtores que não tinham perspecti-
vas em continuar na atividade - chamados pes-
simistas - daqueles que viam um futuro promissor 
nela - chamados otimistas. No segundo, dentre 
os “otimistas”, buscou-se separar aqueles que 
concentravam sua fonte de renda em atividades 
na propriedade (uva, vinho e derivados) daqueles 
em que a vitivinicultura cumpre um papel com-
plementar na renda do proprietário.  
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5 - RESULTADOS E DISCUSSÕES: a pesquisa 
em Jundiaí 

 
5.1 - Contextualização da Vitivinicultura de Jun-

diaí e Delimitação do Grupo de Estudo: 
unidades vitivinícolas artesanais comer-
ciais 

 
Segundo o censo vitivinícola levantado 

no projeto FAPESP, o município de Jundiaí tinha 
no ano agrícola de 2007/08 um total de 284 Uni-
dades Produtivas (UPs) que cultivavam 730,56 
ha de uvas. De acordo com declarações dos 
produtores e lideranças técnicas locais, houve 
uma significativa redução de UPs e de áreas ocu-
padas com a viticultura nos últimos anos. As ra-
zões alegadas para isso são a falta de estímulos, 
devido à queda dos preços da uva, a falta de 
mão-de-obra especializada e a forte pressão da 
expansão urbana (VERDI et al., 2009). 

Dado o processo histórico de ocupação 
com intenso fracionamento de terra, a grande 
maioria dos vitivinicultores ocupa pequena exten-
são de terras. Quase a totalidade (90,1%) das 
UPs é composta por propriedades de 0,1 a 20 ha, 
ressaltando-se que a metade é formada por  
áreas entre 0,1 a 5 ha. Vale destacar que as 256 
UPs dos estratos predominantes, de 0,1 a 20 ha, 
ocupam 54,3% da área total cultivada com uvas. 

O levantamento mostra que a uva Nia-
gara, destinada ao consumo in natura, é cultivada 
em quase todas as UPs (98,59%) pesquisadas do 
município, praticamente como a única variedade. 
As ocorrências de outros tipos são, principalmen-
te, de variedade para vinho, Corbina, Isabel, Bor-
dô, Máximo e Moscatel (VERDI et al., 2009).  

A pesquisa levantou, dentre as 284 
UPs que cultivam uvas em Jundiaí, a existência 
de 92 que também produzem vinho. Somam-se a 
elas mais três unidades produtoras de vinho que, 
ao contrário dos demais vinicultores, não plantam 
uvas no local. Estes compram as uvas de tercei-
ros ou as plantam em outras regiões e, junto com 
os demais, totalizam 95 produtores de vinho no 
município. Deste total, 60 dizem que elaboram a 
bebida para o consumo da família e para presen-
tear amigos e vizinhos, enquanto 35 declaram 
comercializar o vinho artesanal (Tabela 1). 

O conjunto dos produtores do municí-
pio elaborou, em 2007-08, 337.660 l de vinho, 
sendo que 94,6% desse volume foram comercia-
lizados.  

5.2 - Caracterização das Unidades Vitivinícolas 
Artesanais Comerciais de Jundiaí: aspec-
tos produtivos e perfil sócio-econômico 
dos produtores 

 
Uma característica do vinho artesanal 

de Jundiaí é a expressiva utilização de uvas pró-
prias e da variedade Niagara na composição do 
vinho. É relevante, no entanto, dentre as frutas 
obtidas de terceiros, o uso da Bordô adquirida no 
Rio Grande do Sul. Os vinicultores declaram que 
este cultivar é de difícil manejo e é pouco produti-
va em São Paulo. Portanto, as uvas gaúchas ain-
da são mais baratas, mesmo com o custo do fre-
te. Segundo os produtores, a Bordô é essencial 
para dar cor ao produto e é das mais apreciadas 
pelos consumidores do vinho artesanal. 

A permissão da venda do vinho só po-
de ser realizada com o registro da Agência Na-
cional de Vigilância Sanitária (ANVISA), que é o 
órgão do MAPA que regulamenta e fiscaliza o 
estabelecimento. Segundo o censo, apenas dois 
produtores afirmam possuir o registro. Deste 
modo, todos os demais praticam o comércio in-
formal do vinho artesanal.  

Do universo dos vinicultores pesquisa-
dos que comercializam verifica-se que uma par-
cela importante produz pequena quantidade de 
vinho por ano. Mais da metade deles (60%) pro-
duz menos de 5 mil litros anuais. Este grupo par-
ticipa com 13,1% da produção total de vinho. Em 
contrapartida, os demais 40% elaboram 86,6% 
da produção total, sendo que 17,1% deles são 
responsáveis por mais da metade (59,6%). 

O censo mostra que o vinho artesanal 
no município é elaborado em diferentes escalas 
de produção e cada vinicultor preservou a sua 
própria receita, sendo que o vinho é comerciali-
zado tendo como referência o nome da família. 
Este produto final, em geral, tem deficiências 
quanto aos padrões de qualidade e os parâme-
tros sanitários exigidos pelos órgãos que norma-
tizam a produção e a comercialização de bebidas 
no País. Para atingir o padrão necessário e tornar 
a atividade legal, o produtor necessita de novos 
equipamentos, tecnologia e instalações adequa-
das, o que implica não só em dispor de recursos 
para investimentos, mas também de mudança na 
forma tradicional de elaborar e comercializar o 
seu produto. 

O cultivo da uva e elaboração do vinho 
faz parte da história dos produtores jundiaienses. 
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TABELA 1 - Produção de Vinho Artesanal em Jundiaí, 2007-08 
Produtor Produção Produtores 

n. % l %

Comercializam 35 36,8 319.414 94,6
Consumo próprio 60 63,2   18.246 5,4

Total 95 100,0 337.660 100,0
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 

Dentre os produtores comerciais, 
62,9% das famílias produzem há mais de 20 
anos, sendo que 45,8% deles estão na atividade 
há mais de 40 anos. Assim, há uma parcela re-
presentativa do universo pesquisado que produz 
nos moldes tradicionais, constituindo um dos 
traços mais marcantes do produtor do município, 
mas há também um grupo menor de produtores 
(25,7%) cujo envolvimento com a vitivinicultura é 
mais recente, já que está há menos de dez anos 
na atividade.  

Outro dado do censo que reforça uma 
marcante característica do grupo que elabora 
vinho comercial é a expressiva predominância 
dos mais velhos, os quais são proprietários e 
responsáveis pela atividade. O censo detectou 
que 77,2% deles têm mais de 50 anos, sendo 
que as entrevistas finais da pesquisa evidencia-
ram que sua faixa etária ultrapassa os 70 anos.  

Além do apego à tradicional atividade, 
um fator que reforça a atração dos produtores 
para continuar na terra de origem é o fácil acesso 
às escolas, hospitais e outros serviços, assim co-
mo às infraestruturas fomentadas pela expansão 
urbana no setor rural como luz, água encanada, 
asfalto, transporte, etc.  

Estas características explicam, em par-
te, as razões da perseverança na elaboração do 
vinho que está com frequência associada a fato-
res afetivos, como mencionado pela maioria dos 
produtores. Quando indagados sobre as razões 
de continuar na atividade, os principais motivos 
alegados em respostas não necessariamente 
exclusivas são para seguir a tradição (68,6%) 
e/ou por prazer e por hobby (42,9%). Quanto à 
renda, 28% a mencionaram como fator de estí-
mulo para a prática da vinicultura, sendo que 
11,4% a destacaram como único fator.  

No entanto, mesmo que a tradição e o 
prazer de produzir vinho artesanal nos moldes 
tradicionais predominem, a transmissão do patri-
mônio cultural e da elaboração de vinho para as 
outras gerações deve ser considerada, dada a 
idade média dos produtores. Neste quesito, os 

produtores declararam que em 37,1% das famí-
lias os filhos trabalham com os pais, mantendo 
suas tradições.  

É comum declarações de proprietários 
que afirmam trabalhar sozinho ou contar sim-
plesmente com a ajuda do trabalho da esposa, fa-
to que ocorre em 63,6% do universo pesquisado 
que tem apenas de um a dois familiares de pro-
prietários na lida rotineira na unidade produtiva.  

Segundo dados do censo, quase a to-
talidade da comercialização do vinho artesanal 
ocorre nas propriedades. Somente dois vitivinicul-
tores vendem pequena parte no atacado e/ou em 
outros municípios. 

Como apresentado, a tradição cultural 
é fator importante de explicação da longevidade 
da atividade vitivinícola em Jundiaí. Mas, outro 
aspecto que deve ser considerado é o seu peso 
relativo na composição da renda familiar. Além da 
vitivinicultura, os produtores compõem a renda de 
variadas formas, com diferentes graus de impor-
tância. A mais frequente, devido à idade média 
dos agricultores, é a aposentadoria, que ocorre 
em mais da metade dos casos (57,1%), seguida 
da diversificação das atividades agropecuárias, 
em 40%, e do trabalho urbano, em 28,6%. A ta-
bela 2 apresenta a distribuição das fontes que 
compõem a renda dos vitivinicultores, por meio 
de respostas múltiplas. 

Além do cultivo da uva e da elaboração 
do vinho, os produtores têm mais uma ou duas 
fontes adicionais de renda, como pode ser visto 
na tabela 3. Somente três produtores têm o culti-
vo da uva e a elaboração do vinho como únicas 
fontes de renda. 

A prática da agricultura familiar, inseri-
da numa região metropolitana, tem como peculia-
ridade a composição da renda familiar com ativi-
dades complementares. No caso de Jundiaí, 
além da produção de uva e do vinho, os produto-
res contam principalmente com recursos da apo-
sentadoria, de outras atividades agrícolas e do 
trabalho urbano. As estratégias adotadas por es-
tes produtores privilegiam as ações dentro das
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TABELA 2 - Composição de Renda, Jundiaí, 2007-08 

Fonte de renda N. de vinicultores % 

Agropecuária 14 40 
Aposentadoria 20 57,1 
Urbana 10 28,6 
Sem resposta 2 5,7 
Vitivinicultura 35 100 

Fonte: Dados da pesquisa.  

 
TABELA 3 - Fontes de Renda dos Vitivinicultores, Jundiaí, 2007-08 
Alternativa de renda N. de vinicultores %

Vitivinicultura 3 8,6
Vitivinicultura + 1 fonte 19 54,3
Vitivinicultura + 2 fontes 12 34,3
Sem resposta  1 5,7

Total  35 100
Fonte: Dados da pesquisa.  
 
 
respectivas unidades produtivas. 

A partir deste diagnóstico da estrutura 
sócio-econômica e produtiva da vitivinicultura de 
Jundiaí, verificou-se que a forte identificação cul-
tural com a produção da uva e a elaboração do 
vinho, aliada a variadas formas de composição 
de renda da família, compõem as estratégias de 
reprodução social utilizadas pelos atuais respon-
sáveis das UPs pesquisadas, o que possibilita a 
persistência da atividade no município.  
 
 
5.3 - Tipos de Perspectivas e Estratégias de Re-

produção dos Vitivinicultores Artesanais 
Comerciais 

 
Diante das ameaças e oportunidades 

propiciadas pelo ambiente periurbano em que os 
vitivinicultores realizam sua produção e comercia-
lizam seu produto, cada um, considerando seus 
interesses e possibilidades, desenvolveu distintas 
perspectivas e estratégias de reprodução. Os 
dados levantados no censo e nas entrevistas 
permitiram, grosso modo, criar grupos com pers-
pectivas e estratégias semelhantes, os quais 
podem ser utilizados para o estabelecimento de 
ações que promovam seu desenvolvimento. 

Na tabela 4 são apresentados os dife-
rentes tipos de vinicultores artesanais presentes 
em Jundiaí e, em seguida, as suas principais ca-
racterísticas. 
 

5.3.1 - Produtor tradicional com perspectivas pes-
simistas 

 
Este grupo é composto por produtores 

tradicionais na elaboração do vinho. A maioria 
tem entre 70 e 80 anos. As adegas deste grupo 
foram montadas entre 1948 e 2003. Todos têm 
forte ligação e dependência com a atividade agrí-
cola, principalmente viticultura. O vinho é elabo-
rado da forma mais tradicional e as condições de 
produção são muitas vezes rudimentares. 

Este grupo se caracteriza pela combi-
nação entre idade mais avançada e a falta de 
mão-de-obra para tocar as atividades. Estes 
produtores não têm a participação atuante dos 
filhos, mesmo os que residem na propriedade, 
pois estão inseridos em outras profissões, seja no 
setor de serviços ou na indústria. A falta de mão- 
-de-obra é uma restrição impeditiva para melho-
rar ou aumentar as atividades. Geralmente traba-
lham somente com a esposa. 

Apenas dois dos produtores são asso-
ciados à cooperativa de vinicultores artesanais 
(AVA) e, com a queda na rentabilidade, acham 
pouco provável que consigam realizar as adequa-
ções necessárias para regularizar sua atividade. 
Os demais, inclusive os dois mais jovens, acredi-
tam que por produzirem pouco não vale a pena 
investir e nem procurar a regularização. Os 
mais idosos alegam estar cansado e ter dificul-
dades para tocar os trabalhos e persistir para dar 
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TABELA 4 - Tipo de Vinicultor Artesanal Comercial, Jundiaí, 2007-08 
Vinicultor  Produção Vinicultor 
n. % l  %

Tradicionais 7 20,0 14.700 4,6
Tradicionais-modernos 13 37,1 129.200 40,4
Modernos 9 25,7 124.150 38,9
Sem entrevista 6 17,1 51.364 16,1
Total 35 100,0 319.414 100,0

Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
continuidade à tradição e ao consumo familiar. 

Este grupo não está realizando ade- 
quações na estrutura ou no manejo e não se in-
teressam, nas atuais condições, em formalizar a 
atividade. A maior parte deste grupo está classifi-
cada no nível tecnológico fraco. 
 
 
5.3.2 - Produtor tradicional-moderno com pers-

pectivas otimistas 
 

Este grupo é formado pelos vinicultores 
que herdaram o conhecimento e a adega dos 
antepassados e pelos que iniciaram a atividade 
entre a década de 1970 e 2000. A adega mais an-
tiga remonta a 1935 e a mais recente é de 2004. 
Todos têm em comum a forte ligação da família 
com a atividade agrícola e com a produção de uva 
cuja destinação é a comercialização para consu-
mo de mesa e/ou para fazer o vinho. 

A maior parte dos proprietários das uni-
dades produtivas tem mais de 65 anos e são 
atuantes. Eles têm forte presença na gestão da 
elaboração do vinho, baseados no conhecimento 
familiar, e utilizam, principalmente, uvas próprias 
e o trabalho familiar.  

O que distingue este grupo dos demais 
é a importante presença dos filhos atuando junto 
aos pais mais idosos. Isto ocorre mesmo quando 
os filhos têm emprego fora do setor agrícola. 
Acontecem também os casos, em menor propor-
ção, dos que abriram adega de forma indepen-
dente dos pais, mas também vivenciaram a ela-
boração do vinho com os mais velhos e usam a 
uva que os pais ainda cultivam.  

Os filhos, que em geral moram na UP 
com os pais, procuram não só fazer cursos sobre 
enologia como também se atualizar sobre a le-
gislação que rege o setor. Baseados nos novos 
conhecimentos, eles procuram executar as mu-
danças necessárias nas antigas estruturas e reali-
zar adaptações aos antigos costumes e manejos. 

Também estão empenhados em melhorar a quali-
dade do vinho submetendo-o à análise e acompa-
nhamento de especialistas. Esta é uma ação ne-
gociada com os pais que nem sempre concordam 
com as alterações requeridas. Com o trabalho da 
família, eles conseguem tocar a vitivinicultura e os 
filhos têm interesse em investir na atividade. Este é 
o grupo com maior participação relativa na AVA 
que está ajustando as antigas adegas aos requisi-
tos legais e, ao mesmo tempo, está procurando 
preservar a memória do espaço em que os ante-
passados deram início às atividades. É interessan-
te notar que quando indagados sobre porque ain-
da continuam na atividade vinícola, todos os pro-
prietários que têm adega desde o século passado 
alegam ser por tradição e/ou prazer, enquanto que 
os vinicultores mais recentes têm a obtenção de 
renda como fator principal. Mais da metade dos 
produtores são associados à cooperativa dos 
vinicultores para regularizar o comércio do vinho.  

A composição de renda da família é 
basicamente originária da unidade produtiva, da 
uva de mesa comercializada com intermediários, 
do comércio do vinho na propriedade ou também 
de outros produtos como sucos, embutidos, ge-
leias, outras frutas, etc. Dada a idade avançada 
de grande parte do grupo, a aposentadoria tam-
bém ajuda a compor a renda da família.  

Este grupo pode ser considerado “plu-
riativo” para-agrícola ou agroindústrias rurais fa-
miliares pois dependem da atividade agrícola e 
da transformação dos produtos, com venda no 
local, mesmo que alguns obtenham renda com 
aluguel de espaço para torres de telefone móvel, 
serviços como frete esporádico e recebam auxílio 
eventual dos filhos. 

Ainda que relatem as dificuldades de 
continuar na atividade, este grupo foi caracteriza-
do como tradicional de perspectivas otimistas por 
perceberem a atividade como promissora. De-
senvolveram uma série de mudanças na antiga 
estrutura e manejo do vinho para montar a infra-
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estrutura necessária com intuito de aumentar a 
produção, participar das divulgações e atrair turis-
tas para a sua propriedade. 

A maioria deles foi classificada compa-
rativamente no nível tecnológico médio. 
 
 
5.3.3 - Pluriativos otimistas 
 

Este grupo de vinicultores se distingue 
dos demais por não ter a atividade agrícola como 
fonte de renda importante e por constituir um 
grupo internamente mais heterogêneo. Em co-
mum, eles têm a origem de cultura e tradição 
italiana e a vinicultura administrada como um 
negócio promissor. A maioria deles tem atividade 
principal no setor urbano ou mantém comércio no 
bairro, como restaurante ou adega. 

Estes produtores estão há menos tempo 
na atividade e atuam somente em alguns períodos, 
principalmente nos finais de semana. Em geral, 
fizeram cursos de elaboração de vinho e já come-
çaram a produção seguindo as práticas recomen-
dadas para alcançar o padrão exigido pelo MAPA. 
Alguns encaram a atividade como hobby e comer-
cializam o vinho para pagar os custos, enquanto 
outros consideram a vinicultura como um negócio a 
se investir. No entanto, todos afirmam que, se hou-
ver maior demanda de vinho, têm condições e de-
sejam melhorar e aumentar a produção.  

Neste grupo observa-se a pluriatividade 
intersetorial, pois transitam entre a agricultura e 
os outros setores da economia. São profissionais 
de maior escolaridade. Apesar de dispor de fonte 
de renda externa à propriedade, em momentos 
de pico de atividade como a colheita da uva e a 
elaboração do vinho, em geral, todos os familia-
res participam das empreitadas.  

Este grupo apresenta produtores de ní-
vel tecnológico médio, mas se destaca por ser 
composto pela quase totalidade de vinicultores de 
bom nível tecnológico. 
 
 
6 - CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 

A periurbanização das áreas rurais onde 
estão implantadas as unidades de produção de 
uva e vinho e as alterações de papel destas unida-
des na dinâmica da cadeia vitivinícola são mudan-
ças que têm pressionado os tradicionais vitivinicul-
tores de Jundiaí e região a adequarem suas ações, 
que decorrem das perspectivas que estes produto-

res vislumbram para sua reprodução. Com o obje-
tivo de tipificar estes produtores quanto a estas 
perspectivas e suas estratégias, o trabalho pres-
supôs que o primeiro corte deveria distingui-los 
entre aquelas unidades em que os proprietários 
têm boas ou más perspectivas para a atividade, 
refletindo nas intenções de investir ou não em seu 
desenvolvimento. O segundo corte deveria, dentre 
os de boas perspectivas, distingui-los pelo papel 
da atividade em suas estratégias de reprodução.  

A expansão urbana, sob forma dispersa 
ou não, não é percebida pelos produtores como 
uma ameaça, apesar da preocupação com os 
possíveis problemas advindos da convivência com 
os novos moradores. Ela é vista mais como uma 
oportunidade para melhorar os negócios ou mes-
mo, quando a pressão imobiliária é muito grande, 
para lucrar com a venda das terras valorizadas e 
investir em locais de terra mais barata. Dentre os 
vinicultores pesquisados, quase a totalidade afirma 
resistir na atividade e residir na UP para usufruir de 
maior qualidade de vida com toda a família, com a 
vantagem de ter toda a infraestrutura urbana, se-
gundo eles, “na porta”.   

Pode-se observar que as diferentes es-
tratégias adotadas pelos vitivinicultores levaram à 
constituição nos dias atuais de três grupos distin-
tos, dentre os que comercializam o vinho. O fator 
mais importante de diferenciação decorreu do 
grau e da forma de participação dos filhos nas 
atividades familiares.  

Apesar das dificuldades, os produtores 
tradicionais-modernos otimistas e os pluriativos oti-
mistas são os que têm maior potencial de continu-
ar na atividade vitivinícola pois conseguem apro-
veitar as vantagens de estar próximo às regiões 
metropolitanas, quer seja na obtenção de outra 
fonte de renda em outros setores da economia, 
quer seja buscando promover as condições para o 
crescimento de um mercado de vi-nho artesanal 
ligado às atividades de turismo rural e cultural.  

Coerente com as perspectivas e as es-
tratégias de reprodução destes dois grupos, as 
demandas sobre as políticas públicas abordam: 
no nível municipal, a melhoria e manutenção da 
infraestrutura viária e a promoção da atividade do 
turismo rural por meio da divulgação e da si-
nalização, indicando as vinícolas; no nível esta-
dual, ações de desenvolvimento do turismo rural 
regional, voltado para o enoturismo e gastrono-
mia; e no nível federal, maior flexibilidade das 
normas que regem a formalização da atividade e 
o comércio de bebida. 
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ESTRATÉGIA DE REPRODUÇÃO SOCIAL EM ÁREAS PERIURBANAS: 
os produtores de vinho artesanal em Jundiaí 

 
RESUMO: Transformações recentes que envolvem a produção de uva e vinho em São Paulo 

vêm estimulando uma articulação dos produtores para formulação de políticas públicas que promovam a 
revitalização da vitivinicultura no Estado. Um dos problemas identificados foi a falta de informações con-
solidadas, do que decorre a necessidade de um diagnóstico sócio-econômico e produtivo do setor. Bus-
cando preencher parte desta lacuna, esta pesquisa teve como principal objetivo traçar o perfil dos vitivini-
cultores artesanais de Jundiaí e definir uma tipologia, além de avaliar as perspectivas de sua continuida-
de como atividade importante para a reprodução social destes agricultores familiares. Por localizarem-se 
próximos às duas maiores metrópoles de São Paulo, os agricultores familiares de Jundiaí estão estabe-
lecidos em área de forte transformação do setor rural, com múltiplas formas de ocupação, característica 
de conformações de espaço periurbano. Além da produção, a propriedade rural é também área de mo-
radia, condição esta facilitada pela infraestrutura disponível na região. A proximidade às metrópoles favo-
rece a inserção ao mercado de trabalho regional e a comercialização dos produtos - agrícolas e não 
agrícolas - elaborados pelos produtores.  
 
Palavra-chave: pluriatividade, espaço periurbano, produtor de uva e vinho, agricultor familiar. 
 
 

SOCIAL REPRODUCTION STRATEGY IN PERIURBAN AREAS: 
Jundiai’s artisanal wine producers 

 
ABSTRACT: Recent changes in Sao Paulo’s vitivinicultural sector are stimulating producers to 

come together to promote the construction of public policies to revitalize this economic activity in the state. 
One of the main bottlenecks observed was the lack of consolidated information, which shows the need for 
a productive and socio-economic diagnosis of the sector. This study aims to fill this gap by tracing a profile 
of both the artisanal wine producers of the Jundiaí region and the prospects for vitiviniculture as an impor-
tant activity for the social reproduction of family farmers involved. Because they are placed close to the 
two largest metropolises of the state of São Paulo, Jundiaí’s family farmers are established in areas with a 
rapidly changing rural sector, showing multiple ways of occupation, a characteristic of periurban space 
configurations. Besides allowing production, the rural property is also a living space, facilitated by the 
infrastructure available in the region. Proximity to metropolises also favors producers’ insertion in the re-
gional labor market and the marketing of their agricultural and non-agricultural products.  

 
Key-words: pluriactivity, periurban space, grape and wine producer, family farmer. 
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DA CARNE BOVINA DO ESTADO DE SÃO PAULO1 
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Marcela de Mello Brandão Vinholis4 
 
 
1 - INTRODUÇÃO1234 
 
 O Brasil é o principal exportador no 
mercado mundial de carne bovina, sendo que São 
Paulo destaca-se como maior exportador e se-
gundo maior produtor nacional do produto. Porém, 
a participação do Estado no mercado vem se re-
duzindo e, nos últimos anos, a maior parte dos 
investimentos produtivos têm se concentrado nas 
regiões centro-oeste e norte do País. Em 2007, 
São Paulo produziu 1,37 milhão de toneladas 
equivalente carcaça de carne bovina e exportou 
1,16 milhão de t. No entanto, a participação paulis-
ta na produção e exportação nacional retraiu-se. 
Entre 2005 e 2007, a produção e as exportações 
de carne bovina de São Paulo, em volume, au-
mentaram 5,1% e 1,1%, respectivamente, enquan-
to no Brasil, seguindo a mesma ordem, os aumen-
tos foram de 8,4% e 18,4% (SCOT CONSULTO-
RIA, 2008).  
 A redução da importância da produção 
paulista de carne bovina no contexto nacional tem 
sido atribuída à perda de competitividade de sua 
pecuária de corte. A recente expansão da pecuária 
nas regiões centro-oeste e norte do País tem sido 
realizada em condições de menores custos, es-
pecialmente com terra e alimentação animal mais 
baratas. Entretanto, outros aspectos críticos para a 
competitividade da cadeia, como tecnologia, segu-
rança dos alimentos, rastreabilidade, certificação, 
tributação, relações de mercado, coordenação do 

                                                      
1Este artigo apresenta resultados do projeto “Uma agenda 
para a competitividade da indústria paulista, cadeia de 
carne bovina”, coordenado e financiado pela Fundação 
Instituto de Pesquisas Econômicas (FIPE) e pelo Instituto 
de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São Paulo (IPT), 
com a colaboração do GEPAI/DEP/UFSCar. Registrado no 
CCTC, IE-65/2009. 
2Economista, Doutor, Professor do Departamento de Enge-
nharia de Produção da UFSCar (e-mail: hildo@ufscar.br). 
3Zootecnista, Mestre, Scot Consultoria (e-mail: fabiano.tito@ 
minerva.ind.br). 
4Engenheira Agrônoma, Mestre, Pesquisadora da EMBRA-
PA Pecuária (e-mail: marcela.vinholis@dep.ufscar.br). 
 

suprimento de animais, financiamento, extensão 
rural e infraestrutura, também devem ser analisa-
dos. O presente artigo tem como objetivos identifi-
car e analisar o papel de fatores críticos na compe-
titividade dessa cadeia, bem como propor ações 
para o seu desenvolvimento.  
 
 
2 - MATERIAL E MÉTODOS 
 
 Nesse trabalho, assume-se que a com-
petitividade está relacionada com a capacidade de 
uma empresa, região ou país de manter e expan-
dir mercados de forma sustentada. Nesse sentido, 
alguns indicadores têm sido utilizados para avaliar 
a competitividade, tais como a participação de 
mercado (market-share) e a lucratividade (no caso 
das empresas) (FERRAZ; KUPFER; HAGUE-
NAUER, 1996). Tratam-se de indicadores de 
competitividade revelada, que medem um estado 
ou condição de competitividade, mas não mostram 
os seus determinantes. Para solucionar essa lacu-
na, vários autores têm ressaltado a importância de 
se avaliar os fatores que indiquem o potencial de 
competitividade. A predição do potencial competiti-
vo pode ser realizada por meio da identificação e 
análise de direcionadores de competitividade (VAN 
DUREN; MARTIN; WESTGREN, 1991; SILVA; 
BATALHA, 1999; SILVA; SOUZA FILHO, 2007). 
Em trabalho precursor na cadeia de carne bovina 
brasileira, IEL; CNA; SEBRAE (2000) analisaram 
vários direcionadores de competitividade, tais co-
mo: comércio exterior, condições macroeconômi-
cas, tributação, legislação sanitária, tecnologia, in-
sumos, gestão das firmas, relações de mercado e 
consumo.  
 No presente artigo o referencial teórico 
acima foi utilizado com objetivo de identificar os 
fatores críticos da competitividade da cadeia de 
carne bovina do Estado de São Paulo.  

Para a realização do estudo foram utili-
zadas informações secundárias, obtidas junto a 
órgãos do governo, institutos de pesquisa, ban-
cos de dados de empresas privadas e associa-
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ções de classe, além de dados primários obtidos 
através de aplicação de questionários semiestru-
turados a agentes-chave do setor. 

A limitação de tempo e de recursos e a 
abrangência do estudo levaram à opção pelo en-
foque metodológico denominado “pesquisa rápi-
da”, que tem sido amplamente utilizado em análi-
ses de sistemas agroalimentares. É bastante 
pragmático e utiliza, de forma combinada, méto-
dos de coleta de informações convencionais, no 
qual o rigor estatístico é flexibilizado em favor da 
eficiência operacional (SILVA; SOUZA FILHO, 
2007). O método de pesquisa rápida é caracteri-
zado por três elementos principais: o uso maximi-
zado de informações de fontes secundárias, a 
condução de entrevistas informais e semi-estru-
turadas com agentes-chave da cadeia em estudo 
e a observação direta dos estágios que a com-
põem (SOUZA FILHO; BUAINAIN; GUANZI-
ROLLI, 2007). 

A metodologia proposta inicia-se com 
uma minuciosa busca de informações já disponí-
veis por meio de fontes secundárias. Assim, exis-
te a necessidade de acesso aos anuários estatís-
ticos, aos estudos anteriores, aos artigos acadê-
micos, aos artigos de imprensa, aos relatórios 
governamentais, às análises de associações 
comerciais, de organismos internacionais, ONGs, 
entre outras fontes. Informações gerais de natu-
reza quantitativa e qualitativa são obtidas, o que 
permite um pré-diagnóstico da cadeia logo nos 
primeiros estágios do estudo. O pré-diagnóstico 
pode revelar eventuais lacunas de informações, 
que são preenchidas por meio de coleta primária 
(SILVA; SOUZA FILHO, 2007). 

Em um workshop realizado na sede da 
Federação das Indústrias do Estado de São Paulo 
(FIESP), em São Paulo, em 19 de outubro de 
2007, que contou com a presença de agentes-     
-chave da cadeia produtiva da carne bovina do 
Estado de São Paulo (Quadro 1), foram pré-iden-
tificados os principais fatores críticos da competi-
tividade da produção de carne bovina no Estado. 
Como fatores positivos, ou seja, que favorecem a 
competitividade de São Paulo, foram citados: as 
condições de infraestrutura logística, o status 
sanitário, o nível de tecnologia e de gestão de 
pecuaristas e empresas frigoríficas e o mercado 
consumidor. Como fatores negativos, que preju-
dicam a competitividade do Estado, foram apon-
tados: a diminuição das áreas de pastagem e do 
rebanho (oferta de gado), o elevado valor da 
terra, os custos de produção relativamente altos e 

a tributação (Quadro 2).  
Após o workshop, iniciou-se à fase de 

checagem, validação e análise dos fatores críticos 
previamente identificados, bem como a identifica-
ção e a análise de novos fatores, por meio de 
informações e estatísticas de bancos de dados de 
domínio público, como o do Serviço de Inspeção 
Federal (SIF), o do Instituto de Economia Agrícola 
(IEA), o do Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-
tística (IBGE), o da Companhia Nacional de Abas-
tecimento (CONAB) e o do Departamento de 
Agricultura dos Estados Unidos (USDA). Também 
foram utilizadas informações do banco de dados 
da Scot Consultoria (2008), empresa privada 
localizada em Bebedouro, no Estado de São Pau-
lo, especializada em levantamento e análise de 
informações para o mercado agropecuário. 

Porém, como é característico do setor 
de carne bovina, nem todas as informações ne-
cessárias para a condução do trabalho eram de 
fácil acesso. Muitas dessas informações depen-
diam de fontes primárias. Portanto, foram realiza-
das entrevistas semiestruturadas com os agen-
tes-chave do setor (Quadro 3), que consistem em 
perguntas e questões apresentadas de forma 
simples e direta, a fim de proporcionar mais liber-
dade para o entrevistador e para os entre-
vistados. A utilização dessa estrutura deveu-se a 
três motivos principais: 
a)  A entrevista direta possibilita não só um me-

lhor esclarecimento quanto às perguntas do 
questionário, como também permite, e talvez 
seja esse o fator mais importante, a obtenção 
de informações adicionais; 

b)  Questionários semiestruturados permitem que o 
entrevistado tenha maior liberdade de opinião, 
não ficando restrito às opções apresentadas; 

c)  O universo pesquisado é formado por profis-
sionais de empresas e elos distintos (insumos, 
produção, abate e processamento), o que tor-
naria um questionário estruturado não adaptá-
vel a todos eles. 

O questionário foi dividido em três se-
ções: abate e processamento, comércio exterior 
e pecuária (produção). Cada uma delas era com-
posta por uma série de perguntas a fim de identi-
ficar, descrever e avaliar a importância dos fato-
res de competitividade para cada uma dessas 
operações. Aos entrevistados foi dada a liberdade 
de acrescentar qualquer outro tipo de informação, 
além de apontar fatores críticos adicionais não 
incluídos nos questionários. 

Por meio das informações secundárias
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QUADRO 1 - Participantes do Workshop 
Participante Empresa/Instituição 

1 Diário Oficial 
2 IPT 
3 SINDIFRIO 
4 FIESP 
5 UNESP Araraquara 
6 ABNP e Câmara Setorial da Carne Bovina do Estado de São Paulo 
7 UFSCAR e Scot Consultoria 
8 IPT 
9 Sadia 
10 FIESP - DEAGRO 
11 Marfrig 
12 UFSCAR 
13 UFSCAR e EMBRAPA 

Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
QUADRO 2 - Fatores Críticos da Competitividade da Cadeia Produtiva da Carne Bovina de São Paulo 

Previamente Identificados em Workshop 
Positivo Negativo 

Infraestrutura logística Diminuição de área e de rebanho 
Sanidade Valor da terra 
Tecnologia e gestão Custos de produção 
Mercado consumidor Tributação 

Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
QUADRO 3 - Agentes-chave Entrevistados 

Entrevistado Empresa Área de atuação do entrevistado 

1 Associação Brasileira de Novilho Precoce - ABNP Secretaria executiva 
2 Associação Brasileira de Novilho Precoce - ABNP Presidência 
3 Bellman Nutrição Animal Diretoria 
4 Frigorífico Bertin Compra de gado/relacionamento com fornecedores 
5 Frigorífico Bertin Compra de gado 
6 Frigorífico Bertin Tesouraria 
7 Frigorífico Independência Relacionamento com fornecedores 
8 Frigorífico Minerva Tributação 
9 Frigorífico Minerva Departamento de exportação 
10 Frigorífico Olhos D’Água Diretoria 
11 Scot Consultoria Diretoria 

Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
e das entrevistas com agentes-chave, os princi-
pais fatores críticos da competitividade da cadeia 
produtiva da carne bovina de São Paulo foram 
selecionados, em função de sua importância, e 
analisados. Posteriormente, foram elaboradas as 
sugestões de ações, no âmbito das políticas pú-
blicas, com o objetivo de elevar a competitividade 
da produção de carne bovina no Estado de São 
Paulo. 

3 - RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
 Esta seção apresenta uma síntese dos 
principais resultados alcançados. Encontra-se divi-
dida em sete subseções e cada uma está dedica-
da aos principais fatores críticos encontrados: 
tecnologia, segurança dos alimentos, tributação, 
relações de mercado e coordenação, crédito, ex-
tensão rural e infraestrutura.  
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3.1 - Tecnologia 
 
 São Paulo, pela sua característica de 
terras de elevado valor, tende a especializar-se na 
atividade de pecuária intensiva, ou seja, deve 
avançar na difusão de sistemas de produção pou-
padores de terra. De fato, o Estado já apresenta 
indicadores técnicos acima da média brasileira 
(Tabela 1), principalmente aqueles relacionados à 
atividade de engorda, como a taxa de desfrute e a 
produção de carne por área, embora deva se con-
siderar que isso não é só fruto de incorporação de 
tecnologia, mas também resultado do abate de 
animais de outros Estados por parte de frigoríficos 
paulistas. 
 Outro indicador de intensificação tecno-
lógica referente à pecuária paulista é a maciça 
presença de confinamentos. Em 2007, de acordo 
com estimativas da Scot Consultoria (2008), o 
volume de bovinos confinados em São Paulo, algo 
em torno de 460 mil cabeças, respondeu por 18% 
do total confinado em todo o País. No entanto, a 
representatividade dos confinamentos paulistas 
vem caindo, com destaque para o crescimento 
registrado em Goiás, Mato Grosso e Mato Grosso 
do Sul. São Paulo já foi o principal Estado confina-
dor do Brasil, posição ocupada, em 2008, por 
Goiás, com mais de 40% do rebanho. 
 A perda de competitividade dos confi-
namentos de São Paulo está, em grande medida, 
ligada ao deslocamento dos rebanhos de cria e 
recria, bem como da produção de grãos para o 
centro-oeste e norte. A porção concentrada das 
dietas, formada por grãos e resíduos, é justamente 
a mais onerosa. Os invernistas paulistas passaram 
a ter que buscar animais e grãos a distancias cada 
vez maiores, o que aumenta os custos com frete e 
tributos. 
 A cana-de-açúcar, abundante em São 
Paulo, é uma boa opção para a composição da 
fração volumosa da dieta de bovinos confinados. 
No entanto, este é justamente o componente mais 
barato da alimentação. Além disso, em função da 
facilidade de manejo, do aumento do ganho de 
peso e melhor uso da terra, os confinadores têm 
optado, com frequência cada vez mais acentuada, 
pela formulação de dietas de “alto concentrado” 
(maior porcentagem da matéria seca da dieta 
composta por concentrados), ao invés de dietas de 
“alto volumoso” (maior porcentagem da matéria 
seca da dieta composta por volumosos). 
 No segmento de abate e processamen-
to, os processos produtivos das empresas líderes 

são mundialmente conhecidos e disseminados. As 
inovações tecnológicas mais importantes estão 
relacionadas com aditivos, máquinas, equipamen-
tos e embalagens, sendo desenvolvidas externa-
mente às unidades de abate e preparação de 
carnes. As inovações nessas áreas são rapida-
mente colocadas no mercado, sendo os frigorí-
ficos, em geral, compradores de tecnologias em-
butidas em máquinas e equipamentos.  
 A indústria frigorífica paulista exportado-
ra mantém um nível tecnológico compatível com 
os padrões internacionais. Dentre as inovações 
mais significativas, pode-se citar: a desossa me-
canizada, o fluxo de produção contínuo (sistema 
de paletização e movimentação), a utilização de 
túneis de congelamento contínuo, máquinas à 
laser para corte dos porcionados, túneis de conge-
lamento para porcionados (à base de nitrogênio, 
congelando a carne rapidamente) e sistemas de 
embalagem à vácuo. Essas tecnologias são cruci-
ais para a competitividade pois permitem aumentar 
a produtividade, com a utilização de sistemas au-
tomatizados, diminuir o número de acidentes, 
reduzir custos e eliminar perdas. Entretanto, há 
heterogeneidade no padrão tecnológico, dado que 
frigoríficos modernos ainda convivem com estrutu-
ras de abate que utilizam tecnologias rudimenta-
res.  
 A estratégia de agregar valor aos produ-
tos e reduzir a importância relativa da carne com-
modity tem sido largamente adotada pelos gran-
des frigoríficos paulistas. Procura-se atender os 
diversos padrões culturais de consumo do merca-
do internacional e, especialmente, o crescente 
mercado de produtos de conveniência. Isso tem 
levado as maiores empresas a realizar vultosos 
investimentos na criação e lançamento de novos 
produtos. Inovações de produtos destinados ao 
mercado doméstico têm sido expressivas, refletin-
do-se em cortes de carne mais especializados, 
com produtos embalados à vácuo e menor quanti-
dade por embalagem. Para o mercado externo 
são produzidos produtos com maior valor agrega-
do e diferenciação, tais como os porcionados, 
enlatados e carne orgânica. 
 A adoção de tecnologia de informação 
na gestão, bem como o seu grau de utilização 
muito variável, indo de inexistente, nas empresas 
menores, particularmente voltadas para o mercado 
local, até elevado em empresas multiplantas de 
grande porte. No caso das empresas exportado-
ras, a exigência de rastreabilidade por parte da 
União Europeia (UE) tem levado à adoção de 
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TABELA 1 - Índices Produtivos da Bovinocultura de Corte Paulista em Relação às Médias Brasileiras 
Quesito São Paulo Brasil São Paulo/Brasil (%)

Lotação (cab./ha) 1,53 1,14 -25
Desfrute (%) 48,25 23,11 - 52
Produtividade (kg carne/ha/ano) 58,06 163,29 181
Mortalidade até a desmama (%) 3 6 100
Natalidade (%) 70 68 -3

Fonte: Scot Consultoria (2008). 
 
 
sistemas informatizados para armazenamento de 
dados, controle e emissão de documentos oficiais. 
 O nível tecnológico das plantas de abate 
e processamento instaladas no Estado de São 
Paulo pode ser considerado igual ou superior ao 
nível encontrado nos Estados que são grandes 
produtores de carne bovina. Apesar de inúmeras 
novas plantas terem se instalado nos Estados da 
região centro-oeste, em São Paulo estão instala-
das unidades das principais empresas que aten-
dem ao exigente mercado externo. 
 O Estado de São Paulo encontra-se em 
posição privilegiada por abrigar importantes institui-
ções de pesquisa em pecuária bovina de corte e 
processamento de carnes. Além de conceituadas 
universidades públicas (USP, UNESP, UNICAMP, 
UFSCAR) atuando na pesquisa voltada para a 
cadeia produtiva da carne bovina, São Paulo conta 
com cinco centros de pesquisa da Empresa Brasi-
leira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA) nas 
áreas de pecuária, instrumentação agropecuária, 
meio ambiente, informática agropecuária e monito-
ramento por satélite. O Estado conta com a Agên-
cia Paulista de Tecnologia dos Agronegócios (AP-
TA), com cerca de 680 cientistas, que congrega o 
Instituto Agronômico (IAC), o Instituto Biológico, o 
Instituto de Tecnologia de Alimentos (ITAL), o 
Instituto de Economia Agrícola (IEA), o Instituto de 
Zootecnia (IZ) e o Instituto de Pesca (IP), bem 
como a APTA Regional, formada por 34 unidades 
de pesquisa e desenvolvimento divididas em 15 
polos regionais.  
 Há também grande disponibilidade de 
recursos humanos qualificados para P&D na ca-
deia de carne bovina. De acordo com o cadastro 
de pesquisadores e de produção bibliográfica 
registrados no banco de dados do Conselho Na-
cional de Desenvolvimento Científico e Tecnológi-
co (CNPq), o Estado de São Paulo detém 22% 
dos pesquisadores cadastrados na área de agro-
nomia, 22% na área de medicina veterinária, 20% 
na área de zootecnia e 29% na área de ciência e 

tecnologia de alimentos. 
 É importante destacar que algumas 
dificuldades são encontradas pelas empresas para 
a adoção de novas tecnologias, particularmente 
em treinamento de pessoal e rearranjo de layout. 
 Em seu contexto geral, o nível tecnoló-
gico de pecuaristas e frigoríficos paulistas encon-
tra-se acima da média brasileira, conferindo ga-
nhos competitivos em termos de custo, de quali-
dade, de confiabilidade de entrega e, consequen-
temente, de acesso aos mercados. Para sustentar 
esse aparato tecnológico, o Estado de São Paulo 
possui a melhor estrutura de P&D e de extensão 
rural do País. No entanto, na comparação com 
concorrentes internacionais, a incorporação de 
tecnologia em São Paulo, principalmente no que 
diz respeito à produção pecuária (bovinos), já não 
se mostra tão acentuada. Além disso, a cadeia 
produtiva de São Paulo, altamente dependente da 
matéria-prima gerada fora do Estado, acaba sendo 
negativamente afetada pelo baixo nível tecnológi-
co observado em outras regiões do País. 

 
 

3.2 - Segurança dos Alimentos 
 
 Em São Paulo, o órgão responsável 
pela inspeção dos estabelecimentos produtores de 
carne bovina para comercialização intraestadual é 
o Serviço de Inspeção do Estado de São Paulo 
(SISP), que goza de credibilidade junto aos agen-
tes do setor. A produção para exportação e a co-
mercialização interestadual é inspecionada pelo 
SIF, que também possui a melhor reputação no 
contexto nacional. 
 São Paulo encontra-se em uma zona 
considerada pela Organização Mundial de Saúde 
Animal como “livre de febre aftosa, com vacina-
ção”. Ao final de 2005 teve esse reconhecimento 
suspenso, em função de surtos de febre aftosa 
nos Estados do Paraná e Mato Grosso do Sul. 
Essa condição não é suficiente para obter habilita-
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ção de exportação para muitos países. A UE proi-
biu as importações de carne fresca proveniente do 
Estado de São Paulo, mesmo considerando que o 
Estado já completava dez anos sem focos de 
aftosa. O parque industrial paulista era, e continua 
sendo, abastecido por grande volume de animais 
provenientes destes outros Estados, inclusive 
Paraná e, principalmente, Mato Grosso do Sul. Por 
esse motivo, sofreu com o embargo.  
 Em 2008, o Estado de São Paulo recu-
perou o status de zona livre de febre aftosa com 
vacinação, bem como a autorização para voltar a 
exportar carne bovina para a UE. Entretanto, o 
aumento das exigências relacionadas à rastreabi-
lidade impediu que, na prática, os embarques para 
a UE fossem retomados. 
 A exclusão da carne paulista do merca-
do da UE contribuiu para mobilizar um conjunto de 
iniciativas por parte do Governo do Estado. A Se-
cretaria de Agricultura e Abastecimento criou o 
Projeto "São Paulo Sanidade Risco Zero" para 
aumentar a eficiência do controle sanitário, bem 
como aumentou o combate aos abates clandesti-
nos. Apesar dos avanços, a questão sanitária 
continua sendo um dos fatores mais críticos para a 
competitividade dessa cadeia.  
 O sistema de rastreabilidade adotado no 
Brasil (Sistema de Rastreamento de Bovinos - 
SISBOV) foi criado para que o País permanecesse 
como fornecedor da UE. O modelo adotado é 
obrigatório para a carne exportada também para o 
Chile, mas é voluntário para o mercado doméstico. 
No entanto, a implantação de um sistema de ras-
treabilidade de bovinos no Brasil enfrenta grandes 
dificuldades, considerando a dispersão da produ-
ção nacional e os sistemas de produção extensiva 
e de pequena escala ainda adotados. Os produto-
res rurais têm sido acusados de não prestarem 
corretamente as informações, e as empresas certi-
ficadoras de não cumprirem seu papel de controle 
das informações prestadas pelos produtores.5 Em 
2007, o relatório da visita de uma missão da UE 
reconheceu os avanços obtidos pelo País no 
campo sanitário, mas apontou a rastreabilidade 
como um grande problema. O relatório da comis-
são europeia não alterou substancialmente as 
normas vigentes para a exportação de carne fres-

                                                      
5As práticas e controles de sistemas de rastreabilidade de-
vem ser certificáveis. No SISBOV, empresas certificado-
ras, autorizadas pelo MAPA, são responsáveis por atestar 
e certificar a veracidade das informações registradas pelo 
produtor no processo de rastreabilidade. 

ca brasileira para aquele mercado.6 No final de 
2007, em reunião na Câmara Setorial da Carne 
Bovina do Estado de São Paulo, agentes do setor 
propuseram diversas medidas no sentido de re-
formular o atual sistema, destacando-se maior 
rigor na aplicação de sanções às certificadoras e o 
reaparelhamento da defesa animal do Estado7.  
 Além da adoção de um sistema de ras-
treabilidade para exportação para determinados 
mercados, é também crescente a demanda por 
certificações privadas (ZIMBRES, 2006). Destaca-
se a obrigatoriedade da implantação do Sistema 
de Análise de Perigos e Pontos Críticos de Contro-
le (APPCC), cujos pré-requisitos são as Boas 
Práticas de Fabricação (BPF) e o programa de 
Procedimentos Padrão de Higiene Operacional 
(PPHO). Os frigoríficos que vendem para a Tesco, 
maior rede de varejo da Europa, devem atender 
aos requisitos do EurepGAP - IFA, denominado 
GlobalGap a partir de 2007. Projetos para implan-
tação das Boas Práticas Agropecuárias (BPA) em 
São Paulo estão sendo desenvolvidos pela EM-
BRAPA e Associação Brasileira do Novilho Preco-
ce. Em São Paulo encontram-se ainda as princi-
pais certificadoras e laboratórios de calibração do 
País. Dos 364 laboratórios participantes da rede 
brasileira de calibração nas diversas áreas de 
credenciamento, 200 estão localizados no Estado 
de São Paulo, o que representa 55% do total. 
 Com frigoríficos e pecuaristas atentos às 
questões relativas à sanidade, além de possuir um 
bom aparato de fiscalização, São Paulo possui 
status sanitário reconhecido internacionalmente 
como área livre de febre aftosa com vacinação, o 
que lhe garante, em relação a alguns concorrentes 
internos (notadamente das regiões norte e nordes-
te), acesso aos mercados privilegiados. No entan-
to, principalmente em função do País ainda não 
haver erradicado a febre aftosa, está em desvan-
tagem competitiva frente a concorrentes interna-
cionais como Austrália e Estados Unidos que  
acessam os mercados mais ricos e exigentes e 

                                                      
6A União Europeia propôs limitar a 300 a lista de dez mil 
propriedades até então certificadas pelo novo SISBOV. 
Para cumprir as exigências da UE, o Ministério da Agricul-
tura deverá inspecionar fazendas já certificadas pelos cri-
térios do novo SISBOV, além de auditar os serviços pres-
tados pelas Secretarias Estaduais de Agricultura.  
7Além disso, outras medidas têm sido apontadas para 
aumentar ainda mais o controle sanitário no rebanho 
nacional, tais como um mutirão sorológico para monitorar 
o nível de vacinação dos animais das propriedades paulis-
tas e a reativação do Fundo de Desenvolvimento da Pe-
cuária do Estado de São Paulo (FUNDEPEC). 
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pagam melhores preços. As dificuldades na im-
plantação de um sistema de rastreabilidade sim-
ples e eficiente também impactam negativamente 
a pecuária paulista, pois ela é basicamente voltada 
à exportação. Vale destacar também que a de-
pendência de animais de outros Estados aumenta 
o risco de ocorrência de um acidente sanitário em 
São Paulo. 
 A disponibilidade de instituições certifi-
cadoras e de pesquisa, bem como de recursos 
humanos, conferem vantagem competitiva para o 
Estado de São Paulo.  
 
 
3.3 - Tributação 

 
A guerra fiscal entre os Estados tem si-

do apontada como um dos fatores que perturbam 
a alocação dos recursos na cadeia de carne bo-
vina, especialmente na localização das plantas 
de abate e processamento e na comercialização 
interestadual de gado. Os Estados usam o Im-
posto sobre Circulação de Mercadorias e Presta-
ção de Serviços (ICMS) como instrumento de 
proteção de sua indústria, o que leva à prática de 
diferentes alíquotas e a um número grande de 
exceções no tratamento tributário. Na comerciali-
zação interestadual de produtos - inclusive ani-
mais para abate ou recria, e carne fresca ou de-
sossada - utiliza-se a alíquota do Estado de saí-
da. No caso de animais, a alíquota normal é de 
12% e, no caso da carne fresca, é de 7%. Nos 
Estados do Paraná, Goiás, Mato Grosso do Sul e 
Minas Gerais, que são grandes fornecedores de 
gado para abate ou recria em São Paulo, as alí-
quotas são de 12% nas saídas para São Paulo. 
Entretanto, os Estados mudam suas legislações 
com grande frequência, concedendo benefícios 
que alteram o valor efetivamente pago de ICMS. 
 As alíquotas para comercialização den-
tro dos Estados variam de 0 a 17%, associadas a 
um conjunto de benefícios, tais como crédito ou-
torgado, crédito presumido e abatimentos na base 
de cálculo. No Estado de São Paulo a comerciali-
zação de animais entre produtor e frigorífico e 
entre produtores, dentro do Estado, está totalmen-
te isenta de ICMS. Carne fresca ou carne desos-
sada vendida dentro de Estado é tributada em 7%. 
Entretanto, nas saídas resultantes do abate dentro 
do Estado (desde que não seja carne enlatada ou 
cozida), o estabelecimento pode optar por um 
crédito outorgado de 7%. Na prática, a carne fres-
ca ou carne congelada, proveniente de animais 

criados no Estado, chega ao consumidor do Esta-
do isenta de ICMS. Entretanto, a aquisição de 
carne em outros Estados para venda ou proces-
samento dentro do Estado de São Paulo é tributa-
da em 7%, sem direito ao crédito outorgado. 
 Os frigoríficos localizados em São Paulo 
compram um grande número de animais de outros 
Estados para abate. Nessas operações, subme-
tem-se com maior frequência a uma alíquota 
“normal” de ICMS de 12%. A carne fresca ou con-
gelada, resultante do abate desses animais, está 
sujeita a uma alíquota de 7%, mas com o crédito 
outorgado de 7%, torna-se isenta. Nesse caso, 
essas operações geram crédito fiscal para os frigo-
ríficos, correspondentes ao ICMS pago no Estado 
de origem dos animais. 
 As exportações de carne fresca ou de-
sossada também estão isentas de ICMS pela Lei 
Kandir (BRASIL, 1996), implicando a possibilidade 
de os frigoríficos também acumularem crédito 
fiscal. Nesse caso, há duas situações básicas 
possíveis, segundo a origem do gado que gerou a 
carne destinada à exportação. Se os animais são 
provenientes de outros Estados, gera-se crédito 
fiscal, dado que foi pago ICMS referente a uma 
alíquota de 12%. Se os animais são provenientes 
do próprio Estado de São Paulo, os frigoríficos 
estariam isentos de ICMS na sua aquisição e, 
portanto, não poderiam acumular crédito fiscal nas 
operações de venda de carne fresca ou desossa-
da para o exterior. Entretanto, na prática, os frigorí-
ficos têm sido capazes de acumular crédito de 
ICMS, mesmo nessas condições, por meio de 
uma brecha na legislação fiscal. Se as operações 
de abate e de processamento forem executadas 
separadamente, por firmas distintas (duas Razões 
Sociais distintas) do mesmo grupo empresarial, a 
firma processadora que compra a carne da firma 
que executa o abate acumula um crédito referente 
a 7% de alíquota dessa operação. Na prática, a 
firma de abate não recolhe esse imposto, dado 
que faz opção por crédito outorgado de 7% refe-
rente a operações dentro do Estado. 
 No caso da carne industrializada, a 
alíquota de ICMS no Estado de São Paulo é de 
18% para operações dentro do Estado. Como o 
regime de tributação é o normal, gera-se ICMS a 
recolher. A exportação de carne industrializada, 
entretanto, gera crédito fiscal, dado que o produto 
é também beneficiado pela Lei Kandir. 
 Além dos frigoríficos, os pecuaristas de 
São Paulo também são grandes compradores de 
animais de outros Estados para recria. A alíquota 
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paga nessas transações é a mesma paga pelos 
frigoríficos, variando apenas a base de cálculo 
(valor do animal ou pauta) que é definida pelo 
governo do Estado, de origem segundo a idade, 
gênero e destinação do gado (para abate ou para 
recria). A pauta é utilizada como arma na guerra 
fiscal entre os Estados. Quando no Estado de 
origem há falta de gado para abate, é comum o 
governo elevar os valores da pauta com objetivo 
de encarecer as transações interestaduais e pro-
teger sua indústria frigorífica. Entretanto, essa 
política prejudica outros agentes do sistema agro-
industrial: os pecuaristas do Estado de origem, que 
perdem a oportunidade de vender animais por 
melhores preços em São Paulo; os pecuaristas de 
São Paulo, cujo custo de aquisição de animais 
para recria aumenta; e as unidades de abate insta-
ladas em São Paulo, cujo custo de aquisição de 
animais para abate também aumenta. 
 O crédito acumulado pelos frigoríficos 
instalados em São Paulo pode ser transferido: 
para outro estabelecimento da mesma empresa; 
para estabelecimento de empresa interdependen-
te; para estabelecimento fornecedor a título de pa-
gamento das aquisições feitas por estabelecimen-
to industrial; nas operações de compra de matéria-
prima, material secundário ou de embalagem, 
máquinas, aparelhos e equipamentos industriais. 
Pode ainda ser utilizado para liquidação de débito 
fiscal e outros fins. Para os grandes frigoríficos 
exportadores, que agregam valor por meio da 
diversificação de produtos e industrialização da 
carne, o peso de gastos com insumos nos gastos 
totais são grandes e, portanto, as possibilidades de 
aproveitamento de crédito acumulado são maio-
res.  
 Para conseguir os benefícios acima, o 
crédito fiscal obtido pelos agentes deve ser de-
monstrado junto à Secretaria da Fazenda, obede-
cendo às regras estabelecidas pela legislação 
fiscal do Estado (SÃO PAULO, 1996). É importan-
te notar que o crédito acumulado, quando de-
monstrado por cálculo simples de apuração, tem 
sido superior ao crédito que pode ser efetivamente 
utilizado de acordo com a legislação. Isso ocorre 
devido aos procedimentos de apuração autoriza-
dos pela Secretaria da Fazenda. Em geral, gran-
des frigoríficos contestam esses procedimentos 
por subestimarem o crédito fiscal utilizável.  
 Vale relatar sobre o uso de crédito de 
ICMS por parte dos pecuaristas que esses agen-
tes têm utilizado o crédito fiscal principalmente na 
aquisição de máquinas (notadamente tratores) e 

outros insumos (rações, fármacos, etc.) e podem 
ainda repassar créditos fiscais para os frigoríficos. 
Entretanto, nem todos os pecuaristas são capazes 
de utilizar todo o crédito acumulado. Por um lado, 
os valores acumulados podem ultrapassar sua 
necessidade de aquisição de insumos e, por outro, 
tanto a indústria de insumos quanto os frigoríficos 
não são capazes de absorvê-lo em sua totalidade. 
A indústria de insumos rapidamente preenche sua 
capacidade de absorção com grandes clientes, 
enquanto os frigoríficos não são capazes de utilizar 
o seu próprio crédito fiscal. 
 Além do ICMS, cabe destacar o impacto 
da contribuição para o PIS/PASEP e a COFINS. 
Na cadeia da carne bovina o segmento da pecuá-
ria beneficia-se de regime especial, pois foram 
reduzidas a zero as alíquotas da contribuição para 
o PIS/PASEP e COFINS incidentes sobre a re-
ceita bruta decorrente da venda, no mercado in-
terno, de vários insumos. Os frigoríficos, entretan-
to, estão sujeitos à incidência não cumulativa da 
contribuição nos casos em que a carne é vendida 
no mercado interno. Nesse regime, as alíquotas da 
contribuição para o PIS/PASEP e COFINS são, 
respectivamente, de 1,65% e de 7,6%, permitindo-
se o desconto de créditos apurados com base em 
custos (BRASIL, 2003). Como resultado, os frigorí-
ficos terminam por reduzir o valor efetivamente 
pago de PIS/PASEP e COFINS.  
 As receitas decorrentes de exportação 
estão isentas da contribuição (BRASIL, 2002), ou 
seja, os frigoríficos exportadores possuem um be-
nefício que não é concedido àqueles exclusiva-
mente dedicados ao mercado interno. Como a le-
gislação permite o aproveitamento de créditos pre-
sumidos calculados sobre o valor do gado bovino 
adquirido para abate, esse benefício supera, de 
fato, a simples isenção.  
 A análise realizada indica, portanto, que 
as condições de tributação existentes no País 
desfavorecem a competitividade da carne bovina 
paulista. As elevadas alíquotas de ICMS pagas na 
comercialização interestadual de animais é a raiz 
principal desse problema, apesar das condições 
especiais de tributação criadas por São Paulo. 
Dependendo da carga incidente, que sofre grande 
influência das estratégias adotadas pelos Estados 
fornecedores de gado a São Paulo, a compra de 
animais fora dos limites do Estado pode tornar-se 
inviável. Isso afeta negativamente a gestão de 
suprimento da principal matéria-prima, pois interfe-
re na capacidade das indústrias paulistas de aten-
derem à demanda dentro de prazos e frequências 
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exigidos. Custos elevados e problemas no atendi-
mento à demanda criam maiores dificuldades de 
acesso aos mercados. 
 
 
3.4 - Relações de Mercado e Coordenação 
 
 Uma melhor coordenação das relações 
entre frigoríficos e pecuaristas pode apresentar 
ganhos importantes de competitividade e permite: 
implantar mais facilmente mecanismos de rastrea-
bilidade, encetar ações no sentido da padroniza-
ção de produtos, reagir mais rapidamente às mu-
danças nos hábitos de consumo, diferenciar mais 
facilmente os produtos e diminuir a sazonalidade 
no fornecimento da matéria-prima. Apesar dessas 
vantagens, a maioria das aquisições de animais 
para abate no Brasil é praticada no mercado spot, 
tendo diferentes procedências de fornecimento e 
padrões. Essas relações têm sido marcadas por 
conflitos de interesses, particularmente no proces-
so de classificação e determinação dos preços dos 
animais. 
 O aumento das exigências de mercado, 
relacionadas à qualidade de processos de produ-
ção e de produtos, e a pressão de custos têm 
levado à aproximação entre produtores e frigorífi-
cos criando parcerias, programas de classificação 
de bonificação de carcaças e novas formas de 
comercialização (venda a termo, por  exemplo). 
Entretanto, são ações incipientes e sujeitas aos 
riscos associados à volatilidade desse mercado. 
Mediante ao embargo europeu anteriormente 
citado, por exemplo, os poucos frigoríficos paulis-
tas que praticavam algum tipo de programa espe-
cial de bonificação dos produtores acabaram can-
celando a iniciativa temporariamente. 
 Ações no sentido de promover e manter 
mecanismos de coordenação mais eficientes po-
deriam ocupar o centro das atenções das entida-
des de classe do setor, o que normalmente não 
acontece. De toda forma, alguns avanços têm sido 
obtidos. Destacam-se, por exemplo, parcerias e 
programas especiais de bonificações entre associ-
ações de produtores como a Associação Nacional 
dos Confinadores (ASSOCON), a Associação dos 
Criadores de Nelore do Brasil (ACNB) e a Associ-
ação Brasileira de Angus   (ABA), com frigoríficos 
como o Marfrig e o Independência.  
 O alcance desses esforços ainda é 
relativamente pequeno e, nesse caso, São Paulo 
não se difere de outros Estados. Entretanto, al-
guns concorrentes internacionais têm obtido mais 

sucesso em seus esforços de coordenação, que 
acabam por gerar benefícios para toda a cadeia 
produtiva, seja na implantação de sistemas sim-
ples e funcionais de rastreabilidade, na condução 
de programas de classificação de carcaças, ou em 
marketing para ampliar consumo de carne bovina. 

 
 

3.5 - Crédito 
 
 Recursos para financiamento das ativi-
dades nos segmentos da pecuária e de aba-
te/processamento são oferecidos por diversas 
instituições financeiras brasileiras e internacionais 
(BNDES, BID, Banco Mundial, etc.), com taxas de 
juros atraentes. Bancos privados também ofere-
cem recursos, inclusive bancos estrangeiros, como 
o Rabobank, especializados em financiamento de 
atividades agroindustriais.  
 Para a pecuária há linhas do Sistema 
Nacional de Crédito com disponibilidade junto a 
bancos estatais e privados. O volume de recursos 
pode ser considerado suficiente, embora o acesso 
seja difícil devido às exigências bancárias. No 
centro-oeste, norte e nordeste os recursos dos 
fundos constitucionais são mais baratos e fáceis 
de obter.  
 Algumas grandes empresas do seg-
mento de abate/processamento adotam uma po-
lítica, ainda tímida, de financiamento para as ativi-
dades de seus fornecedores pecuaristas, tais co-
mo compra antecipada, com operações a termo e 
Cédula de Produto Rural (CPR). 
 Em São Paulo o crédito para indústria 
tem como fonte principal os recursos do BNDES, 
enquanto para pecuária pode ser obtido principal-
mente com o Banco do Brasil e a Nossa Caixa 
Nosso Banco. Até 2007 os recursos do BN-
DES/PROLAPEC ainda não haviam sido destina-
dos ao projeto em São Paulo. Há uma percepção 
de que a oferta de crédito para a pecuária em São 
Paulo é menor do que nos Estados que são bene-
ficiados pelos fundos constitucionais e seus pró-
prios programas de desenvolvimento da pecuária, 
constituindo-se em uma desvantagem para a 
competitividade de São Paulo. 

 
 

3.6 - Extensão Rural 
 
 São conhecidas as limitações orçamen-
tárias que conduziram à redução do papel dos 
serviços públicos de extensão rural no Brasil. O 
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Estado perdeu sua função de único e principal 
provedor de serviços de assistência técnica e ex-
tensão rural, passando a dividir suas ações com o 
setor privado e organizações de classe.  
 Na pecuária bovina de corte a assistên-
cia técnica passou a ser oferecida por um conjunto 
maior de atores, crescendo a heterogeneidade em 
termos de características e formas de organiza-
ção, entre as quais se destacam: empresas pro-
vedoras de insumos são portadoras de co-
nhecimento tecnológico em genética, agroquími-
cos, medicamentos para animais, equipamentos, 
etc.; grandes empresas de abate/processamento, 
embora ainda timidamente, estabelecem parcerias 
com pecuaristas, visando a garantia de aquisição 
de animais, mas vinculados a transferência tecno-
lógica; empresas de consultoria formadas por pro-
fissionais que oferecem serviços técnicos, inclusive 
em gestão das propriedades rurais e unidades de 
abate/processamento. 
 No Estado de São Paulo, apesar da 
grande capilaridade do serviço de extensão públi-
ca, sua capacidade de atender ao conjunto de 
demandas deteriorou-se, como em outros Esta-
dos. Entretanto, a presença de novos atores do 
setor privado é relativamente maior, favorecendo 
sua competitividade.  

 
 

3.7 - Infraestrutura 
 
 Há grandes vantagens logísticas para a 
produção de carnes destinadas à exportação no 
Estado de São Paulo ou mesmo para exportação 
de carnes provenientes de Estados vizinhos. Den-
tre essas vantagens encontra-se a disponibilidade 
de malha viária ampla e de boa qualidade, que 
permite: redução de custos, com o aumento da 
vida útil da frota; maior rapidez no transporte entre 
as plantas industriais e o porto, atendendo melhor 
à demanda dos clientes em termos de qualidade e 
agilidade; maior rapidez no transporte entre propri-
edades rurais e os abatedouros; e melhor assis-
tência em caso de incidentes com a carga ou veí-
culos. Deve-se considerar que a infraestrutura de 
transporte e de apoio logístico nas regiões centro-
oeste e norte do País ainda é precária. Além disso, 
a maioria das empresas marítimas possui es-
critórios na cidade de São Paulo, o que torna o 
desembaraço das cargas mais ágil.  
 Em que pesem as vantagens aponta-
das, agentes da cadeia sustentam que o porto de 
Santos perde em eficiência, particularmente nos 

acessos, terminais de contêineres e na lentidão na 
liberação de cargas por parte do Ministério da 
Agricultura e Receita Federal. 

 
 

4 - RECOMENDAÇÃO DE AÇÕES 
 
 O aumento da competitividade da ca-
deia depende de um conjunto de ações e estraté-
gias. Fundamentalmente é necessário, por um la-
do, desenvolver e difundir tecnologias de produção 
pecuária que reduzam os custos da produção 
animal e, por outro, agregar valor ao produto final 
que reduza a participação do custo com produção 
animal no custo total dos produtos finais.  
 O elevado preço da terra e das forragei-
ras no Estado impõe a adoção de sistemas de 
produção que sejam poupadores de terra e façam 
uso de insumos de mais baixo custo, disponíveis 
na região. Em terras caras há necessidade de 
ganhos de produtividade com maior taxa de des-
frute. A difusão de sistemas mais intensivos, além 
do potencial de redução de custos, pode gerar 
ganhos em qualidade. 
 No âmbito mercadológico, a cadeia pau-
lista deve ter como foco a agregação de valor por 
qualidade para poder concorrer com os Estados do 
centro-oeste e norte, nos quais os sistemas de 
produção adotados são majoritariamente voltados 
para produção de commodity. Isso exigiria ações na 
área de produção industrial, na pecuária e em as-
nidade animal, conforme já apontado. Além disso, 
propõe-se uma política mercadológica que envolva 
a construção de marcas e certificações, bem como 
campanhas de orientação aos consumidores. 
 Para alcançar os objetivos é necessário 
apoio à pesquisa nas seguintes áreas prioritárias: 
desenvolvimento de sistemas de produção pecuá-
ria mais intensivos (cria e terminação); sistemas 
integrados de produção lavoura-pecuária; nutrição 
(inclusive aproveitamento de resíduos agrícolas) e 
genética animal; sustentabilidade ambiental; agre-
gação de valor aos produtos da carne; aproveita-
mento de subprodutos e resíduos na indústria e na 
pecuária, inclusive para geração de biocombustí-
veis. 
 Em extensão rural cabe tanto o papel do 
setor público quanto privado na difusão de tec-
nologias e sistemas de produção, a maioria com 
resultados já conhecidos. Enquanto o setor priva-
do deve continuar a atender à demanda de pecua-
ristas e empresas mais capitalizados, sugere-se 
que a extensão rural pública seja mais seletiva, 
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atendendo os produtores de renda mais baixa.  
 A difusão de sistemas mais intensivos de 
produção na pecuária e a consolidação de um 
parque industrial diversificado dependem também 
do aumento da oferta de mão-de-obra qualificada 
em diversas áreas, tais como BPA e supervisores e 
técnicos de carne. Para tanto, sugere-se o estabe-
lecimento de programas de formação e treinamen-
to. 
 O equacionamento dos problemas sani-
tários é fundamental para aumentar a competitivi-
dade da cadeia tanto em nível internacional quanto 
nacional, dado que envolve a melhoria de qualida-
de e obtenção de certificações que abrem mer-
cados. Nesse sentido, é necessário acelerar ações 
já iniciadas, como as que estão no âmbito do pro-
jeto “Sanidade Risco Zero”: combate ao abate 
clandestino, aumento da eficácia dos sistemas de 
fiscalização e inspeção municipais, aumento da 
eficácia do sistema de rastreabilidade, ampliação 
da rede de laboratórios para desenvolvimento de 
padrões de produção, execução de ensaios acei-
tos internacionalmente e serviços de análise de 
qualidade e segurança.  
 As ações de defesa sanitária podem ser 
aceleradas por meio da constituição de um fundo 
privado, formado por contribuições compulsórias 
junto aos agentes da cadeia. Os recursos desse 
fundo poderiam ser utilizados em ações estratégi-
cas, inclusive em parcerias público-privadas, para 
desenvolvimento e difusão tecnológica e capacita-
ção profissional. 
 O aumento das exportações depende 
também da solução de problemas relacionados à 
infraestrutura logística. Prioridade deve ser dada 
às ações que elevem a eficiência no porto de 
Santos, em especial em acessos, terminais de 
contêineres e no tempo para desembaraço de 
mercadorias.  
 Na área tributária, a cadeia poderia 
ganhar competitividade por meio de ajustes no 
sistema de apuração e liberação dos créditos de 
ICMS que permitam maior aproveitamento e redu-
ção do tempo de espera para uso efetivo dos cré-
ditos acumulados. No médio prazo, espera-se que 
a reforma tributária, acordos com Estados vizinhos 
ou no âmbito do Conselho Nacional de Política 
Fazendária (CONFAZ) possam reduzir os impac-

tos da guerra fiscal sobre a cadeia paulista.  
 Ainda na área tributária, propõe-se a 
ampliação do uso de incentivos fiscais para capa-
citação tecnológica e inovação, nos termos previs-
tos pela Lei n. 11.196 (BRASIL, 2005), Lei n. 
11.487 (BRASIL, 2007b) e Decreto n. 6.260 (BRA-
SIL, 2007a). Além disso, é necessário difundir o 
uso da Lei Paulista de Inovação, aprovada em 
2008 (SÃO PAULO, 2008). 
 Considerando a disponibilidade de or-
ganizações públicas e privadas voltadas para o 
desenvolvimento dessa cadeia no Estado de São 
Paulo, as parcerias público-privadas devem ser 
priorizadas em diversos âmbitos de promoção de 
competitividade dessa cadeia. Destacam-se as 
parcerias em extensão rural, pesquisa, qualifica-
ção profissional, ações em sanidade, certificação e 
rastreabilidade. 
 A solução para os conflitos entre pecua-
ristas e frigoríficos, bem como para a própria me-
lhoria da qualidade da carne bovina, depende da 
construção e difusão de novas relações de merca-
do. A criação e uso de um sistema de classificação 
de carcaças é um passo importante nessa direção. 
Na sequência, encontram-se a construção de 
canais de negociação coletiva, mecanismos de 
precificação e monitoramento. 
 
 
5 - CONCLUSÕES 
 
 O Estado de São Paulo, definitivamente, 
não é competitivo na comparação com o centro-
norte do País quando se considera a produção de 
“carne commodity” para o atendimento dos mer-
cados de massa. É preciso agregar valor à carne 
do Estado, priorizar as atividades de processa-
mento que propiciem melhores resultados (a de-
sossa e a industrialização, por exemplo) e conquis-
tar os melhores mercados, tendo o suporte, no 
campo, de uma pecuária eficiente que  abasteça 
as indústrias locais com matéria-prima de elevada 
qualidade. Nesse sentido, as prioridades em ter-
mos de políticas devem voltar-se para a pesquisa 
e a difusão de tecnologias, a difusão de estratégias 
de agregação de valor à carne, a adoção de certi-
ficações, a melhoria do status/padrão sanitário e, 
por fim, a revisão do sistema tributário. 
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ANÁLISE DA COMPETITIVIDADE DA CADEIA PRODUTIVA 
DA CARNE BOVINA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 
RESUMO: Este artigo tem como objetivo avaliar a competitividade da cadeia de carne bovina 

de São Paulo. A metodologia de “pesquisa rápida” foi utilizada para avaliar sete direcionadores de com-
petitividade: tecnologia, segurança dos alimentos, tributação, coordenação, crédito, extensão e infra-
estrutura. Os aspectos críticos identificados foram: reduzida oferta de animais para abate, “guerra fiscal” 
e custos de produção elevados. Já os aspectos favoráveis foram: infraestrutura logística e de P&D, qua-
lidade da mão-de-obra e a proximidade do principal mercado consumidor. Quanto às ações recomenda-
das, tem-se: incentivo à pesquisa e difusão de tecnologias, estratégias de agregação de valor à carne, 
melhoria do status/padrão sanitário e revisão do sistema tributário. 
 
Palavras-chave: agronegócio, bovino de corte, competitividade. 
 
 

COMPETITIVENESS ANALYSIS OF  
SAO PAULO STATE’S BEEF SUPPLY CHAIN 

 
ABSTRACT: This paper evaluates beef supply chain competitiveness in São Paulo. We used 

the rapid appraisal methodology to evaluate seven key drivers of competitiveness: technology, food sa-
fety, taxation, market relations and coordination, credit, outreach and infrastructure. Critical factors identi-
fied were: reduced cattle supply, “fiscal war” and high production costs. Favorable factors observed were: 
availability of logistic and R&D infrastructure, trained labor and proximity to major consuming market. 
Policy recommendations include: support to R&D and technology diffusion, value-adding strategies, im-
provement in sanitary control and review of fiscal system.  
 
Key-words: agribusiness, beef cattle, competitiveness. 
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1 - INTRODUÇÃO 1 2 3 4 5 6 
 
 A estruturação de redes públicas de 
acesso à informação tende a provocar uma redu-
ção das diferenças de oportunidades entre agen-
tes produtivos. A complexidade dos sistemas 
produtivos e a grandeza do mundo dos negócios 
e do conhecimento científico geram a necessida-
de de se estruturar sistemas cada vez mais sofis-
ticados de informações estratégicas, principal-
mente para setores onde essa informação é niti-
damente insuficiente.  
 Na esfera dos produtos, é preciso que 
se compatibilizem processos de elevada produti-
vidade e de qualidade certificada com a obtenção 
de um produto de qualidade global ao menor 
custo possível, além de observar sua tendência, 
principalmente em termos de cotações e preços. 
 O desenvolvimento de um mercado 
futuro para produtos florestais, principalmente 
madeira plantada, pode ser criado dentro dessa 
concepção e a partir de instrumentos existentes 
como, por exemplo, as Cédulas de Produto Rural 
(CPRs), que são um título representativo de pro-
messa de entrega futura de produtos rurais, ge-
rando a venda antecipada da produção e os re-
cursos necessários para o custeio da produção e/ 
ou expansão da escala do negócio (FLORES-
TAR/IPT, 2002). 

                                                 
1Cadastrado no SIGA NRP3109 e registrado no CCTC, IE-
16/2010. 
2Engenheiro Agrônomo, Pesquisador Científico do Instituto 
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Instituto de Economia Agrícola (e-mail: jrvicente@iea.sp. 
gov.br). 
5Economista (e-mail: neto@fflorestal.sp.gov.br). 
6Químico (e-mail: florestar@floresta.org.br). 

 No entanto, apesar de fortemente es-
truturada em alguns segmentos, a cadeia produ-
tiva florestal não dispõe ainda de mecanismos de 
financiamento aos produtores em quantidade 
suficiente que permita uma expansão significativa 
da área plantada de florestas. 
 O mercado de CPRs não parou de 
expandir e tem atendido principalmente produtos 
com maior disponibilidade de informações técni-
cas e estatísticas permitindo a estruturação de 
operações de garantias mais modernas que via-
bilizam recursos financeiros para a expansão se-
torial. 
 Com as ferramentas disponíveis no 
mercado é plenamente viável desenvolver  um 
modelo de gestão de risco para a produção flo-
restal com o objetivo de criar novos mecanismos 
de viabilização de recursos para a expansão do 
setor. É preciso reuni-las e disponibilizá-las para 
o produtor e para os investidores. Esse modelo 
pode oferecer ao produtor a garantia de renda, o 
que para a atividade florestal será um avanço 
extraordinário.  
 O desenvolvimento desses mecanis-
mos poderá vir a ser um importante instrumento 
de financiamento do setor florestal desde que 
estruturado em bases técnicas podendo tornar-se 
um forte coadjuvante do fomento florestal, princi-
palmente onde já se disponham de estruturas 
adequadas de informações e acompanhamento.  
 Entre outras esses mecanismos possi-
bilitarão, oportunamente, uma maior distribuição 
dos riscos através da intervenção de um Banco 
ou uma Seguradora e com base num sistema de 
verificação rigorosa, por terceiros, das condições 
técnicas de produção-zoneamento, tecnologia e 
insumos empregados, mapeamentos georrefe-
renciados, metodologia de acompanhamento de 
performance da produção - garantindo para o 
investidor, ou para o avalista garantidor dos títu-
los, um nível reduzido e administrado de risco. 
 Como um instrumento que permita ao 
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produtor rural captar recursos no mercado, tais 
títulos devem ter seu valor de liquidação atrelado 
à cotação do produto referenciado num índice de 
preços, na data de resgate estipulada. 
 Dessa forma, o comprador poderá 
receber, na data de liquidação, o valor do mes-
mo, sem ter de, necessariamente, receber o vo-
lume físico de produto aí representado. 
 Isso garantirá ao produtor rural a ob-
tenção dos recursos necessários para a implan-
tação e manutenção da floresta durante o ciclo 
produtivo, pela venda antecipada da sua produ-
ção através da emissão dos títulos. 
 Atualmente é desejável e possível, por-
tanto, fomentar a existência de um mercado futu-
ro de madeiras o que trará maior liquidez ao in-
vestimento realizado. Alie-se a isso o fato de a 
produção dessa matéria-prima ser uma alternati-
va atraente para o desenvolvimento de regiões 
com terras com aptidão para atividades florestais 
estimadas no Estado de São Paulo em mais de 
três milhões e quinhentos mil hectares (CASTA-
NHO FILHO et al., 2009a). 
 Para permitir a liquidação financeira 
dos títulos a legislação existente estabelece as 
seguintes condições: 
I - explicitação dos referenciais necessários à 

clara identificação do preço ou do índice de 
preços a ser utilizado no resgate do título; 

II - a instituição responsável pela apuração ou 
divulgação do índice; a praça ou o mercado 
de formação do preço e o nome do índice; 

III - os indicadores de preço serem apurados por 
instituições idôneas e de credibilidade junto às 
partes contratantes, tenham divulgação perió-
dica e ampla disseminação ou facilidade de 
acesso, de forma a estarem facilmente dispo-
níveis para as partes contratantes. 

 Estabelece, também, que esses títulos 
com liquidação financeira são títulos líquidos e 
certos, exigíveis, na data de seu vencimento, pelo 
resultado da multiplicação do preço, apurado 
segundo os critérios previstos, pela quantidade 
do produto especificado. 
 Propõe-se neste trabalho que o aten-
dimento desses requisitos mínimos se dê através 
da criação, pela primeira vez no Estado, de um 
índice de preços de madeira para o Estado de 
São Paulo, pelo Instituto de Economia Agrícola, 
da Agência Paulista de Tecnologia dos Agrone-
gócios/Fundação Florestal e Florestar São Paulo, 
inicialmente centrado no eucalipto destinado à 

indústria e ao consumo energético que assim 
contribuirá para esse primeiro passo na constitui-
ção desse mercado futuro. 
 
 
2 - OBJETIVOS 
 
 Este trabalho pretende acrescentar 
mais uma etapa na consolidação da implantação 
de um sistema de informações sobre cotações de 
produtos florestais madeireiros e construir um 
índice de preços de madeira de eucalipto para 
indústria e energia, em nível de produtores do 
Estado de São Paulo. Fixaram-se as séries em 
produtos que são cotados em praticamente todas 
as regiões do Estado e, portanto, oferecem uma 
visão abrangente e geral dos seus comportamen-
tos e das distinções que podem ser observadas 
entre as regiões.  
 Esses levantamentos integraram os 
levantamentos sistemáticos do Instituto de Eco-
nomia Agrícola (IEA/APTA), fornecendo a base 
para a construção de um número índice para o 
setor, com o que se geraram suportes para proce-
dimentos relativos a mercados futuros desses 
produtos. 
 Diversos autores levantam pontos es-
senciais para que a configuração e implantação 
de sistemas de informações das cadeias produti-
vas dos agronegócios atendam às reais necessi-
dades dos usuários. 
 No caso deste trabalho tomou-se por 
base o Sistema de Informações Florestais (SIS-
FLOR) (CASTANHO FILHO et al., 2006), desen-
volvido em conjunto pelo Instituto de Economia 
Agrícola, Fundação Florestal de São Paulo e Flo-
restar São Paulo procurando aprimorar as ques-
tões relativas às cotações dos produtos florestais 
comercializados no Estado, informações para as 
quais ainda existe uma deficiência crônica. 
 Outro trabalho (CASTANHO FILHO et 
al., 2009b) permitiu levar em conta os produtores 
florestais identificados no levantamento do LUPA 
(SAA, 2008) e classificados por esse estudo, onde 
foi constatado que a atividade florestal é uma prá-
tica comum nos municípios paulistas, concentrada 
em propriedades rurais de tamanho superior a 500 
hectares. Esta atividade se desenvolve em cerca 
de 15% das unidades produtivas agrícolas (UPAs) 
paulistas, ou seja, em cerca de 44.000.  
 Objetivamente, pretendeu-se melhorar 
as formas de disponibilizar mensalmente as cota-
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ções recebidas pelos produtores florestais, princi-
palmente dos produtos de maior comercialização, 
tendo implantado em várias regiões do Estado 
uma rede de informações que alimenta o sistema 
de cotações e preços recebidos pelos produtores 
de produtos florestais. 
 A partir da análise que foi feita para a 
evolução das cotações de produtos florestais 
(CASTANHO FILHO et al., 2008) verificou-se a 
necessidade de construir um instrumento que 
explicitasse a variação dessas cotações, criando 
condições para um mercado futuro desses produ-
tos, já que parte deles tende a se “commoditizar”, 
e nesses mercados haveria possibilidade de se 
criar mecanismos alternativos de financiamento 
da atividade. 
 A pesquisa teve por objetivo, em primei-
ro lugar, consolidar as fontes de dados de cota-
ções de produtos florestais, os quais vêm ga-
nhando importância no agronegócio em São Pau-
lo, já que a inexistência de informações regulares 
mais detalhadas tem levado à divulgação esporá-
dica de dados pouco elaborados e muito agrega-
dos. Por outro lado, mercadorias típicas do agro-
negócio florestal, espalhadas por diversos blocos 
de informação, em que prevalecem mercadorias e 
serviços de outros setores, acabam sendo des-
consideradas (CASTANHO FILHO et al., 2006). 
 Essa deficiência em informações flores-
tais, portanto, continua sendo um grande desafio, 
e a construção de um índice de preços que sub-
sidie um mercado futuro para uma “commoditiza-
ção” dos produtos florestais é uma lacuna que 
precisa ser preenchida.  
 Foram também objetivos desta pesqui-
sa: 
• Elaborar uma classificação que atendesse as 

necessidades dos agentes ligados ao agrone-
gócio florestal, discriminando as principais ca-
deias de produção e agregados de valor. 

• Enquadrar as mercadorias e os serviços rela-
cionados ao agronegócio florestal na classifi-
cação proposta. 

• Desenvolver um método de agregação de 
mercadorias e serviços capaz de representar 
convenientemente as evoluções de preços e 
quantidades. 

• Desenvolver rotinas computacionais que per-
mitissem a obtenção desses dados rapida-
mente. 

• Analisar e interpretar os dados gerando bole-
tins de orientação para planejamento e execu-

ção de atividades florestais e ambientais e su-
porte para decisões de planejamento. 

 
 
3 - METODOLOGIA 
 
3.1 - Identificação do Conjunto de Usuários 
 
 Adotou-se como base dos procedimen-
tos o conceito de agronegócio florestal e ambien-
tal como desenvolvido em SISFLOR (CASTA-
NHO FILHO et al., 2006), cujo esquema na figura 
1 representa a estrutura básica.  
 O conceito de agronegócio utilizado é 
basicamente aquele desenvolvido por Goldberg e 
Davis (1951), apud Castanho Filho et al. (2006), 
ou seja, o processo que engloba desde os ele-
mentos que entram na produção propriamente 
dita até o consumidor final, passando pelas fases 
de transformação, armazenamento e transporte. 
 Enfatize-se que o que define o agrone-
gócio florestal e ambiental é o produto/serviço 
oferecido e não o tamanho das unidades envolvi-
das no processo. Assim, o agronegócio florestal e 
ambiental abrange desde pequenas unidades fa-
miliares até grandes organizações (ENDO, 1988).  
 Resumidamente a estrutura do sistema 
foi definida da seguinte forma:  
• Grupos centrais englobando os itens: fatores 

de produção/ suporte à produção (força de tra-
balho, terra, insumos, máquinas, equipamen-
tos), produção, transformação, distribuição/ 
transporte, armazenamento, consumo.  

• Grupos periféricos, que englobam: geração e 
transferência de tecnologia, políticas públicas e 
setoriais, crédito e financiamento, órgãos de 
ensino/ pesquisa/ extensão/ coordenação/ cer-
tificação e profissionais do agronegócio flores-
tal e ambiental. 

 Por meio do desenho do sistema foi 
possível apreender e desenvolver o sistema de 
informação de forma, tanto particular como ge-
ral, e somente, assim, foi possível constatar a 
grande quantidade de dados que poderão ser 
extraídos de cada assunto bem como suas inter-
relações.  
 Os grupos alvo deste trabalho são 
aqueles que compõem as fases de produção de 
florestas plantadas de eucaliptos e de sua trans-
formação que, num primeiro momento, fornece-
ram as informações para a composição do índice 
de preços. 
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Figura 1 - Esquema Básico do Agronegócio Florestal  
Fonte: Elaborada pelo autores a partir de Castanho Filho et al. (2006). 
 
 
3.2 - Dados e Informações  
 
 A principal característica dos dados 
setoriais é a heterogeneidade, tanto pelas meto-
dologias de coleta e apresentação como pela 
multiplicidade de entidades que os produzem. 
Neste trabalho foram utilizadas as séries já ho-
mogeneizadas em pesquisa anterior (CASTA-
NHO FILHO et al., 2008), testando-se mais uma 
vez a consistência nos resultados obtidos. 
 Em resumo, foram utilizados os seguin-
tes dados e procedimentos metodológicos: 
 Para as cotações dos produtos madei-
reiros: 
1) As cotações de madeira recebidas pelo produ-

tor, para indústria e energia, foram coletadas 
junto aos informantes do projeto de coopera-
ção IEA-APTA/ FF/ Florestar e uniformizados 
para R$/ m3 em valores nominais. Esses pre-
ços foram ajustados para médias anuais esta-
duais de modo a diluir as diferenças regionais 
das espécies comercializadas, bem como sua 
destinação para utilização (CASTANHO FILHO 
et al., 2007).  

2) De 2000 a 2007 foi feita diferenciação entre as 
cotações de madeira para processo/ indústria e 
energia, porém com fontes de informações va-
riadas.  

 A partir de 2008, com a coleta e o tra-
tamento dos dados sendo executados no âmbito 
da cooperação IEA/Fundação/Florestar essa di-
ferenciação não foi feita durante todos os meses 
entre os tipos de consumo visto estar sendo aper-
feiçoada a metodologia. Assim, para madeira des-
tinada a processo foram utilizadas médias deriva-
das de curva de tendência baseada na média 
móvel, já que a utilização direta das cotações para 
energia poderia comprometer a tendência obser-
vada na série. 
 Em 2009, com o aperfeiçoamento dos 
instrumentos de coleta e tratamento das informa-
ções essa classificação passou a ser efetuada 

sistematicamente, completando a série histórica. 
3) Os dados de área com florestas plantadas, de 

produção e produtividade foram obtidos junto 
ao Projeto LUPA 2007/2008 (SÃO PAULO, 
2008). Sobre as quantidades produzidas ajus-
taram-se os dados cujos resultantes foram co-
tejados com os obtidos em pesquisa de cam-
po, junto a empresas produtoras e associações 
de reposição florestal.  

4) Através dos dados do LUPA e de enquetes 
junto aos produtores estimou-se uma produtivi-
dade média estadual da ordem de 39 m3/ ha/ 
ano, perfeitamente compatível com o grau de 
tecnologia existente. Como a distribuição es-
pacial da atividade, apesar do seu grande es-
pectro, está concentrada em alguns pólos flo-
restais que possuem um diferencial tecnológico 
e de produtividade, procurou-se ponderar esse 
efeito. Esse número foi multiplicado pelo núme-
ro de hectares e aferido com as projeções de 
consumos aparentes subsetoriais (ver item 5) e 
regionais, estando consistente; 

5) Para o consumo aparente de madeira, oriunda 
de florestas plantadas, os dados foram estima-
dos a partir das seguintes fontes: 

• Associação Brasileira dos Produtores de Celu-
lose e Papel (BRACELPA) - consumo de ma-
deira para a produção de celulose. 

• Associação Brasileira da Indústria de Painéis 
de Madeira (ABIPA) - consumo de madeira pa-
ra a produção de painéis. 

• Secretaria de Energia de São Paulo - consumo 
aparente de madeira para uso como energia, 
no Balanço Energético. 

 Pesquisas diretas junto a organizações 
setoriais: 
• Sociedade Brasileira de Silvicultura (SBS),  
• Associação Brasileira de Produtos de Madeira 

(ABPM),  
• Associação Brasileira da Indústria de Com-

pensados (ABIMCI),  
• Federação das Associações de Reposição 

 
Suporte à 
produção Produção Transformação Transporte Consumo 

Informações
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Florestal do Estado de São Paulo (FARESP),  
• Associação Brasileira dos Produtores de Flo-

restas Plantadas (ABRAF) e 
• Consultores, associações, produtores, comer-

ciantes e consumidores. 
 Pelas pesquisas efetuadas com os 
segmentos subsetoriais foi possível comparar as 
estimativas de consumo com a produção calcula-
da, cujos resultados se revelaram coerentes e 
consistentes. 
6) Em enquete, realizada com as fontes citadas 

no item anterior, chegou-se a uma estrutura de 
destino da matéria-prima e de preços relativos 
médios para o Estado de São Paulo. 

7) A metodologia empregada para o cálculo do 
índice de preços recebidos pelos produtores 
de madeira de eucalipto considerou os preços 
relativos ponderados pelas quantidades de ma-
térias-primas destinadas para processo/indús-
tria e energia, utilizando o índice de Fischer 
(que é a média geométrica dos índices de 
Laspeyres e de Paasche), para os valores 
com médias anuais que correspondem ao pe-
ríodo do ano de 2000 até 2008, e para tal cálcu-
lo utilizou-se o conceito da base móvel, ou seja, 
comparando o período atual com o período i-
mediatamente anterior. Quando as quantidades 
relativas a 2009 estiverem consolidadas, o índi-
ce considerará esse ano e assim por diante. 

 Para o ano de 2009, utilizou-se o índice 
de Laspeyres comparando os preços de cada 
mês (período atual) com os valores de 2008 (ba-
se fixa). Foram utilizadas duas bases: a primeira 
tomando a média de 2008 e outra tomando 2008 
como base igual a 100. Os resultados são os 
mesmos, porém, a visualização pode interessar 
mais ou menos grupos que têm interesses dife-
rentes. 
 Endo (1988) observa que de acordo 
com o critério de ponderação, tem-se como solu-
ção os índices de preços de Laspeyres ou índice 
de preços de Paasche, se a escolha do período 
referente à ponderação for o período base ou 
período atual, respectivamente. 
 O índice de Laspeyres é uma média 
aritmétrica ponderada de números relativos, sen-
do que a ponderação é feita a partir dos preços 
ou quantidades da época base, ou seja, apresen-
ta base de ponderação fixa, ou quando o período 
base é substituído pelo período anterior. Sua 
fórmula é dada pela equação (1) base fixa e (2) 
para base móvel (MARTINS; DONAIRE, 1990). 
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Onde: 
Lp = a letra L indica o índice de Laspeyres e a 

letra p se refere a preços; 
p (i 0) = é o preço do item i, no período 1 (atual);  
p 0 = é o preço do item i no período base;  
q 0 = é a quantidade do item i no período base. 
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Onde: 
Lp = a letra L indica o índice de Laspeyres e a 

letra p se refere a preços; 
p (i 1) = é o preço do item i, no período 1 (atual);  
p (i t-1) = é o preço do item i no período anterior 

(base);  
q (t-1) = é a quantidade do item i no período ante-

rior (base). 
 O índice de Paasche é uma média har-
mônica ponderada de números relativos, sendo 
que a ponderação é feita a partir dos preços ou 
quantidades da época atual, ou seja, apresenta 
base de ponderação móvel. Sua fórmula é dada 
pela equação (3) (MARTINS; DONAIRE, 1990). 
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Onde: 
Pp = a letra inicial  P indica o índice de Paasche  e 

a letra p se refere a preços; 
p (i 1) = é o preço do item i, no período 1 (atual); 
p (i t-1) = é o preço do item i no período anterior 

(base);  
q (i 1) = é a quantidade do item i no período 1 

(atual). 
 A partir dos índices de Laspeyres e 
Paasche pode-se obter o índice de Fisher, utili-
zando os resultados das equações (2) e (3). Sua 
fórmula é dada pela equação (4). 
 

 PpLpFp t *1
)1( =−                       (4) 
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 A comparação entre fórmulas de núme-
ros índices pode ser feita com base nos testes 
lógicos definidos por Fisher (1922), no chamado 
enfoque axiomático. Por esses critérios, as fórmu-
las de Laspeyres e Paasche não atendem aos 
testes de decomposição de causas (o produto do 
índice de quantidade pelo índice de preço calcula-
do por essas fórmulas difere do índice de valor), de 
reversão temporal (o produto do índice de quanti-
dade do ano 0 em relação ao ano t pelo índice do 
ano t em relação ao ano 0 difere da unidade) e de 
circularidade (o qual exige que um número índice 
deve ser independente da escolha de um terceiro 
ponto no tempo, podendo, portanto, ser decom-
posto por um produto de dois índices similares em 
que a base de um deles é o período corrente do 
outro). A fórmula de Fisher não atende apenas o 
teste de circularidade, o que pode ser contornado 
com o uso do encadeamento7. 
 Na moderna teoria dos números ín-
dices, além da necessidade de atualização cons-
tante da base de ponderação (aproximação discre-
ta à integral de Divisia), vem merecendo destaque 
o estudo das relações entre especificações funcio-
nais admitidas pela análise econômica e fórmulas 
de números índices, no chamado enfoque econô-
mico. Diewert (1976) definiu como flexível uma 
forma funcional agregativa que possibilite uma 
aproximação até segunda ordem, de uma função 
linear homogênea arbitrária, que possua derivadas 
primeira e segunda; chamou de superlativa uma 
fórmula de números índices exata (isto é, consis-
tente) para uma forma funcional flexível. Demons-
trou que o índice de Törnqvist (também chamado 
de Índice Translog de Törnqvist-Theil) é exato para 
uma forma agregativa translog homogênea (e, 
portanto, superlativo). Similarmente, demonstrou 
que a fórmula de Fisher (também conhecida como 
Índice Ideal de Fisher) é exata para uma função 
agregativa quadrática de ordem dois homogênea 
(e, portanto, superlativa). 
 Fórmulas superlativas, conforme Die-
wert (1976), também se caracterizam por se apro-
ximarem até a segunda ordem, o que limita a 
amplitude das variações medidas, conforme veri-
ficado empiricamente por Silva e Carmo (1986), 
com dados do Estado de São Paulo. 
 Mais recentemente, considerando os 
enfoques axiomático e econômico à teoria dos 

                                                 
7Para uma descrição completa dos testes, ver Silva; Car-
mo (1986). 

números-índices, de acordo com o artigo de Die-
wert (1993), o índice de Fisher é provavelmente a 
melhor forma funcional conhecida para compara-
ções bilaterais. 
 Portanto, a escolha do índice de Fisher 
é respaldada por evidências fartamente registra-
das na literatura, face às suas reconhecidas van-
tagens.  
 
 
4 - DISCUSSÃO E RESULTADOS 
 
 Foram coletadas cotações de oito pro-
dutos que têm maior significado na produção 
florestal e ambiental do Estado de São Paulo: eu-
calipto para energia, para processo, para trata-
mento e para serraria; pinus para energia, para 
processo e para serraria, além de resina de pi-
nus. Desse conjunto, dois produtos têm maior re-
levância e produção distribuída em praticamente 
todas as regiões do Estado - eucalipto para ener-
gia e para processo.  
 O objetivo é, na sequência, a publica-
ção regular dessas estatísticas e informações em 
versões impressa e eletrônica, além do início da 
publicação sistemática do índice de preços de 
produtos florestais - eucalipto para energia e para 
processo - em nível do produtor rural. 
 
 
4.1 - Definição e Identificação das Áreas 
 
 A rede de informações foi estabelecida 
em função de: 
• Divisão do estado em Unidades de Gerencia-

mento de Recursos Hídricos (URGHs) de acor-
do com o Departamento de Águas e Energia 
Elétrica (DAEE). 

• Superposição dos pólos florestais determina-
dos pelo Instituto Florestal (IF) com essa divi-
são de bacias. 

• Representação desses recortes espaciais na 
rede de informações. 

• Existência de mais de um informante por pólo / 
bacia, preferencialmente. 

• Representação de toda a cadeia produtiva 
envolvendo: 

• Produtores florestais; 
• Associações de consumidores - Reposi-

ção Florestal; 
• Indústrias; 
• Grandes consumidores isolados; 
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• Intermediários. 
 As regiões foram escolhidas em função 
da: 
• Importância na produção agroflorestal, tanto de 

produtos madeireiros como de não madeireiros.  
• Existência de organizações que pudessem for-

necer informações consistentes.  
 Nessas regiões, procurou-se verificar 
as especificidades regionais dos mercados por-
que, numa primeira avaliação, verificou-se que 
por se tratar de produtos que têm raio de trans-
porte limitado, os respectivos mercados tendem a 
ser fortemente locais ou regionais. 
 Nos locais de forte concentração pro-
dutiva, como nos pólos florestais, os mercados 
tendem a ser mais diversificados e a formação 
das cotações mais complexa. 
 
 
4.2 - Desenvolvimento de um Modelo Descriti-

vo do Sistema de Coleta de Informações 
 
 Na fase inicial do trabalho (novembro 
de 2006 a maio de 2007), foram feitas entrevis-
tas com possíveis participantes da rede de in-
formações. Foi adotado um grupo intencional de 
informantes, obtido junto aos setores ligados à 
produção e à comercialização de produtos flo-
restais, através de técnicos das associações de 
reposição florestal, Fundação Florestal e empre-
sas ligadas ao setor num total de trinta possíveis 
fontes, para os quais foram explicitados os obje-
tivos da pesquisa e a forma de procedimento a 
ser adotada com o levantamento das cotações.  
 Essa amostra, que abrangeu as re-
giões citadas, foi distribuída pelas categorias já 
nomeadas, quais sejam: 
• Produtores florestais. 
• Associações de consumidores - Reposição 

Florestal.  
• Indústrias. 
• Grandes consumidores isolados.  
• Intermediários. 
 A manutenção e a ampliação do cadas-
tro de informantes de cotações recebidas pelos 
produtores competem ao responsável pela infor-
mação.  
 Os informantes foram escolhidos prin-
cipalmente entre as Associações de Reposição 
Florestal e as indústrias existentes nas regiões, 
visto que essas organizações têm um contato 
estreito com os elos locais da cadeia produtiva, 

quais sejam: os consumidores de produtos flores-
tais e os produtores rurais.  
 Após essa fase de consultas e entrevis-
tas a cada um dos informantes foram passadas 
sete rodadas de questionários, de novembro de 
2006 a maio de 2007, para verificação de inconsis-
tências, equívocos na qualificação dos produtos e 
esclarecimento de dúvidas e, também, para se 
proceder a eventuais correções, sugestões e refi-
namentos para, definitivamente, estar em condi-
ções de ir ao campo nas regiões estabelecidas. 
 De posse de todo esse material e das 
conclusões das análises feitas foi elaborado na 
seqüência o questionário para a coleta mensal 
das informações, com base nos critérios abaixo 
mencionados:  
• Área de atuação. 
• Raio de ação econômico de transporte. 
• Tipos de produtores / consumidores. 
• Tipos de produtos. 
• Medidas utilizadas. 
• Nível de especificação dos produtos (diâmetro, 

densidade, comprimento, umidade, espécies, 
tortuosidade, empilhamento, presença/ ausên-
cia de casca). 

• Grau de formalidade/informalidade do mercado. 
 Esses questionários passaram a ser 
enviados na primeira semana de cada mês, via 
Internet, para toda a rede de informações. 
 Na segunda semana, foram feitos lem-
bretes para o preenchimento, via Internet. 
 Na terceira semana, foram feitos conta-
tos telefônicos com cada informante que não res-
pondeu ao questionário e preenchidas as pla-
nilhas correspondentes com as informações que 
foram passadas por telefone. 
 Durante 2008 e 2009 foram feitas visitas 
técnicas aos informantes ou participações em reu-
niões técnicas, para, através de contatos específi-
cos, fazer uma avaliação mais qualitativa dos re-
sultados obtidos além de uma avaliação do com-
portamento do mercado em função da crise eco-
nômica que se iniciou nos meses finais de 2008. 
 Os locais foram divididos regionalmen-
te e as visitas foram alternadas a cada dois ou 
três meses.  
 Foram visitadas ou entrevistadas: qua-
torze associações de reposição florestal, uma 
cooperativa de produtores, duas federações de 
associações de produtores e consumidores, onze 
empresas do setor florestal. 
 A distribuição espacial desses pontos 
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de coleta de informações pode ser visualizada na 
figura 2, cujos pontos marcados correspondem a 
locais de geração de informações. 
 As grandes bacias hidrográficas estão 
destacadas para dar uma idéia de como se distri-
buíram as fontes de informações tendo maior 
concentração na Bacia do Tietê (Figura 2). 
 Nessas visitas, ou nas reuniões técni-
cas, foram feitas entrevistas com os responsáveis 
pelo contato com os membros da pesquisa e 
vários dados emergiram desses encontros. 
 Durante o ano de 2008, já com a crise 
econômica instalada, alguns aspectos chamaram 
a atenção. 
 Houve uma diminuição da atividade 
consumidora de madeira para energia principal-
mente dos maiores consumidores (excluindo 
celulose e cimento): cerâmicas, frigoríficos, indús-
trias alimentícias, curtumes, fertilizantes, consu-
mo urbano, etc., porém, a redução dos preços da 
lenha foi relativamente pequena, apesar da pro-
cura menor por parte dos consumidores e a justi-
ficativa foi a facilidade de estocagem, que é feita 
pela postergação da colheita.  
 Passou também a existir alguma subs-
tituição de lenha por bagaço de cana e resíduos 
em geral, principalmente na região citrícola, em 
face dos cortes de laranjais doentes, o que con-
tribuiu para deprimir o mercado de energia. 

 No entanto, a procura por mudas flo-
restais, notadamente Eucalipto, continuou alta o 
que indicou que a atividade permaneceu em ex-
pansão. De modo geral, as associações de repo-
sição estavam arrecadando entre 10% e 30% do 
seu estimado potencial sendo que o número de 
mudas da reposição estava em torno de 10% da 
capacidade de produção dos seus respectivos 
viveiros. 
 Chamou a atenção a existência de 
uma diferença de quase 20% entre o que as 
associações estimam de consumo regional e o 
que a Secretaria de Energia calcula no Balanço 
Energético Estadual (SSESP, 2009). 
 Excetuando-se os consumidores que 
produzem sua própria matéria-prima para energia 
- celulose e cimento, a cadeia voltada para ener-
gia está estruturada numa ponta pelos produto-
res, sendo a maioria de pequenos e médios;  pe-
los "lenheiros" que fazem a compra e a venda, 
providenciando as atividades de corte, empilha-
mento e transporte entre produção e consumo e 
balizam o mercado e, na outra ponta, estão os 
consumidores finais, em geral médias e grandes 
indústrias do agronegócio, ceramistas ou consu-
midores urbanos. 
 Uma das carências de ordem geral 
apontada foi a falta de informações relativas aos 
mercados e pôde-se observar grosso modo que: 

 
 

 
Figura 2 - Mapa da Distribuição dos Fornecedores de Informações. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
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• A região do Médio Paranapanema forma um 
grupo de associações onde os preços são ho-
mogêneos e o Médio Tietê forma outro bloco 
com cotações ligeiramente mais baixas que os 
primeiros.  

• Pontal do Paranapanema, Baixo Tietê e Gran-
de formam outro grupo que parece ter influên-
cia do mercado do Mato Grosso do Sul e, co-
mo estão mais isolados, suas cotações são li-
geiramente mais elevadas. 

• As regiões mais centrais e ao norte do estado 
apresentam mercados que sofrem influência 
das indústrias, que são grandes compradoras e 
também grandes produtoras, e, nessas regiões, 
onde há "disputa" entre madeira para processo 
e energia, a crise reduziu a demanda de ener-
gia e afetou negativamente as cotações. 

 Resumidamente, verificou-se que de 
janeiro para agosto de 2009 houve queda nas 
cotações o que se refletiu no cálculo do valor da 
produção estimativo feito para o primeiro semes-
tre do ano (TSUNECHIRO et al., 2009). 
 Observou-se que, no mercado de ener-
gia, as medições das quantidades são feitas em 
volume de estéreos8 no caminhão e ocorrem 
muitas variações em função da arrumação das 

cargas (“gaiola”) e normalmente as cotações 
incluem o corte e a colocação nos carreadores. 
Para os efeitos deste trabalho, como já foi escla-
recido, essas cotações são calculadas para m3 

sólidos, excluídos os valores dos serviços. Na 
média as distâncias entre as áreas de produção e 
os pátios dos consumidores estão entre 50 e 100 
quilômetros.  
 Na continuidade das atividades desen-
volvidas neste trabalho foram efetuadas análises 
e depurações dos dados recebidos através dos 
questionários e aqueles muito discrepantes, com 
diferenças maiores do que 20%, foram checados, 
para serem confirmados ou não. Quando essas 
discrepâncias eram observadas nas mesmas re-
giões foram feitas outras checagens para verificar 
eventuais erros nos preenchimentos dos relató-
rios ou outros fatores. 
 Na seqüência, após a resolução de 
todas as pendências preencheram-se as plani-
lhas gerais dos meses que seguiram para divul-
gação e serviram de base para a construção do 
índice de preços (Tabelas 1 a 6). 
 A partir desses dados foram construí-
dos os índices de preços, conforme explicitado na 
metodologia. 

 
 
 
TABELA 1 - Evolução do Consumo de Madeira,  Estado de São Paulo, 2000/09 

(em milhão de m3) 
Consumo 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009

Celulose 12,76 12,58 13,09 15,86 16,24 18,85 20,66 21,61 23,52 24,93
Chapas 1,7 1,8 1,9 2 2,54 2,77 3,0 3,2 3,5 3,68
Processo 14,46 14,38 14,99 17,86 18,78 21,62 23,66 24,81 27,02 28,16
Energia 12,14 12,16 12,25 12,12 12,27 12,5 12,70 12,89 13,4 12,73
Total 26,6 26,54 27,24 29,98 31,05 34,12 36,36 37,70 40,42 40,89

Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
 
TABELA 2 - Evolução das Cotações de Madeira de Eucalipto em Pé, Estado de São Paulo, 2000/09 

(em R$/m3) 
Produto 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009

Processo   11,94    15,33    17,83    23,09   33,40   49,67    45,78    49,06    50,01  43,68
Energia   17,43    22,38    28,74    20,41   23,61   52,56    50,06    44,91    53,96  51,77

Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
8É o metro cúbico empilhado, em que se computam também os espaços entre os troncos. 
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TABELA 3 - Cotações Médias de Madeira de Eucalipto em Pé, Estado de São Paulo, 2009 
(em R$/m3) 

Produto Jan./09 Fev./09 Mar./09 Abr./09 Maio/09 Jun./09 Jul./09 Ago./09 Set./09 Out./09 Nov./09 Dez./08 Média

Energia 54,00 55,07 53,33 53,33 48,14 46,50 48,47 49,25 55,25 54,57 52,18 51,09 51,77

Processo 46,50 46,92 45,65 45,59 44,91 39,80 39,80 43,44 42,84 41,38 41,37 45,91 43,68

Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
TABELA 4 - Índice Acumulado Anual de Preços de Madeira de Eucalipto em Pé, Estado de São Paulo, 

2000/2008 
Índices 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2009 

Laspeyres 100 128,42 157,94 151,97 203,37 349,89 326,60 328,90 354,59 
Peache 100 128,42 157,80 156,10 209,29 356,07 332,18 334,97 360,51 
Fischer 100 128,42 157,87 154,02 206,31 352,97 329,38 331,92 357,54 

Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
TABELA 5 - Índices Acumulados Mensais de Preços de Madeira de Eucalipto em Pé, Estado de São 

Paulo, 2009 
Índice 2008 Jan./09 Fev./09 Mar./09 Abr./09 Maio/09 Jun./09 Jul./09 Ago./09 Set./09 Out./09 Nov./09 Dez./09

Laspeyres 354,59 338,47 340,66 338,11 336,77 332,95 325,85 321,42 320,43 320,87 320,40 319,51 320,31

Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
TABELA 6 - Índices Mensais de Preços de Madeira de Eucalipto em Pé, Estado de São Estado de Pau-

lo, 2009 
Índice 2008 Jan./09 Fev./09 Mar./09 Abr./09 Maio/09 Jun./09 Jul./09 Ago./09 Set./09 Out./09 Nov./09 Dez./09

Laspeyres 100,00  95,45  96,69  93,91 93,84 89,60 81,88 83,15 88,40 91,49  88,15 87,60 92,81

Fonte: Dados da pesquisa. 

 
 
5 - CONCLUSÕES 
 
 A melhoria no processo de coleta a 
tratamento das informações relativas às cotações 
dos principais produtos da silvicultura paulista 
tem permitido aprimorar os instrumentos à dispo-
sição do produtor rural e dos demais integrantes 
da cadeia produtiva visando modernizar as 
relações de mercado e de financiamento setorial. 
 A produção deste primeiro índice de 
cotação de madeira de eucalipto é um sinal evi-
dente dessa modernização, induzindo com o 
tempo ao desenvolvimento de um mercado futuro 
desses produtos, já que é um aspecto necessário 

dessa institucionalização. 
 Pelos índices calculados observou-se 
que esses produtos tiveram um crescimento qua-
se contínuo dos preços e das quantidades duran-
te a última década o que, sem dúvida, contribuiu 
para que essas atividades se transformassem na 
segunda fonte de geração de renda da agricultu-
ra paulista, atrás apenas da cana-de-açúcar. 
 Observe-se que o índice capta para o 
ano de 2009 uma queda nas cotações como um 
dos reflexos da crise econômica que tem início no 
final de 2008, para, desde julho, começar a dar 
sinais de recuperação em função das perspecti-
vas favoráveis para 2010. 
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ÍNDICE DE PREÇOS DE EUCALIPTO PARA O ESTADO DE SÃO PAULO 
 
 RESUMO: Este trabalho construiu, pela primeira vez, um índice de preços de madeira de eu-
calipto para indústria e energia recebidos pelos produtores rurais do Estado de São Paulo, disponibili-
zando um instrumento para um mercado futuro de produtos florestais. Para que um índice permita a 
liquidação financeira de títulos, a legislação brasileira estabelece como condições: a) referenciais neces-
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sários à clara identificação do preço ou do índice; b) instituições responsáveis pela apuração/ divulgação; 
a praça ou o mercado de formação do preço e nome do índice; c) os indicadores devem ser apurados 
por instituições idôneas, com divulgação periódica e facilidade de acesso. Este trabalho utilizou o índice 
de Fischer  para os valores com médias anuais de 2000 até 2008 e Laspeyres para 2009. Os resultados 
apontaram um crescimento contínuo durante a última década, transformando os produtos florestais na 
segunda fonte de renda da agricultura paulista, atrás apenas da cana-de-açúcar. Observou-se no índice 
para o ano de 2009 uma queda nas cotações como um dos reflexos da crise econômica que teve início 
no final de 2008. No entanto, desde julho, começou a dar sinais de recuperação, em função das perspec-
tivas favoráveis para 2010. 
 
Palavras-chave: índice de preços, economia florestal, sistemas de informações. 
 
 

SAO PAULO STATE EUCALYPTUS PRICE INDEX  
 
 ABSTRACT: This study has built the first price index of eucalyptus wood for industry and 
energy received by producers of the state of Sao Paulo, Brazil, thereby creating a measuring tool for a 
future market of forest products.  According to the Brazilian Legislation, to allow the financial liquidation of 
titles, an index must be set under the following conditions: a) with references allowing clear identification 
of price or index, including place or market of price formation and index name; b) with sound institutions in 
charge of inspection and dissemination; c) with regular dissemination and facility for access. This study  
the Fischer index for values relative to annual averages 2000-2008 and the Laspeyres index for 2009. 
Results showed a continuous price rise during the last decade, which turned forest products into the se-
cond source of agricultural income in the state of Sao Paulo, only behind that of sugar cane farmers. The 
year 2009 showed a decrease in price quotations as a consequence of the late 2008 economic crisis, 
which, nevertheless, have since July shown signs of recovery in light of a positive outlook for 2010. 
 
Key-words: price index, forestry economics, information systems, Sao Paulo state. 
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1 - INTRODUÇÃO1234 
 

Na maioria das atividades produtivas 
de uma economia, o comportamento dos preços 
dos produtos tende a refletir uma relação direta 
entre as variáveis de oferta e demanda. Na agri-
cultura, em particular, outros fatores - relaciona-
dos à sazonalidade, condições climáticas, pereci-
bilidade dos produtos - são somados às condi-
ções de oferta e demanda, trazendo impactos 
crescentes na variabilidade dos preços.  

A rusticidade da cultura da mandioca e 
a possibilidade de desenvolver a atividade com 
mais mão-de-obra em detrimento de capital são 
razões que favorece a redução de barreira à sua 
produção por parte de agricultores menos capita-
lizados, um dos motivos de sua elevada partici-
pação na agricultura familiar, comparativamente a 
outras atividades agrícolas.  

A possibilidade da entrada de novos 
produtores nos momentos de alta dos preços é 
um dos fatores que leva à grande flutuação de 
preços do produto e, consequentemente, instabi-
lidade na atividade. Esse motivo explica por que 
os produtores de mandioca precisam dar maior 
atenção às flutuações de preços e às variáveis 
que o influenciam (de modo a ampliar seus co-
nhecimentos sobre esses aspectos), podendo, 
com isso, tomar decisões referentes à produção, 
como quanto produzir, preços que irão auferir, 

                                                 
1Este artigo é resultante de um projeto de pesquisa e de 
extensão em execução na UNESP, Campos Experimental 
de Tupã, denominado Análise Conjuntural de Mercados 
Agroindustriais, com auxílio financeiro da Pró-Reitoria de 
Extensão Universitária/UNESP, desde o ano de 2006. 
Registrado no CCTC, IE-107/2009. 
2Economista, Doutora, Professora do Campus Experi-
mental de Tupã/ UNESP (e-mail: giusantini@tupa.unesp.br). 
3Estatística, Doutora, Professora do Campus Experimental 
de Tupã/ UNESP (e-mail: sandra@tupa.unesp.br). 
4Economista, Doutor, Professor do Campus Experimental 
de Tupã/ UNESP (e-mail: pigatto@tupa.unesp.br). 
 

etc. Este artigo traz contribuições neste sentido, 
específico à atividade da mandiocultura, no Esta-
do de São Paulo.  

A mandioca - apesar de não ser uma 
das culturas que mais contribui com o saldo co-
mercial do País - apresenta grande relevância 
econômica, uma vez que tem o papel de ser a 
principal fonte de carboidratos para milhões de 
pessoas. Do ponto de vista mundial, esse produ-
to serve como alimento energético para aproxi-
madamente 500 milhões de pessoas, principal-
mente nos países em desenvolvimento. O Brasil 
é um dos maiores produtores mundiais de man-
dioca, apresentando no ano de 2008, uma pro-
dução de 26,7 milhões de t de raízes frescas, em 
uma área de 2 milhões de ha (IBGE, 2008). Além 
disso, acrescenta-se o fato de a mandioca estar 
entre os nove primeiros produtos agrícolas do 
País (em termos de área cultivada) e o sexto, em 
relação a valor de produção (EMBRAPA, 2004).  

Sua importância também reside em ou-
tros aspectos. Do ponto de vista do consumo, a 
mandioca possui características que lhe permi-
tem diferentes finalidades, alimentícias ou não. 
Em relação à parte aérea da planta, as folhas 
servem para alimentação animal, enquanto as 
hastes podem ser utilizadas como material de 
plantio ou, ainda, como suplemento para ração.  

A parte não visível da mandioca - que 
compreende a raiz - pode ser usada na alimenta-
ção animal, na forma crua, cozida ou, ainda, desi-
dratada (como farinhas, raspas e pellets). Especi-
ficamente no caso da alimentação humana, além 
do consumo in natura (de mesa), pode-se ressal-
tar o consumo da indústria, voltado à produção 
de amido (fécula), amido fermentado (ou polvilho 
azedo), as farinhas, raspas e o próprio álcool 
extraído de sua raiz (mandioca para indústria). 

Como se pode perceber, a mandioca 
para indústria tem uma grande variedade de 
usos, dos quais a farinha e a fécula são os mais 
importantes. A farinha possui essencialmente uso 
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alimentar, enquanto a fécula5 e seus produtos 
derivados podem ser usados na alimentação 
humana ou como insumos em diversos ramos 
industriais, tais como o de embutidos, embala-
gens, colas, mineração, têxtil e farmacêutica. São 
nesses mercados que ocorrem a maior agrega-
ção de valor e se encontram as maiores perspec-
tivas para o desenvolvimento da atividade da 
mandioca (CEREDA, 2002; CARDOSO, 2003).  

Em termos produtivos, algumas impor-
tantes características dessa cultura é a sua possi-
bilidade de ser cultivada em todo o território nacio-
nal, e ser muito presente, tanto na agricultura de 
subsistência quanto na agricultura familiar. A pro-
dução de subsistência é entendida enquanto seg-
mento produtivo com baixa inserção nos merca-
dos e elevada participação de autoconsumo, como 
proporção do total produzido. Já na agricultura 
familiar, a produção é tradicionalmente organizada 
com base no esforço de trabalho familiar, detendo 
a propriedade ou posse de suas terras.  

A produção da mandioca é realizada 
principalmente por produtores de pequeno porte, 
em sistemas de produção complexos, com pouco 
ou nenhum uso de tecnologia moderna. Os mé-
dios e grandes produtores são caracterizados por 
uma maior extensão de uso da terra. Os “médios 
produtores” seriam aqueles que cultivam um man-
diocal entre 6 e 27 alqueires (aproximadamente 
entre 14 e 65 ha); e os “grandes produtores”, 
aqueles com uma área de mandiocal superior a 
24 alqueires (65 ha) (GAMEIRO et al., 2003). 

O fato de ser cultivada em âmbito na-
cional é explicado pela sua capacidade de uso 
eficiente do recurso água e de sua grande adap-
tação a solos de baixa fertilidade, nos quais al-
guns cultivos não conseguem produzir (CERE-
DA, 2002). Dessa forma, é possível observar o 
plantio da mandioca nas seguintes regiões do 
País (em ordem de maior importância): nordeste, 
norte, sul, sudeste e centro-oeste.  

Tal especificidade - plantio em todas as 
regiões do País e durante o ano todo, pratica-
mente -, tem permitido crescimento no índice de 
produção nacional. Uma análise no período pós- 
-Plano Real (1996 a 2008)6, por exemplo, permite 

                                                 
5Atualmente a demanda por fécula tem sido elevada no 
Brasil, como mistura de farinha de trigo para fabricação de 
pães, com o objetivo de reduzir as importações de trigo, 
gerando divisas para o País.  
6No final da década de 1990, a atividade da mandiocultura 
conseguiu se recuperar de uma forte queda de rendimento 
da cultura, de aproximadamente 20% no ano de 1996, em 

evidenciar um aumento de 50,4% na produção 
nacional de mandioca, com crescimentos de 25% 
na área colhida e de 20,2% na produtividade da 
cultura. O Estado de São Paulo, apesar de não 
ser um dos maiores Estados produtores (está na 
6ª posição), vem apresentando aumentos de 
produção importantes, de 80,6%; a área colhida 
no Estado se elevou em 73%, e a produtividade, 
4%, no mesmo período analisado (apesar de es-
se índice ter sofrido um menor incremento, a 
produtividade do Estado ainda é uma das mais 
elevadas do País, variando de 22 a 24 t/ha) 7. 

Dentre os fatores que podem explicar 
esse aumento na produção (tanto nacional como 
estadual), pode-se citar fatores no âmbito da 
oferta e da demanda, como a utilização de novas 
mudas, tecnologias no plantio, consumo na ali-
mentação humana e na indústria, etc. Entretanto, 
para o artigo em questão, o fator preço é que 
será investigado para a análise da evolução da 
produção, por ser uma variável resultante da re-
lação entre a oferta e a demanda. Diante do ex-
posto, este trabalho tem como objetivo principal 
analisar a relação entre as variáveis preço rece-
bido pelo produtor e a produção de mandioca, no 
Estado de São Paulo.  

Vale destacar que esta análise toma 
como base os preços e a produção da mandioca 
para indústria. Este é o “segmento” mais repre-
sentativo na atividade da mandiocultura, uma vez 
que possui maior agregação de valor, e também 
é onde se encontram as maiores perspectivas 
para o desenvolvimento da atividade, necessi-
tando, portanto, de especial atenção de autorida-
des públicas no tocante à tecnologia empregada 
e adoção de políticas para seu desenvolvimento.  
 
 
2 - OBJETIVOS 
 

O objetivo principal deste trabalho é ana-
lisar a relação entre as variáveis preço recebido pe-
lo produtor e a produção da mandioca, no Estado 
de São Paulo. A análise será realizada para a 
mandioca do tipo indústria, em um período histórico 

                                                                       
virtude de fatores climáticos adversos, excesso de chuva 
na fase de implantação da lavoura, e seca, durante a fase 
de crescimento e colheita. O recorde de produção da dé-
cada de 1990 havia sido registrado em 1995, segundo da-
dos do IBGE, quando o País produziu pouco mais de 25 
milhões de toneladas, em compensação, a menor produção 
no período foi em 1996, com menos de 18 milhões de t.  
7Índices calculados a partir de IBGE (2008). 
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de treze anos (1996 a 2008).8 De modo específico, 
os objetivos são: a) avaliar a evolução da produção 
nas principais regiões do Estado e b) analisar os 
preços e a produção no Estado por meio de técni-
cas estatísticas de análise de correlação. 

Para tal, este artigo estará estruturado 
em mais quatro seções, além desta e da introdu-
tória. A seção 3 traz a metodologia utilizada no 
trabalho. As seções quatro e cinco respondem 
aos objetivos propostos no artigo, ou seja, discu-
te-se a participação das regiões do Estado de 
São Paulo no crescimento da produção estadual 
e analisa-se a relação entre as variáveis preço e 
produção do Estado. A sexta seção traz algumas 
considerações finais.  
 
 
3 - METODOLOGIA 
 

O método utilizado no desenvolvimento 
do trabalho foi o de caráter descritivo quantitativo, 
com o objetivo de observar, registrar, analisar e 
descrever as principais características pertencen-
tes ao estudo em questão. 

Segundo Gil (2002), a pesquisa descri-
tiva faz uso de técnicas padronizadas de coleta 
de dados, por exemplo, o questionário e a obser-
vação sistemática. Este tipo de pesquisa possui 
várias abordagens, tais como: estudos descriti-
vos, pesquisa de opinião, pesquisa de motivação, 
estudo de caso e pesquisa documental (CERVO; 
BERVIAN, 2003). 

Para alcançar um dos objetivos propos-
tos no trabalho - analisar a participação das dife-
rentes regiões9 do Estado de São Paulo na pro-
dução estadual da mandioca tipo indústria - pri-
meiramente foi realizada uma coleta de dados 
referente às variáveis produção, produtividade e 
área colhida, no Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE) e no Instituto de Economia 
Agrícola (IEA). Os dados nacionais da cultura 
utilizados foram os do IBGE e os de São Paulo 
foram os do IEA Os dados coletados foram anali-
sados por meio de estudos descritivos, expressos 
de maneira tabular, gráfica e por meio de índices. 

                                                 
8A utilização dos dados a partir de 1996 se deve ao fato de 
este ser o último ano de alteração mais significativa na 
produção, em função de condições climáticas, como já 
explicado na nota de rodapé número 5.  
9A análise foi feita em termos de Escritórios de Desenvolvi-
mento Rural (EDR), subdivisão regional da Coordenadoria 
de Assistência Técnica Integral (CATI). 

Em um segundo momento, para al-
cançar o segundo objetivo proposto - avaliar a 
relação entre o preço e a produção da mandioca 
tipo indústria no Estado de São Paulo, também 
foram utilizadas informações disponibilizadas 
nas bases do IEA, sendo consideradas séries 
históricas de preços médios mensais, recebidos 
pelo produtor paulista, do período de Maio de 
1996 a Abril de 2009, e das produções anuais de 
1996 a 200810 (IEA, 2009).  

Devido à constante desvalorização da 
moeda nacional (R$) em períodos de inflação, 
torna-se necessário corrigir os preços de produtos 
agropecuários em relação a um dado período, isto 
é, determinar os preços reais ou em moeda de 
valor corrente, a fim de analisar as variações ocor-
ridas com tal variável ao longo do tempo. De modo 
geral, os preços reais (sem inflação) são obtidos 
deflacionando-se os preços nominais (com infla-
ção) por meio de um índice geral de preços ou de 
outro índice qualquer de inflação acumulada 
(MENDES; PADILHA JUNIOR, 2007). 

Neste trabalho os preços foram defla-
cionados pelo Índice Geral de Preços - Disponibi-
lidade Interna (IGP-DI), que representa a média 
ponderada de outros três índices: Índice de Preço 
no Atacado (IPA), Índice de Preços ao Consumi-
dor (IPC) e Índice Nacional de Custo da Constru-
ção Civil (INCC), com pesos 6, 3 e 1, respectiva-
mente. Este não é o índice de inflação mais indi-
cado para refletir o comportamento dos preços do 
setor do agronegócio, mas por ter sido conven-
cionalmente adotado, por muitos anos, como 
medida da inflação brasileira, adquiriu especial 
importância e teve o seu uso difundido em análi-
ses econômicas (MENDES; PADILHA JUNIOR, 
2007). Assim, com o intuito de padronizar a cole-
ta de dados, os preços foram atualizados tendo 
como base o mês de maio de 1996, por meio da 
seguinte expressão: 

 
         Correção = ([IGP_DIbase] ÷ 
[IGP_DIoutrosmeses]) × preçonominal      (1) 

 
Os preços médios mensais (nominais 

e reais) e as produções anuais foram analisa-
dos por meio de técnicas de Estatística Descriti-
va, ou seja, foi feita uma descrição e uma análise 

                                                 
10O motivo da informação da produção ser contemplada 
até o ano de 2008, e não até abril de 2009 (como os 
preços), deve-se a não divulgação dos dados oficiais de 
2009 (anual) até o término deste artigo.  
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dos mesmos usando métodos gráficos (apresen-
tação gráfica e/ou tabular) e métodos numéricos 
(apresentação de medidas de posição e/ou dis-
persão). Tais ferramentas têm sido amplamente 
usadas no complemento de análises econômicas 
qualitativas, auxiliando no processo de tomada de 
decisão (MARTINS, 2002). 

Especificamente, foi calculada uma 
média ponderada anual a partir dos preços mé-
dios mensais, levando em conta percentuais (ou 
pesos) que representavam os períodos de safra 
(maio a outubro) e de entressafra (novembro a 
abril) da cultura da mandioca tipo indústria. Estes 
pesos foram definidos de acordo com opiniões a 
partir da experiência de técnicos do IEA. Assim, 
foi considerado um peso maior para os preços 
médios mensais de maio a outubro (60%) e um 
peso menor para os de novembro a abril (40%), 
uma vez que o poder de recebimento do produtor 
paulista difere em função dos períodos de produ-
ção da referida cultura. 

Além disso, como o ano agrícola de     
análise considerado compreendeu o período de 
maio de determinado ano a novembro do ano 
posterior, os valores das produções anuais foram 
recalculados, considerando os mesmos pesos 
atribuídos aos preços, conforme períodos de safra 
e de entressafra. Este procedimento é bastante 
razoável e aceitável, uma vez que a cultura estu-
dada caracteriza-se por uma prática agrícola que 
se mantém praticamente constante no decorrer 
do ano, havendo somente oscilação do volume 
ofertado nesses períodos de safra e entressafra. 

Dessa forma, os preços médios anuais 
(ponderados) da mandioca tipo indústria, pagos 
ao produtor paulista, foram comparados às res-
pectivas produções anuais por meio de gráficos e 
da análise de correlação linear.  

A correlação é uma medida padro-
nizada da associação entre variáveis. Um indica-
dor da força de uma relação linear entre duas 
variáveis intervalares é o coeficiente de correla-
ção do produto de momentos de Pearson, ou 
simplesmente, coeficiente de correlação de Pear-
son. Trata-se de uma medida de associação que 
independe das unidades de medidas das variá-
veis (MARTINS, 2002).  

Seja (x1 , y1), (x2 , y2), ..., (xn , yn) uma 
amostra aleatória de tamanho n das variáveis (X, 
Y). O cálculo do coeficiente de correlação (amos-
tral) de Pearson entre X e Y é dado por (HILL; 
GRIFFITHS; JUDGE 2003): 

         
 

(2) 
 
Onde cov(X, Y) é a covariância amostral entre X 
e Y, var(X) e var(Y) são as variâncias amostrais 
de X e de Y, respectivamente, dadas por: 
 
     
               
                 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

(3) 
 
O campo de variação de r toma valores 

entre –1 e 1 e, com as seguintes interpretações: 
 –1 < r < 0: correlação linear negativa, ou seja, 

as variáveis X e Y variam em sentido contrário. 
 0 < r < 1: correlação linear positiva, ou seja, as 

variáveis X e Y variam no mesmo sentido. 
 r ≅ 0: correlação linear nula, ou seja, as variá-

veis X e Y não estão correlacionadas. 
Assim, quanto mais próximo de –1 ou 

de 1 o coeficiente de correlação de Pearson esti-
ver, mais forte será a associação entre X e Y. 
Por outro lado, quanto mais próximo de zero o 
coeficiente de correlação de Pearson estiver, 
mais fraca será a associação entre as mesmas. 
Na prática, se r ≥ 0,70 ou r ≤ –0,70, pode-se 
considerar que existe uma forte correlação linear 
entre as variáveis X e Y.  

A interpretação do coeficiente de corre-
lação de Pearson como medida da intensidade 
da relação linear entre duas variáveis é puramen-
te matemática e está completamente isenta de 
qualquer implicação de causa e efeito.  
 
 
4 - DESEMPENHO DAS REGIÕES PRODUTI-

VAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
 
Produzida em 34 dos 40 Escritórios de 

Desenvolvimento Rural do Estado de São Paulo 
(EDRs), a produção de mandioca para indústria 
no Estado praticamente dobrou seu volume nos 
últimos treze anos, saindo de uma produção de 
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485 mil t para 954 mil t/ano (Figura 1).  
Conforme demonstra a figura 1, a pro-

dução de mandioca para indústria no Estado de 
São Paulo pode ser dividida em duas etapas. A 
primeira vai até 2003, ano em que há um cresci-
mento significativo entre 1996 e 2001 (aumento 
de 98,4%) e a produção alcançou 960 mil t. Após 
esse aumento, há uma queda significativa em 
2003 para níveis próximos ao do final da década 
de 1990. A queda da produção nos dois últimos 
anos desse período é consequência da queda 
dos preços entre os anos de 2000 e 2002. 

A segunda fase da produção se inicia 
em 2004, com a recuperação contínua da produ-
ção (exceção da queda de 2006), obtendo um 
crescimento médio de 4% ao ano, alcançando a 
produção de 954 mil t em 2008.  

Apesar da distribuição da produção em 
praticamente todo o Estado de São Paulo, ape-
nas seis EDRs são responsáveis por mais de 
80% da produção (Tabela 1). 

Das seis principais regiões produtoras, 
cinco estão localizadas geograficamente próxi-
mas, e com exceção de Mogi Mirim, todas se 
localizam próximas à divisa com o Estado do 
Paraná, demonstrando uma característica de ex-
celência produtiva nos municípios dessa região. 
Dessas regiões, apenas duas (Mogi Mirim e Ou-
rinhos) tiveram um crescimento abaixo da média 
do Estado para o período analisado, mesmo 
assim, essas duas regiões vêm se mantendo 
como segunda e terceira região produtora do 
Estado. 

O destaque na produção estadual de 
mandioca para a indústria continua sendo a re-
gião de Assis, que concentra 42% da produção 
do Estado, e teve um crescimento de mais de 
270% na produção no período. Com uma produ-
ção superior a 400 mil t, na região de Assis se 
encontram algumas das principais indústrias 
processadoras do Estado e do vizinho Estado do 
Paraná, o que garante a demanda necessária 
para o volume de produção da região.  

A região é a terceira maior produtora 
de féculas do País (13,6% em 2008), atrás ape-
nas das regiões noroeste e extremo-oeste do 
Paraná, responsáveis por 35,8% e 18,0% res-
pectivamente (ALVES; FELIPE; CARDOSO, 
2009). 

Além da demanda proveniente das in-
dústrias localizadas na região, a elevada produ-
ção da região também é resultado do cresci-

mento da produtividade, que em 2008 alcançou 
22 t/ha, superior à média do Estado, que foi de 
19,2 t/ha. Enquanto a área destinada para a 
produção da mandioca cresceu 136% entre 
1996 e 2008, a produção na região cresceu 
275%, demonstrando que os produtores têm 
mantido investimentos constantes em melhoria 
da produção, com o objetivo de aumentar os 
ganhos com a cultura.  

O aumento da produtividade, de manei-
ra constante nos últimos anos, pode indicar que 
está havendo uma maior profissionalização e 
especialização dos produtores de mandioca na 
região. A produtividade das culturas é afetada 
normalmente por alterações climáticas ou pragas 
que atacam as lavouras e interferem no volume 
produzido.  

Entretanto, analisando o período de 
treze anos, compreendido entre 1996 e 2008, é 
possível perceber que a produtividade na região 
de Assis não cresceu apenas no período entre 
1999 e 2000 e nos anos de 2003 e 2005. Já em 
outras grandes regiões produtoras do Estado, 
como Mogi Mirim e Ourinhos, a produtividade 
apresenta uma inconstância significativa, sendo 
que na região de Ourinhos, a produtividade da 
última safra é inferior à produtividade de 1996, e 
uma das menores do período analisado.  

As regiões de Mogi Mirim e Ourinhos 
possuem relevância na produção estadual de 
mandioca para indústria, e algumas característi-
cas singulares. As duas regiões tiveram uma 
produção de aproximadamente 100 mil t na últi-
ma safra, entretanto, resultado de ações que 
seguem em caminhos contrários. A região de 
Mogi Mirim ultrapassou a barreira de 100 mil t 
pela primeira vez, porém possui uma taxa média 
de crescimento da produção no período analisa-
do de 41%, inferior à média do Estado. A região 
possui uma produtividade média de 26,01 t/ha, a 
maior entre as principais regiões produtoras, o 
que poderá servir de estímulo a novos entrantes, 
ou até mesmo, à expansão de área por parte dos 
atuais produtores, no caso de preços atrativos 
para a cultura da mandioca.  

Já a região de Ourinhos teve um cres-
cimento de produção inferior a 1% no período 
analisado, tendo sido observado a redução da 
produção da cultura, desde o início da década de 
2000, quando alcançou uma produção de quase 
150 mil t. A região voltou a ter uma produção 
significativa em 2005 (162 mil t), porém nos últi- 
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Figura 1 - Produção de Mandioca para Indústria, Estado de São Paulo, 1996-2008. 
Fonte: Elaborada pelos autores a partir de IEA (2009). 
 
 
TABELA 1 - Produção de Mandioca para Indústria, por EDR, Estado de São Paulo, 1996-2008 

(em t) 
Ano Assis Mogi Mirim Ourinhos Tupã Pres. Prudente Marília Total SP
1996 108.700 71.150 99.772 8.200 7.190 3.622 485.463
1997 115.517 23.590 75.685 6.104 17.760 5.147 436.812
1998 190.230 52.940 77.880 20.080 23.508 16.650 577.780
1999 185.515 27.600 98.155 6.224 20.130 21.590 563.186
2000 173.032 50.550 140.160 7.560 28.165 15.355 661.006
2001 241.854 94.495 149.850 14.404 68.823 17.685 963.410
2002 241.022 79.500 60.800 44.288 37.763 15.155 794.283
2003 168.060 85.500 64.660 45.500 26.176 13.300 614.652
2004 204.060 92.210 94.165 70.832 68.510 18.180 784.183
2005 253.203 75.650 161.976 56.326 87.036 74.070 984.447
2006 276.750 74.010 117.050 63.198 107.526 46.750 883.595
2007 368.630 83.150 141.645 51.210 87.810 34.220 949.945
2008 408.345 100.400 100.170 63.320 60.130 42.762 954.343
Cresc. % 1996-2008 275,66 41,11 0,40 672,20 736,20 1.080,62 96,58
Part. % 2008 42,79 10,52 10,50 6,63 6,30 4,48 100,00

Fonte: Elaborada pelos autores a partir de IEA (2009). 
 
 
mos dez anos a produção tem se apresentado de 
forma bastante instável.  

Além da queda da produção, a região 
possui uma das mais baixas produtividades obti-
das na cultura, com médias em 2008, de apenas 
14,6 t/ha. Apesar de alcançarem uma produção 
de 100 mil t em 2008, as regiões de Ourinhos e 
Mogi Mirim apresentam índices de produtividade 
bastante distintos (14,6 e 26 t/ha, respectivamen-
te), o que pode ser resultado da diferença de 
tecnologia de produção utilizada nas duas re 

giões, e/ou condições agronômicas do solo mais 
favoráveis à cultura na região de Mogi-Mirim.  

A queda na produção de mandioca na 
região de Ourinhos se deve ao aumento significa-
tivo na produção de cana, que vem deslocando a 
produção de outras culturas. Nos últimos três 
anos, a área de cana para corte na região subiu 
de 83 mil ha para 101,5 mil ha.  

Apesar da baixa produtividade a proxi-
midade da região com o Estado do Paraná, onde 
estão localizadas algumas das principais indús-
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trias de fécula, ainda torna a produção de mandio-
ca atrativa na região.  

A região de Assis - principal pólo produ-
tor do Estado - só perdeu em crescimento da 
produção para as regiões de Tupã, Presidente 
Prudente e Marília, que cresceram, respectiva-
mente, 672%, 736% e 1.080% no período anali-
sado e, ultrapassaram as regiões de Presidente 
Venceslau, Bauru e Avaré no ranking de produ-
ção. 

Apesar do destaque das três regiões, 
elas ainda possuem comportamentos instáveis 
de produção na última década. Tupã teve o me-
nor crescimento (no período estudado), entre as 
três regiões que passam a ter maior importância 
na produção estadual de mandioca; entretanto, 
se for analisado apenas a década de 2000, a 
taxa de crescimento da produção alcança im-
pressionantes 737%, passando de uma produção 
de 7,5 mil t em 2000, para 63,3 mil t em 2008. 

Segundo dados do Levantamento Cen-
sitário das Unidades de Produção Agropecuária 
do Estado de São Paulo - LUPA (SÃO PAULO, 
1995/96; 2007/08), houve um aumento de 163% 
no número de unidades produtivas de mandioca, 
nesse período, em Tupã. Esse crescimento pode 
ser explicado pela entrada de novos agentes na 
atividade nos anos de 2003 e 2004 - principal-
mente de agentes que não tinham na agricultura 
sua atividade principal -, motivados pela melhor 
remuneração da mandioca. 

Das três regiões que ganham destaque 
no período analisado (em crescimento de produ-
ção), apenas Presidente Prudente não apresen-
tou recuperação da produção em relação a anos 
anteriores (2008 e 2007 em relação a 2006). Nas 
duas últimas safras a produção da região caiu de 
mais de 100 mil t para 60 mil t, em 2008. Assim 
como Ourinhos, a cana-de-açúcar vem aumen-
tando a área de plantio na região de maneira 
significativa na década de 2000. A área cultivada 
(nova e para corte) saltou de 46 mil ha em 2000, 
para 220 mil ha em 2008, sendo que apenas nos 
dois últimos anos, a área saltou de 130 para 220 
mil ha. 

Outra característica entre Presidente 
Prudente e Ourinhos está na queda da produtivi-
dade da cultura ao longo dos doze anos de análi-
se. Em 2000, a produtividade média da cultura na 
região de Presidente Prudente era de 17,12 t/ha, 
e em 2008, essa produtividade caiu para 16,9 
t/ha. Nos dois casos, a queda da produtividade 

está associada à perda de áreas mais produtivas 
para outras culturas, como a cana-de-açúcar, e a 
manutenção da produção em áreas menores ou 
por parte de produtores sem condições de inves-
timento em produtividade. 

Marília é a região onde a mandioca te-
ve o maior aumento de produção e, principalmen-
te, produtividade, no período entre 1996 e 2008. 
Com uma produção de 42,7 mil t em 2008, a 
produção de mandioca para a indústria cresceu 
impressionantes 1.080% no período, enquanto a 
produtividade cresceu 182% (saiu de 6,7 t/ha pa-
ra 18,9 t/ha). Os índices de produtividade obtidos 
na região são inferiores apenas às produtividades 
encontradas em Assis e Mogi Mirim, o que signi-
fica uma estratégia de investimento, por parte dos 
produtores, em máquinas e equipamentos e me-
lhoria do solo para a produção da cultura. 

Pode-se inferir que a proximidade com 
Assis e a forte presença da indústria alimentícia 
na região, contribuem ao crescimento do interes-
se pela cultura na região. 

 
 

5 - ANÁLISE DO PREÇO E DA PRODUÇÃO 
DA MANDIOCA TIPO INDÚSTRIA NO ES-
TADO DE SÃO PAULO 

 
Uma análise cuidadosa da figura 2 

permite destacar algumas características eviden-
ciadas pelas séries de preços da mandioca tipo 
indústria, sugerindo os tipos de movimentos ine-
rentes às séries históricas em estudo. Pôde-se 
observar que, durante o período considerado, os 
preços nominais caminharam acima dos preços 
reais.   

Um diagnóstico preliminar dos dados 
nominais leva à identificação de uma tendência 
crescente pouco acentuada dos preços. Porém, 
ao analisar os dados reais percebe-se que a 
existência da componente tendencial é pratica-
mente inexistente, sugerindo a influência da infla-
ção no período. Nota-se, ainda, a existência de 
algumas oscilações periódicas, ao longo dos 
vários anos.  
 A sazonalidade dos preços decorre do 
fato de que a produção de mandioca tipo indús-
tria é estacional, ou seja, concentrada em alguns 
meses (maio a outubro). Devido a uma maior 
oferta nesse período, observa-se que os preços 
apresentam valores mais baixos que na época da 
entressafra (novembro a abril).  
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Figura 2 - Série Histórica do Preço Médio Mensal da Mandioca Tipo Indústria, Pago ao Produtor Paulista, Maio de 1996 a Abril de 
2009. 

Fonte: Elaborada pelos autores a partir de IEA (2009). 
 

 
Observa-se ainda a existência de um 

ciclo de preço de maior significância, oriundo de 
variações cíclicas na oferta, nos limites aproxi-
mados de novembro de 2002 a maio de 2006. 
Este comportamento reflete-se nos valores mé-
dios anuais referentes às safras de 1996/97 a 
2007/08 (Figura 3).  

A tabela 2 a seguir mostra ainda as es-
tatísticas descritivas obtidas a partir da série de 
preços deflacionados (preços reais), possibilitan-
do uma visão geral do comportamento dos pre-
ços médios mensais da mandioca tipo indústria, 
no período estudado. 

Os resultados da análise descritiva 
mostraram que o preço médio da série de dados 
foi de R$48,58/t, com uma variabilidade de 
R$21,19/t em relação ao mesmo, ou seja, os 
dados concentraram-se na faixa de R$27,39/t a 
R$69,77/t. Observou-se, ainda, uma homoge-
neidade moderada dos preços, uma vez que o 
coeficiente de variação (relação entre média e 
desvio-padrão) é de aproximadamente 43,6%. 
Das 156 observações consideradas, o maior 
preço observado foi de R$122,27/t, referente ao 
mês de março de 2004. Por outro lado, notou-se 
que o menor preço foi de R$21,24/t, referente ao 
mês de novembro de 2001. O preço mediano de 
R$43,60/t dividiu a série em duas partes iguais, 

enquanto os quartis R$37,16/t e R$53,49/t deixa-
ram 25% e 75% dos preços abaixo dos mesmos, 
respectivamente.  

A figura 3 exibe a evolução dos preços 
médios anuais e das respectivas produções (va-
lores ponderados) no referido período.  

A análise gráfica mostra que a produ-
ção apresentou uma tendência crescente no de-
correr dos anos. No que diz respeito ao preço 
médio anual, de modo geral, ele oscilou em sen-
tido contrário ao da produção.  

Observa-se que houve uma queda     
acentuada do preço da mandioca tipo indústria 
nas safras de 2001/02 e de 2002/03 (resultante 
do crescimento expressivo de produção nos anos 
anteriores), o que desestimulou a produção desta 
cultura nas safras posteriores. Isso ocorre, pois 
quando os preços começam a baixar, gera-se a 
expectativa de que os preços futuros serão ainda 
menores. Após a redução do plantel, há, conse-
quentemente, o aumento dos preços, revertendo 
assim, essa expectativa (MENDES; PADILHA 
JUNIOR, 2007).  

A retração da oferta a partir de 2002 
realmente levou ao disparo dos preços nas safras 
subsequentes (2003/04 e 2004/05), apresentan-
do comportamento atípico para o País e também 
para o Estado de São Paulo. Entretanto, é ne- 



 

 
Informações Econômias, SP, v.40, n.3, mar. 2010. 

49
Análise da Relação das Variáveis Preço e Produção da Mandioca Tipo Indústria 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 3 - Preço Médio Anual Ponderado e Produção Anual, da Mandioca Tipo Indústria, Safras 1996/97 a 2007/08. 
Fonte: Elaborada pelos autores a partir de IEA (2009). 
  
 
TABELA 2 - Medidas Descritivas do Preço Real da Mandioca Tipo Indústria, Estado de São Paulo, 1996-

2008 
Parâmetro R$/t

Média 48,58
Mediana 43,60
Moda 53,74
Desvio-padrão 21,19
Mínimo 21,24
Máximo 122,27
Quartil (1º) 37,16
Quartil (3º) 53,59

Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
cessário considerar alguns aspectos relacionados 
a essa oferta; um deles é a influência da estia-
gem durante alguns meses de 2003 e 2004, le-
vando a um menor nível de produção. Outro fator 
de grande importância foi que, com a redução de 
oferta de farinha de mandioca nas tradicionais 
regiões consumidoras (norte e nordeste), no ano 
de 2003, se iniciou uma disputa pela raiz, entre a 
indústria de fécula e a de farinha. O produtor rural 
deu preferência à entrega do produto à indústria 
de farinha, pois esta, aproveitando-se da quebra 
de safra nas regiões consumidoras, pôde pagar 
melhores preços pela matéria-prima, em muitos 
casos (CEPEA, 2003, 2004). 

 Somado a isso, ressalta-se os proble-
mas de abastecimento de trigo, que se tornou 
mais caro e fez com que muitas empresas de 
alimentos e panificação o substituíssem pela 
fécula de mandioca; o aumento da raiz induziu as 
fecularias a elevarem seus preços finais também 
(CEPEA, 2003, 2004).  

Relevando tal comportamento, ou seja, 
excluindo tais safras (2003/04 e 2004/05), uma 
análise de correlação entre o preço médio anual 
e a produção no período analisado reflete clara-
mente uma associação linear negativa modera-
da entre as variáveis (r ≅ -0,63), confirmando a 
variação oposta entre as mesmas. 
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Cabe ressaltar que o fato de as variá-
veis preço e produção variarem junto não implica 
que uma delas tenha algum efeito direto, ou indi-
reto, sobre a outra. Ambas podem ser influencia-
das por outras variáveis de maneira que dê ori-
gem a uma forte correlação entre elas (MAR-
TINS, 2002). Neste caso, dado o histórico eco-
nômico apresentado sobre a cultura da mandioca 
tipo indústria, pode-se alegar que tais variáveis 
tendem a ser altamente influenciadas pelo com-
portamento da oferta e da demanda deste produ-
to.  

Observa-se ainda que nas últimas três 
safras, as variáveis preço e produção apresen-
tam um comportamento mais estável, sem movi-
mentos acentuados e atípicos. Tal fato pode ser 
explicado por indícios de maturidade do setor, 
melhoria das relações entre os agentes envolvi-
dos (produtor e indústria), etc. Mas, esta avalia-
ção necessita ser constante e cuidadosamente 
acompanhada.  
 
 
6 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Os preços agrícolas (e dos alimentos, 
de modo geral) são muito instáveis comparados 
aos demais produtos de consumo, por sofrerem 
impacto de fatores ligados à própria atividade, 
como sazonalidade, efeitos climáticos, perecibili-
dade, etc. Na cultura da mandioca, cuja produção 
ocorre em todo o País, e praticamente durante 
todos os meses do ano, essas oscilações de 
preços também são verificadas, ainda mais por 
se tratar de uma atividade com baixa barreira à 
entrada. 

No Brasil, nos últimos treze anos (perío-
do de análise deste artigo), essa cultura sofreu 
incremento significativo de produção (50,4%), 
refletindo em variações do preço nacional e esta-
duais. No Estado de São Paulo, especificamente, 
a mandioca tipo indústria obteve índice de cres-
cimento na produção de 80,6%, resultante de 
maior área plantada, mas principalmente, de 
melhora nos índices de produtividade. De todas 
as regiões do Estado, observou-se que os EDRs 

de Assis, Marília, Presidente Prudente e Tupã 
vêm se destacando em termos de aumento de 
produção e produtividade. 

No que tange a preços, observou-se 
uma tendência crescente pouco acentuada para 
os preços nominais da mandioca tipo indústria no 
Estado; para os preços reais, a componente ten-
dencial foi praticamente inexistente, sugerindo a 
influência da inflação no período. Já a produção 
sinalizou uma expressiva tendência crescente.  

Uma análise de correlação entre o pre-
ço médio anual e a produção no período analisa-
do11 revelou associação linear negativa modera-
da entre as variáveis (r≅ -0,63), confirmando a 
correlação entre as variáveis e de maneira opos-
ta. Assim, é possível inferir que a leve tendência 
de alta dos preços nominais (com alguns impor-
tantes picos de preços no período) levou a expec-
tativas de rendimentos por parte dos produtores, 
resultando em aumento de produção no Estado. 
Entretanto, há que se ressaltar que este preço 
nominal não reflete o poder real de recebimento 
do produtor, pois este é percebido pelos preços 
reais. Se a decisão de aumento de produção ou a 
entrada na atividade, por novos produtores, este-
ve (ou ainda está) pautada somente na observa-
ção da evolução dos preços nominais, a médio e 
longo prazo, os rendimentos reais dos mesmos 
continuarão a se reduzir, caso não haja políticas 
de incentivo ao consumo ou políticas de planeja-
mento de produção.  

As componentes preço e produção não 
são as únicas variáveis a serem consideradas 
para a tomada de decisão por um produtor, de-
vendo-se também avaliar os fatores de demanda, 
mercado externo, tecnologia, políticas governa-
mentais de comercialização, etc. Entretanto, a 
análise permitiu observar a existência de rendi-
mentos reais constantes dos produtores (mesmo 
tendo-se observado elevações nos preços nomi-
nais), relacionadas à componente de tendência 
crescente da produção.  
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ANÁLISE DA RELAÇÃO DAS VARIÁVEIS PREÇO E PRODUÇÃO DA MANDIOCA  
TIPO INDÚSTRIA NO ESTADO DE SÃO PAULO, 1996 A 2008 

 
RESUMO: Este artigo tem como objetivo principal analisar a relação entre as variáveis preço 

recebido pelo produtor e a produção da mandioca, no Estado de São Paulo. A análise é realizada para a 
mandioca tipo indústria, no período histórico de doze anos (1996 a 2008). Especificamente, é avaliada a 
evolução da produção nas principais regiões do Estado, assim como a relação entre os preços recebidos 
e a produção, por meio de técnicas estatísticas de análise de correlação. O método utilizado foi o de 
caráter descritivo quantitativo, com o objetivo de observar, analisar e descrever as principais variações de 
produção e preço.  
 
Palavras-chave: mandioca, produção, preço, Estado de São Paulo. 
 
 

ANALYSIS OF INDUSTRIAL CASSAVA PRICE AND PRODUCTION IN THE STATE  
OF SAO PAULO OVER 1996 TO 2008 

 
ABSTRACT: This article analyzes the relation between the variables cassava price received by 

producer and cassava production in the state of Sao Paulo. The analysis spans a 12-year historical pe-
riod (1996-2008) and refers to cassava for industrial users. More specifically, the article evaluates cas-
sava production evolution in the main regions of the state, as well as the relation between prices received 
and production by means of statistical techniques of correlation analysis. A quantitative descriptive 
method was used with the objective of observing, analyzing and describing major production and price 
variations.  
 
Key-works: cassava, production, price, state of Sao Paulo. 
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1 - INTRODUÇÃO  1 2 3 4 5 
 
 Atualmente, o Brasil é o maior exporta-
dor mundial de produtos agropecuários, desta-
cando-se pela produção e comercialização de so-
ja, suco de laranja, café, açúcar e algodão 
(COUNCIL; HANRAHAN, 2006). Em relação aos 
produtos de origem animal, o País é destaque na 
produção e comercialização de carnes bovina, 
suína e de aves (ANUALPEC, 2006). Contudo, 
segundo o Ministério da Pesca e Aquicultura 
(MPA), apesar do elevado potencial para a pro-
dução de pescado, o Brasil não se destaca den-
tre os maiores produtores (FAO, 2007). 
 A aquicultura brasileira é ainda consi-
derada como uma atividade incipiente. A diminui-
ção na produção observada na pesca extrativista 
e o desenvolvimento da aquicultura ampliam as 
perspectivas para a consolidação dessa atividade 
como o principal setor produtivo fornecedor de 
proteína animal em médio e longo prazo (FIRET-
TI et al., 2006). Porém, o sistema agroindustrial 
brasileiro de pescado ainda não está completa-
mente coordenado, convivendo com diversos 
                                                 
1Este artigo faz parte da dissertação de mestrado “Sistema 
agroindustrial do pescado e os serviços oficiais regulado-
res: dificuldades, desafios e perspectivas”, do primeiro 
autor e orientado pela última autora, junto ao Programa de 
Pós-Graduação em Epidemiologia Experimental Aplicada 
às Zoonoses da Faculdade de Medicina Veterinária e 
Zootecnia da Universidade de São Paulo. Registrado no 
CCTC, IE-17/2010. 
2Médico Veterinário, Mestre (e-mail: marcel.pereira@usp.br). 
3Médica Veterinária, Doutora, Professora Doutora do 
Departamento de Medicina Veterinária Preventiva e Saúde 
Animal da Faculdade de Medicina Veterinária e Zootecnia 
da Universidade de São Paulo (e-mail: bufalo@usp.br). 
4Médico Veterinário, Doutor, Professor Doutor do Departa-
mento de Medicina Veterinária Preventiva e Saúde Animal da 
Faculdade de Medicina Veterinária e Zootecnia da Universi-
dade de São Paulo (e-mail: dias@vps.fmvz.usp.br). 
5Médica Veterinária, Doutora, Professora Doutora do 
Departamento de Medicina Veterinária Preventiva e Saúde 
Animal da Faculdade de Medicina Veterinária e Zootecnia 
da Universidade de São Paulo (e-mail: balian@usp.br). 

pontos de estrangulamento e entraves, o que di-
ficulta sua consolidação como setor produtivo (FI-
RETTI et al., 2006). 
 A atual valorização das qualidades 
nutricionais do pescado tem contribuído para um 
incremento na demanda do mercado interno, de 
acordo com o MPA. 
 Os estudos relacionados aos sistemas 
agroalimentares são de grande importância para 
o desenvolvimento dos setores, uma vez que 
fornecem subsídios importantes tanto ao setor 
público quanto ao privado. Tais estudos podem 
fomentar desde estratégias e campanhas de 
marketing empresariais até a formulação de polí-
ticas industriais públicas e privadas (BATALHA, 
1997). A redução dos custos de transação das 
formas contratuais, possibilitando o desenho de 
contratos mais eficientes, também é vista como 
um ponto positivo do conhecimento dos sistemas 
agroindustriais (ZYLBERSZTAJN, 2000). 
 No Brasil há poucos estudos realizados 
sobre o tema. Em nível nacional, apenas o traba-
lho de Soares (2007) caracteriza o mercado in-
terno para o pescado, abordando os hábitos de 
consumo desse produto por parte da população, 
além de identificar as principais potencialidades e 
restrições para o aumento da oferta. Há alguns 
estudos regionais, como os trabalhos de Martins 
e Martins (1999), Chaves; Pichler; Robert (2002), 
Castro et al. (2005) e Dutra; Azevedo; Elias 
(2008), os quais, de forma geral, descrevem os 
agentes do setor, identificam entraves ao desen-
volvimento e recomendam ações públicas e pri-
vadas para o melhoramento das cadeias produti-
vas. 
 A escassez de publicações descritivas 
sobre o setor mostra-se prejudicial ao seu desen-
volvimento, uma vez que pode inibir o investimen-
to privado em virtude do desconhecimento, além 
de dificultar a formulação de políticas públicas 
pertinentes. É sob esta ótica que o presente tra-
balho teve como objetivo descrever o complexo 
agroindustrial brasileiro de pescado, tendo em 
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vista a quantificação de trabalhadores, estabele-
cimentos, produção e comercialização nas se-
guintes atividades: pesca, aquicultura, indústria e 
comércio de pescado. 
 
 
2 - METODOLOGIA 
 
 O levantamento de dados foi realizado 
entre os meses de março e dezembro de 2008. 
Para a quantificação da produção e comercializa-
ção dos produtos, consultaram-se o Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatística (IBGE); o Minis-
tério da Pesca e Aquicultura (MPA); o Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis (IBAMA); o Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA); o 
Sindicato da Indústria da Pesca dos Estados do 
Pará e Amapá (SIPESCA); o Sindicato das Indús-
trias da Pesca de Itajaí e região (SINDIPI); a As-
sociação Brasileira das Indústrias da Alimentação 
(ABIA); o Ministério do Desenvolvimento, Indústria 
e Comércio Exterior (MDIC); a Associação Brasi-
leira de Supermercados (ABRAS) e associações 
federais de supermercados, além de diversas 
publicações técnico-científicas relacionadas ao 
pescado em bases de dados. 
 Para a quantificação dos trabalhadores 
e estabelecimentos do sistema agroindustrial 
brasileiro de pescado consultou-se o banco de 
dados da Relação Anual de Informações Sociais 
(RAIS, 2008) do Ministério do Trabalho e Empre-
go (MTE). Conforme regulamentado pela Portaria 
n. 1.207, de 31 de dezembro de 2008 (BRASIL, 
2009), todos os empregadores são obrigados a 
declarar anualmente a RAIS, relacionando os 
vínculos laborais havidos ou em curso no ano- 
-base, além das arrecadações das contribuições 
sindicais, filiação sindical e outros. 
 
 
3 - RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
3.1 - Produção Primária 
 
 O setor primário brasileiro de pescado 
está em plena expansão, apresentando nos últi-
mos anos os maiores índices históricos de pro-
dução. Entre 1997 e 2006 houve um crescimento 
produtivo de 51,59%. A aquicultura marinha foi o 
setor produtivo que apresentou um incremento na 

produção mais expressivo (690,88%), seguida da 
aquicultura continental (146,71%), pesca conti-
nental (40,46%) e pesca marinha (13,35%) (IBA-
MA, 2008). No ano de 2006 foi registrado o maior 
volume de pescado produzido pelo País, 
1.050.808 toneladas (R$3.294.604.130,05) (IBA-
MA, 2008). 
 Até o ano de 2001, a atividade extrativa 
marinha era a mais representativa na produção 
total de pescado no Brasil, respondendo por apro-
ximadamente 64% do total produzido em 1997. A 
partir de 2001, com o menor crescimento da pro-
dução extrativa marinha e o maior crescimento da 
produção da atividade aquícola e da pesca conti-
nental, a pesca marinha teve sua representativida-
de reduzida para aproximadamente 50% da pro-
dução total do setor (IBAMA, 2008). 
 No ano de 2006, a região nordeste foi a 
maior produtora de pescado do Brasil (30,69% da 
produção total), seguida pelas regiões norte, sul, 
sudeste e centro-oeste (24,35%; 23,79%; 16,96% 
e 4,21% da produção total, respectivamente). A 
maior produção por parte da região nordeste é 
explicada pelo seu excelente desempenho em 
todas as modalidades produtivas de pescado, 
figurando sempre entre as duas regiões mais 
produtivas, tanto no setor extrativista marinho e 
continental quanto na maricultura (no ano de 
2006, a região nordeste teve a terceira maior 
produção na modalidade aquicultura continental, 
com volume muito próximo ao da região sudeste, 
segunda maior produtora nesse quesito). Já a 
região norte figura como a segunda maior produ-
tora devido à grande exploração extrativista con-
tinental, justificada pela presença da bacia ama-
zônica que detém grande parte do potencial de 
águas superficiais do País (OSTRENSKY; BOE-
GER; CHAMMAS, 2008). 
 Os Estados de maior representativida-
de para a produção brasileira de pescado foram 
Santa Catarina e Pará (15,69% e 14,54% da 
produção total, respectivamente) (IBAMA, 2008). 
A atividade pesqueira no primeiro Estado é for-
temente influenciada pela água central do Atlânti-
co Sul, que é caracterizada pela baixa temperatu-
ra e salinidade, além da elevada concentração de 
sais e nutrientes. Já o Estado do Pará é influenci-
ado fortemente pelo grande volume de água 
doce despejado pelo rio Amazonas, o que eleva 
a concentração litorânea de nutrientes (BRASIL, 
1996). 
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3.1.1 - Pesca 
 
 Informações sobre a frota pesqueira 
brasileira são escassas e desatualizadas. Não 
foram encontradas estimativas em relação à 
quantidade de embarcações que atuam na pesca 
continental. Já em relação à frota pesqueira marí-
tima, esta é dividida em três categorias: 1.630 
embarcações de pesca costeira; 100 embarca-
ções de pesca oceânica, das quais 60 são em-
barcações estrangeiras arrendadas; e 23 mil 
embarcações de pesca artesanal (FAO, 2001). 
 Das 779.112,5 t (R$2.276.762.230,05) 
de pescado produzidas pela pesca em 2006, 
527.871,5 t (R$1.690.364.770,00) foram de ori-
gem da pesca marinha e 251.241 t 
(R$586.397.460,05) foram de origem da pesca 
continental, fazendo com que o setor extrativista 
correspondesse a 74,14% da produção total de 
pescado (IBAMA, 2008). Esses dados expressam 
o alto grau de dependência do Brasil em relação 
à situação dos estoques naturais e a necessida-
de do uso sustentável dos recursos disponíveis. 
 No ano de 2006, os Estados de maior 
representatividade para a pesca marinha foram 
Santa Catarina (24,09%), tendo como principais 
espécies a abrótea (Urophycis spp), o bonito-listra-
do (Katsuwonus pelamis), a cabra (Prionotus spp), 
a castanha (Umbrina canosai), a corvina (Micropo-
gonias furnieri), a sardinha-verdadeira (Sardinella 
brasiliensis), a tainha (Mugil spp), o camarão- 
-barba-ruça (Artemesia longinaris), e a lula (várias 
espécies das famílias Loliginidae e Ommastrephi-
dae); o Pará (14,86%), tendo como principais es-
pécies o bagre (Bagre spp), a corvina (Micropogo-
nias furnieri), a gurijuba (Arius sp), o pargo (Lutja-
nus purpureus), a pescada-amarela (Cynoscion 
acoupa), a serra (Scomberomorus spp, Auxis tha-
zard thazard, Sarda sarda e Pristis perotteti), os 
tubarões (diversas espécies), a uritinga (Sciades 
proops), o camarão-rosa (Farfantepenaeus spp), e 
o caranguejo (diversas espécies); e o Rio de Janei-
ro (12,68%), tendo como principais espécies o 
bonito-listrado (Katsuwonus pelamis), a corvina 
(Micropogonias furnieri), o peixe-porco (diversas 
espécies da família Balistidae), a sardinha-boca-tor-
ta (Anchovia clupeoides), e a sardinha-verdadeira 
(Sardinella brasiliensis). A região sul apresentou a 
maior produção nessa modalidade (31,87%), se-
guida pelas regiões nordeste, sudeste e norte; 
(29,39%; 22,51% e 16,21% da produção extrativis-

ta marinha, respectivamente) (IBAMA, 2008). 
 Já para a pesca continental, no ano de 
2006 os Estados de maior representatividade 
foram o Pará (28,64%), tendo principais espécies 
a dourada (Brachyplatystoma rousseauxii), a ma-
pará (Hipophthalmus marginatus), a pescada (Pla-
gioscon spp), e a piramutaba (Brachyplatystoma 
vaillant); e o Amazonas (22,81%), tendo como 
principais espécies a curimatã (Prochilodus spp), o 
jaraqui (Semaprochilodus spp), o pacu (Metynnis 
spp), e a piramutaba (Brachyplatystoma vaillant). A 
região norte apresentou a maior produção nessa 
modalidade (58,88%), seguida pelas regiões nor-
deste, sudeste, centro-oeste e sul (26,87%; 8,92%; 
4,11% e 1,21% da produção extrativista continen-
tal, respectivamente) (IBAMA, 2008). 
 Segundo o banco de dados da RAIS, no 
ano de 2005 o Brasil apresentou um total de 1.130 
estabelecimentos relacionados à pesca. Os Esta-
dos de Santa Catarina, São Paulo e Rio de Janeiro 
foram os mais expressivos em termos de quanti-
dade de estabelecimentos (26,28%; 21,59% e 
18,32%, respectivamente), fazendo com que a 
região sudeste concentrasse a maioria (45,13%), 
seguida pelas regiões sul, nordeste, norte e centro- 
-oeste (31,94%; 12,66%; 6,82% e 3,45% do total, 
respectivamente). Sendo as regiões norte e nor-
deste as maiores produtoras de pescado no seg-
mento extrativista, pode-se observar uma maior 
concentração da produção em um menor número 
de estabelecimentos, enquanto que nas regiões 
sul e sudeste, de menor produção extrativista, 
observa-se uma distribuição da produção em uma 
maior quantidade de estabelecimentos. 
 Ainda de acordo com o banco de da-
dos da RAIS, no ano de 2005 o setor da pesca 
empregou um total de 11.388 trabalhadores, 
divididos em diversas categorias. Das 584 famí-
lias ocupacionais relacionadas na RAIS, a família 
“pescador de água costeira e alto mar” foi a que 
apresentou maior número de trabalhadores na 
atividade extrativista (33,43%), seguida dos “tra-
balhadores na fabricação e conservação de ali-
mentos” (12,33%) e “técnicos marítimos, fluviá-
rios e pescadores de convés” (5,74%). 
 
 
3.1.2 - Aquicultura 
 
 A aquicultura brasileira é baseada 
principalmente em regimes semi-intensivos de 
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produção e, com exceção da carcinicultura, é 
sustentada principalmente por pequenos produ-
tores (BORGHETTI; OSTRENSKY, 2000). É 
representada por três grandes grupos de explo-
ração: peixes, crustáceos e moluscos. A pisci-
cultura é um importante setor, explorando uma 
área de aproximadamente 40 mil ha, tendo co-
mo principais espécies cultivadas a tilápia (Ore-
ochromis spp), as carpas comum e chinesa 
(Cyprinus carpio, C. idello, Nobilis molitrix e Hy-
pophthalmichthys molitrix), o pacu (Piaractus 
mesopotamicus) e o tambaqui (Colossoma ma-
cropomum) (FAO, 2001). 
 Em relação à carcinicultura, o Brasil 
apresenta dois diferentes setores: o primeiro é a 
cultura de camarões marinhos, ocupando uma 
área de 6.500 ha, com produção de 25 mil t em 
2000, com o cultivo da espécie Litopenaeus van-
namei em 95% dos criadouros; e o segundo é a 
cultura de camarões em água doce, também 
chamado camarão da Malásia (Macrobrachium 
rosenbergii), ocupando uma área de aproxima-
damente 200 ha, com produção anual de 500 t 
(FAO, 2001). 
 Das 271.695,5 t (R$1.017.841.900,00) 
de pescado produzidas pela aquicultura em 2006, 
80.512 t (R$302.614.500,00) foram de origem da 
maricultura e 191.183,5 t (R$715.227.400,00) da 
aquicultura continental, fazendo com que o setor 
de cultivo correspondesse a 25,85% da produção 
total de pescado (IBAMA, 2008). 
 No ano de 2006, os Estados com maior 
representatividade para aquicultura marinha fo-
ram o Rio Grande do Norte (32,79%), tendo co-
mo principal cultivo o camarão (Litopenaus van-
namei); o Ceará (27,33%), tendo como principal 
cultivo o camarão (Litopenaus vannamei); e San-
ta Catarina (18,93%), tendo como principais culti-
vos os mexilhões (Perna perna), ostras (Crassos-
trea gigas e C. rizophorae) e camarão (Litope-
naus vannamei). A região nordeste apresentou a 
maior produção nessa modalidade (79,18%), 
seguida pelas regiões sul, sudeste e norte 
(19,71%; 0,79% e 0,31%, respectivamente). A 
carcincicultura, atividade marcante na região 
nordeste (BORGHETTI; SILVA, 2008), produziu 
65 mil t, representando 80,73% da produção ori-
unda da maricultura (IBAMA, 2008), enquanto 
que a malacocultura, atividade marcante em San-
ta Catarina (BORGHETTI; SILVA, 2008), produ-
ziu 14.757 t, representando 18,32% da produção 

oriunda da maricultura (IBAMA, 2008). 
 Já em relação à aquicultura continental, 
no ano de 2006 os Estados de maior representati-
vidade foram o Rio Grande do Sul (12,68%), tendo 
como principal cultivo a carpa (Cyprinus carpio, C. 
idello, Nobilis molitrix e Hypophthalmichthys moli-
trix); Santa Catarina (11,45%), tendo como princi-
pais cultivos a carpa (Cyprinus carpio, C. idello, 
Nobilis molitrix e Hypophthalmichthys molitrix) e a 
tilápia (Oreochromis spp); São Paulo (11,11%), 
tendo como principais cultivos a carpa (Cyprinus 
carpio, C. idello, Nobilis molitrix e Hypophthalmi-
chthys molitrix) e a tilápia (Oreochromis spp); 
Ceará (8,99%), tendo como principal cultivo a 
tilápia (Oreochromis spp); Mato Grosso (8,80%), 
tendo como principais cultivos o pacu (Piaractus 
mesopotamicus), tambacu (híbrido entre Piarac-
tus mesopotamicus e Colossoma macropomum), 
e tambaqui (Colossoma macropomum); e o Para-
ná (8,73%), tendo como principal cultivo a tilápia 
(Oreochromis spp). A região sul apresentou a 
maior produção nessa modalidade (32,86%), se-
guida pelas regiões sudeste, nordeste, centro- 
-oeste e norte (18,97%; 18,85%; 17,74% e 
11,55%, respectivamente) (IBAMA, 2008). 
 É importante observar a subutilização 
do potencial existente nas regiões norte e centro- 
-oeste, as quais detêm a maior disponibilidade de 
corpos de água do País, concentrando cerca de 
89% do potencial de águas superficiais (OS-
TRENSKY; BOEGER; CHAMMAS, 2008). 
 Segundo o banco de dados da RAIS, 
no ano de 2005 o Brasil apresentou um total de 
1.434 estabelecimentos relacionados à aquicultu-
ra. Os Estados de Minas Gerais, Rio Grande do 
Norte e São Paulo foram os mais expressivos em 
relação à quantidade (19,25%; 13,74% e 12,13%, 
respectivamente). A região nordeste concentrou 
a maioria (38,07%), seguida pelas regiões sudes-
te, sul, centro-oeste e norte (36,89%; 16,53%; 
5,71% e 2,8%, respectivamente). 
 Ainda de acordo com os dados da 
RAIS, no ano de 2005 o setor de aquicultura 
empregou um total de 11.788 trabalhadores. 
Das 584 famílias ocupacionais relacionadas na 
RAIS, a família “trabalhadores agropecuários em 
geral” foi a que apresentou maior número de 
trabalhadores (18,15%), seguida dos “criadores 
de animais aquáticos” (11,61%) e “trabalhadores 
na fabricação e conservação de alimentos” 
(6,85%). 
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3.2 - Indústria 
 
 Encontrou-se apenas uma publicação 
do IBGE contento dados sobre a produção e 
comercialização das indústrias de pescado. Essa 
pesquisa contou com 144 informações em 2006 
(48% das indústrias registradas na RAIS nesse 
mesmo ano) e, valendo-se da nomenclatura co-
mum do MERCOSUL, a qual classifica mercado-
rias em grupos, concluiu que essas indústrias 
produziram 453.243,15 t de pescado 
(R$1.627.079.000,00) e comercializaram 
354.260,06 t (R$1.165.320.000,00) (IBGE, 2006). 
Essa diferença entre volume e valores produzi-
dos e comercializados deve-se, provavelmente, à 
estocagem de mercadorias. 
 Em termos de volume, as “preparações 
e conservas de crustáceos e moluscos, exceto 
pratos prontos congelados” foram os produtos de 
maior relevância, tanto para produção (110.697 t 
- R$46.695.000,00) quanto para comercialização 
(114.327 t - R$81.116.000,00). Já em termos 
financeiros, as “preparações e conservas de 
peixes, exceto pratos prontos congelados” foram 
os produtos de maior relevância, tanto para pro-
dução (R$561.446.000,00 - 97.362 t) quanto para 
comercialização (R$337.404.000,00 - 48.914 t) 
(IBGE, 2006). 
 A indústria de conservas de pescado 
foi apontada como a décima de maior importân-
cia dentre os principais setores da indústria ali-
mentícia no ano de 2006. Nesse mesmo ano, o 
segmento apresentou um faturamento de R$1,64 
bilhão, apontando um sensível crescimento des-
de 2003, quando faturava R$1,4 bilhão. Tal cres-
cimento é justificado pelo aumento da demanda 
no mercado interno, uma vez que o pescado é 
uma alternativa de fonte protéica cujo valor unitá-
rio é inferior ao dos produtos a base de carne 
bovina, de frango e suína (ABIA, 2007). 
 De acordo com o banco de dados da 
RAIS, no ano de 2005 o Brasil apresentou um 
total de 289 indústrias de pescado. Os Estados 
de Santa Catarina, São Paulo, Rio Grande do Sul 
e Pará apresentaram um maior número destes 
estabelecimentos (21,45%; 12,11%; 11,07% e 
9%, respectivamente), fazendo com que a região 
sul concentrasse a maioria (37,37%), seguida 
pelas regiões sudeste, nordeste, norte e centro-
oeste (23,88%; 20,07%; 15,22% e 3,46%). 
 Embora as regiões nordeste e norte 

sejam as maiores produtoras de pescado no 
Brasil, as indústrias processadoras estão concen-
tradas nas regiões sul e sudeste. O fato de os Es-
tados de Santa Catarina e Pará possuírem uma 
grande quantidade de estabelecimentos benefici-
adores pode-se explicar pela maior produção 
brasileira de pescado por esses dois Estados, 
necessitando de um maior número de indústrias 
beneficiadoras. 
 Das 289 indústrias de pescado registra-
das na RAIS, cinco (1,73%) classificaram-se como 
estabelecimentos de grande porte (com número de 
trabalhadores superior a 500), enquanto que 22 
(7,61%) classificaram-se como médias empresas 
(entre 100 e 499 trabalhadores), 65 (22,49%) como 
pequenas empresas (entre 20 e 99 trabalhadores), 
e 197 (68,17%) como microempresas (até 19 traba-
lhadores)6. Conciliando essas informações com os 
dados disponíveis na RAIS, das cinco indústrias de 
grande porte, três estavam em Santa Catarina (Es-
tado com a maior produção de pescado do Brasil), 
uma no Rio de Janeiro (quarto Estado com maior 
produção) e uma no Rio Grande do Sul (sexto Es-
tado com a maior produção). Nota-se, aqui, uma 
concentração de estabelecimentos industrializado-
res na região sudeste. 
 Assim, como 68,17% das indústrias de 
pescado brasileiras apresentam menos de 20 
trabalhadores, presume-se uma baixa capacida-
de de processamento de pescado. Esse fato é 
interpretado como um empecilho ao desenvolvi-
mento da aquicultura nacional (OSTRENSKY; 
BOEGER, 2008). Acredita-se que o sistema agro-
industrial brasileiro de pescado gera baixo volu-
me e baixa diversidade de produtos, o que acar-
reta na baixa competitividade, na irregularidade 
de oferta e, consequentemente, dificuldades na 
fidelização dos consumidores. 
 De forma geral, nas regiões norte e 
nordeste há predominância de indústrias de con-
gelamento destinadas à produção para o merca-
do externo. Já nas regiões sudeste e sul, as in-
dústrias direcionam-se para a produção de sardi-
nhas e atuns enlatados, refrigeração e congela-
mento de filés, predominantemente para o abas-
tecimento do mercado interno (FAO, 2001). 

                                                 
6Informações fornecidas por Maria Aparecida Rodrigues 
Leal da Secretaria do Desenvolvimento da Produção do 
Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Ex-
terior, através do "Fale Conosco" do endereço eletrônico 
<www.desenvolvimento.gov.br> em outubro de 2008. 
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 No ano de 2005, de acordo com o 
banco de dados da RAIS, o setor beneficiador de 
pescado registrou um total de 12.114 trabalhado-
res. Das 584 famílias ocupacionais relacionadas 
na RAIS, a família “trabalhadores na fabricação e 
conservação de alimentos” foi a que apresentou 
maior número de trabalhadores (45,85%), segui-
da dos “alimentadores de linha de produção” 
(10,06%) e dos “escriturários em geral, agentes, 
assistentes e auxiliares administrativos” (3,61%). 
 
 
3.3 - Comércio 
 
 Pouca informação publicada é encon-
trada sobre o comércio de pescado, além daque-
las apresentadas pela RAIS. Soares (2007) carac-
terizou o mercado interno brasileiro para o pesca-
do, valendo-se de informações publicadas pelo 
IBGE a respeito dos hábitos de consumo do pro-
duto pela população em cada região, e identificou: 
baixo consumo por parte da população brasileira 
(4,59 kg/hab./ano); elevado consumo na região, 
norte (24,67 kg/hab./ano), com predominância do 
pescado de origem de água doce (17,76 kg/hab./ 
ano); maior consumo por parte da população rural 
(9,99 kg/hab./ano contra os 3,48 kg/hab./ano con-
sumidos pela população urbana), com predomínio 
do consumo do pescado de água doce; menor 
consumo por parte da população com maior ren-
da, com predomínio do consumo de pescado de 
água salgada; os super e hipermercados como 
principais locais de compra de pescado (24,45%); 
o pescado como o grupo alimentar menos consu-
mido, sendo, apenas na região norte, mais con-
sumido do que os grupos das hortaliças, frutas, 
panificados, aves, bebidas e infusões. 
 Segundo informações do banco de 
dados do MDIC (BRASIL, 2008), no ano de 2007 
o Brasil exportou um total de 49.608,476 t de 
peixes, crustáceos, moluscos e outros inverte-
brados aquáticos (não incluindo os peixes orna-
mentais e os destinados à reprodução) (US$ 
FOB 279.281.645,007) e importou 183.166,39 t 
(US$ FOB 463.482.354,00). Em termos de volu-

                                                 
7Valor FOB: do inglês Free on Board, é o valor do produto no 
porto de origem, com todos os custos até o embarque, de 
responsabilidade do fornecedor. Não inclui o valor do frete, do 
desembarque no porto de destino e custos do local de destino, 
de responsabilidade do comprador. Disponível em: <http:// 
www.aprendendoaexportar.gov.br>. Acesso em: 25 out. 2008. 

me, o produto de maior representatividade para a 
exportação foi o camarão inteiro congelado, tota-
lizando 15.532,716 t (US$ FOB 60.064.560,00) e 
as sardinhas e sardinelas congeladas para a 
importação, totalizando 56.721,708 t (US$ FOB 
29.713.603,00). Já em termos financeiros, os pro-
dutos de maior importância para a exportação foi 
a lagosta não inteira, totalizando US$ FOB 
91.165.816,00 (2.035,328 t) e o bacalhau seco 
para a importação, totalizando US$ FOB 
112.893.070,00 (10.655,103 t). 
 Em relação ao comércio de pescado, 
somente é possível utilizar o banco de dados da 
RAIS quanto às informações sobre os estabeleci-
mentos atacadistas. Isso ocorre porque é impossí-
vel garantir a comercialização de pescado nas 
demais atividades econômicas relacionadas ao 
comércio. Porém, o comércio atacadista de pes-
cado é a única atividade econômica relacionada 
na RAIS em que há confirmação da sua comercia-
lização. No ano de 2005, o Brasil apresentou um 
total de 725 comércios atacadistas de pescado. Os 
Estados de São Paulo, Santa Catarina e Rio de 
Janeiro apresentaram um maior número de esta-
belecimentos (24%; 15,17% e 11,86%, respectiva-
mente), fazendo com que a região sudeste con-
centrasse a maioria deles (44,55%), seguida pelas 
regiões sul, nordeste, norte e centro-oeste 
(23,17%; 21,66%; 6,34% e 4,28%). Aparentemen-
te, a concentração desse tipo de comércio nas 
diferentes regiões brasileiras está relacionada à 
concentração das indústrias de pescado, predomi-
nante nas regiões sul e sudeste, e também de 
consumidores desses produtos. 
 No ano de 2005, segundo o banco de 
dados da RAIS, o setor atacadista de pescado 
registrou um total de 5.984 trabalhadores. Das 
584 famílias ocupacionais relacionadas na RAIS, 
a família “trabalhadores na fabricação e conser-
vação de alimentos” foi a que apresentou maior 
número de trabalhadores (22,14%), seguida pe-
los “operadores do comércio em lojas e merca-
dos” (8,92%) e “escriturários em geral, agentes, 
assistentes e auxiliares administrativos" (8,66%). 
 

 
4 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 Esta descrição do sistema agroindus-
trial brasileiro de pescado sofreu várias limitações 
em virtude da falta de informações oficiais publi-
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cadas e pela indisponibilidade de informações por 
parte dos órgãos, associações e sindicatos con-
sultados. 
 A falta de dados abrangentes, comple-
tos e confiáveis em cada um dos elos que com-
põem o sistema agroalimentar do pescado no 
Brasil é uma das dificuldades relevantes vivencia-
das por todos os seus agentes. Silva (2008) afirma 
que o “Brasil continua sem um inventário confiável 
de seus recursos pesqueiros, o que dificulta uma 
estimativa exata da produção8.” Além disso, a falta 
de atualização das informações impede a visuali-
zação da dinâmica do setor produtivo de pescado 
no Brasil. Os últimos dados sobre a produção 
primária e industrial são relacionados ao ano de 
2006 (IBGE, 2006; IBAMA, 2008). 
 Algumas das informações apresenta-
das são incompletas, como é o caso da produção 
e comercialização industrial de pescado, que 
contou com 144 das 289 fontes de informações 
existentes no ano de 2006. A Divisão de Inspe-
ção de Pescado e Derivados (DIPES) do Depar-
tamento de Inspeção de Produtos de Origem 
Animal (DIPOA) do MAPA é o órgão centralizador 
das informações sobre as indústrias registradas 
no Serviço de Inspeção Federal (SIF), porém não 
se obteve informações para incluir no presente 
estudo. Os sindicatos consultados alegam des-
conhecer tais informações. 
 Algumas informações setoriais são 
inexistentes ou não divulgadas, como é o caso do 
comércio de pescado. Os órgãos e associações 
consultados alegam não dispor de dados referen- 
  
 
 
8“Brazil remains without a reliable inventory of its fisheries re-
sources, which makes it difficult to estimate exact production.” 
(SILVA, 2008). 

tes à quantidade e ao volume financeiro de pes 
cado comercializado. 
 A existência de informações setoriais 
básicas é de fundamental importância para o de-
senvolvimento e consolidação do sistema agroin-
dustrial brasileiro de pescado. Apesar dos esforços 
do atual governo em desenvolver o setor, há ainda 
uma necessidade emergente de estruturação de 
setores administrativos e mesmo de implantação 
de política pública para a obtenção, estruturação, 
análise, geração e divulgação de informações. Na 
inexistência destas, fica dificultada e incompleta a 
formulação de políticas públicas e privadas ade-
quadas, o incentivo ao investimento privado, a 
criação de campanhas e marketing e, enfim, o 
desenvolvimento, aprimoramento e ordenação da 
produção de pescado no Brasil. 
 O planejamento, implementação, apri-
moramento e supervisão de políticas públicas e 
privadas para o setor depende diretamente da 
análise crítica de todo conhecimento gerado e 
acumulado ao longo do tempo. A confiabilidade 
do mercado, o investimento da iniciativa privada, 
a proposta de desenvolvimento de novos produ-
tos e a abertura de novos mercados fica bastante 
prejudicada quando não se conhece realmente a 
situação de um sistema produtivo. 
 O presente estudo evidencia a neces-
sidade urgente de gerar sistemas de captação, 
análise e divulgação de informações de modo 
que integre os agentes públicos e privados. En-
tende-se que ao governo cabe a responsabilida-
de de normatizar pormenorizadamente todas as 
práticas e necessidades das cadeias produtivas 
do pescado, investindo em tecnologia, capacita-
ção de recursos humanos, sanidade, controle 
estatístico, zootécnico e epidemiológico da pro-
dução nacional. 
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DESCRIÇÃO DO SISTEMA AGROINDUSTRIAL  

BRASILEIRO DE PESCADO 
 
 RESUMO: Apesar de o Brasil ser um país de destaque na produção e comercialização de 
produtos agropecuários, o setor produtivo de pescado ainda está em desenvolvimento no País. Os estu-
dos sobre os sistemas agroalimentares são importantes ferramentas que permitem conhecer as cadeias 
produtivas, identificar entraves e formular estratégias e políticas públicas e privadas, visando o desenvol-
vimento do setor. Assim, este trabalho descreveu o sistema agroindustrial do pescado no Brasil quanto 
ao volume de produção, valores financeiros e número de estabelecimentos e trabalhadores. 
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BRAZIL’S FISHERY SECTOR OVERVIEW  
 
 ABSTRACT: Although Brazil is a prominent country in agricultural product production and mar-
keting, its fish production sector is still incipient. Studies on agri-food systems are important tools for better 
understanding product chains, identifying hindrances and building strategies and private and public poli-
cies, aimed at developing the sector. Thus this work has described the Brazilian fishing agri-industrial 
system in terms of production, financial values and number of establishments and workers. 
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1 - INTRODUÇÃO  1  2 3 4  
 
 Em razão da expressiva contribuição da 
produção agropecuária no Produto Interno Bruto 
(PIB) do País, torna-se importante o conhecimento 
de sua composição e da sua regionalização. 
 Assim, este trabalho tem como objetivo 
principal divulgar informações sobre o valor da 
produção agropecuária das Unidades da Federa-
ção (UFs) em 2008, consolidando dados publica-
dos pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-
tística (IBGE, 2009a e 2009b), pela Confedera-
ção da Agricultura e Pecuária do Brasil (CNA, 
2009) e pelo ANUALPEC (2009). 
 A exemplo dos trabalhos de Tsunechiro 
e Martins (2006) e Tsunechiro e Coelho (2009), o 
esforço para este estudo foi no sentido de se 
elaborar e analisar tabelas com os valores da 
produção agropecuária de todas as UFs, com 
discriminação dos respectivos produtos, bem 
como de grupos de produtos.  
 
 
2 - METODOLOGIA 
 
 As fontes básicas dos dados foram as 
publicações Produção Agrícola Municipal 2008 e 
Produção da Pecuária Municipal 2008, do IBGE 
(2009a e 2009b), que forneceram dados sobre 
valor da produção agrícola e valor da produção 
pecuária, respectivamente.  

                                                 
1Ver versão resumida e parcial deste artigo em Tsunechiro; 
Coelho; Miura (2010). Cadastrado no CCTC, IE-22/2010. 
2Engenheiro Agrônomo, Mestre, Pesquisador Científico do 
Instituto de Economia Agrícola (e-mail: alftsu@iea.sp. gov.br). 
3Engenheiro Agrônomo, Pesquisador Científico do Instituto 
de Economia Agrícola (e-mail: coelho@iea.sp.gov.br). 
4Engenheiro Agrônomo, Pesquisador Científico do Instituto 
de Economia Agrícola (e-mail: miuramax@iea.sp.gov.br). 

 O número total de produtos5 conside-
rados foi 71, sendo 62 de origem vegetal e nove 
de origem animal (carne bovina, carne de frango, 
carne suína, lã, leite, ovo de galinha, ovo de co-
dorna, casulo do bicho-da-seda e mel). Entre os 
produtos vegetais, foram considerados 31 oriun-
dos de lavouras temporárias e 30 de lavouras 
permanentes. 
 Os 71 produtos considerados no traba-
lho foram classificados em quatro grupos: a) fru-
tas (23): abacate, abacaxi, banana, caqui, casta-
nha-de-caju, coco-da-baía, figo, goiaba, guaraná, 
laranja, limão, maçã, mamão, manga, maracujá, 
marmelo, melancia, melão, noz, pera, pêssego, 
tangerina e uva; b) grãos (16): algodão, amen-
doim, arroz, aveia, centeio, cevada, ervilha, fava, 
feijão, girassol, mamona, milho, soja, sorgo, trigo 
e triticale; c) produtos animais (9): carne bovina, 
carne de frango, carne suína, casulo do bicho-da-
seda, lã, leite, mel de abelha, ovo de codorna e 
ovo de galinha; d) outros produtos (23): alho, 
batata-inglesa, batata-doce, borracha, cacau, 
café, cana-de-açúcar, cebola, chá-da-índia, den-
dê, erva-mate, fumo, juta, linho, malva, mandioca, 
palmito, pimenta-do-reino, rami, sisal ou agave, 
tomate, tungue e urucum.     
 Excetuando-se os casos das carnes 
bovina, de frango e suína, os dados sobre o valor 
da produção dos demais produtos foram utilizados 
na sua forma original, calculados e publicados 
pela fonte (IBGE, 2009a e 2009b). No caso das 
três carnes, acima referidas, dada a indisponibili-
dade de dados oficiais sobre a produção brasilei-
ra, utilizou-se a estimativa da Confederação da 
Agricultura e Pecuária do Brasil (CNA, 2009) que, 
por sua vez, baseou-se em informações das enti-
dades de classe, como a União Brasileira de Avi-

                                                 
5O termo “produto” é empregado como sinônimo de “cultu-
ra”, “criação” ou “atividade produtiva”. No caso do algodão, 
trata-se da soma dos dados de algodão herbáceo (cultura 
temporária) e de algodão arbóreo (cultura permanente). 
No trabalho de Tsunechiro; Coelho (2009) esses dois pro-
dutos foram considerados separadamente, na forma origi-
nal do IBGE, fonte dos dados. 
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cultura (UBA), Associação Brasileira dos Produto-
res de Pintos (APINCO), Associação Brasileira 
dos Criadores de Suínos (ABCS) e Associação 
Brasileira da Indústria Produtora e Exportadora de 
Carne Suína (ABIPECS). Utilizaram-se os preços 
médios correntes de 2008, para o Brasil, da base 
de dados da Fundação Getúlio Vargas, divulga-
dos pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplica-
da (IPEA, 2009).  
 Para o cálculo do valor da produção 
das carnes das UFs, distribuíram-se os totais 
brasileiros, acima referidos, pelas participações 
percentuais dos efetivos dos rebanhos, no caso 
dos bovinos, e dos abates, no caso dos frangos e 
suínos, dessas unidades federativas (ANUAL-
PEC, 2009). Foram utilizados os tamanhos de 
rebanhos, em vez de abates, no primeiro caso, 
por representarem dados em nível de produtor 
(criador), enquanto o segundo indicador pode 
superestimar os resultados de abates com produ-
tos (animais) oriundos de outras UFs. 
 
 
3 - ANÁLISE DOS DADOS 
 
 As análises que se seguem são ba-
seadas em informações contidas em 13 tabelas, 
agrupadas conforme os itens: a) valor da produção 
agropecuária do Brasil, por Unidade da Federação 
(UF); b) idem, por produto: c) idem, por grupo de 
produtos; e 4) valor da produção agropecuária das 
UFs, com discriminação dos produtos. 
 
 
3.1 - Valor da Produção Agropecuária do Bra-

sil, por Unidade da Federação, 2008 
 
 O valor da produção agropecuária 
(VPA) do Brasil em 2008, composta por 71 produ-
tos, totalizou R$239,8 bilhões, em moeda corrente 
daquele ano (Tabela 1). Em 2007, de acordo com 
Tsunechiro; Coelho (2009), o valor estimado foi de 
R$198,0 bilhões. Verificou-se, portanto, um cres-
cimento de 21,1% do valor da produção agrope-
cuária brasileira em 2008, em termos correntes.  
 O Estado do Paraná foi a UF com a 
maior participação no Brasil em 2008, com o VPA 
de R$30,7 bilhões, correspondente a 12,8% do 
total brasileiro. Neste ano, pela primeira vez, Para-
ná ultrapassa o Estado de São Paulo no ranking 
brasileiro do VPA, graças ao aumento do valor 
(22,6%), muito superior (2,1%) ao de São Paulo 

(R$30,5 bilhões), que participou com 12,7%. O 
crescimento do valor da produção de soja, principal 
produto do Paraná, de 48,1% em 2008, contribuiu 
acentuadamente para o desempenho estadual.  
 O principal produto de São Paulo (ca-
na-de-açúcar), de acordo com os dados do IBGE, 
apresentou incremento de apenas 2,0% do seu 
valor, participando com 36,9% do VPA estadual 
em 2008. Destaque-se, entretanto, que o valor da 
produção de cana-de-açúcar (R$11,2 bilhões) de 
São Paulo, isoladamente, é maior que o valor da 
produção agropecuária total de cada uma das 
UFs que se colocaram da nona posição para 
baixo no ranking de 2008, da mesma forma que 
em 2007.  
 Com o aumento de 23,6% do valor entre 
2007 e 2008, Minas Gerais permaneceu na tercei-
ra posição da lista do VPA por UF, com 12,2% de 
participação, mas tendo neste ano o café como o 
principal produto. Em 2007 o principal produto 
mineiro foi o leite. Rio Grande do Sul permaneceu 
na quarta posição no ranking de valor, com contri-
buição de 11,4% em 2008. O crescimento do VPA 
gaúcho (18,8%) foi fortemente influenciado pelo 
aumento do valor da soja (21,7%). 
 Os maiores aumentos de valor ocorre-
ram no Piauí (61,1%), Maranhão (61,0%), Tocan-
tins (54,1%) e Mato Grosso (45,3%). Os piores 
desempenhos foram de São Paulo (2,1%), Rio 
Grande do Norte (2,8%), Rio de Janeiro (4,0%) e 
Espírito Santo (4,4%).  
 A produção agropecuária brasileira 
prossegue altamente concentrada, com as quatro 
maiores UFs (Paraná, São Paulo, Minas Gerais e 
Rio Grande do Sul) contribuindo praticamente 
com a metade (49,1%) do VPA do País, e as 10 
maiores, com 84,5%.  
 A carne bovina foi o principal produto 
na composição do valor da produção de 12 UFs 
em 2008, contra 16 UFs em 2007. Em seguida, 
aparecem: soja em cinco UFs (Paraná, Rio 
Grande do Sul, Mato Grosso, Goiás e Piauí), 
cana-de-açúcar em três UFs (São Paulo, Per-
nambuco e Alagoas), café e carne de frango em 
duas UFs cada uma (Minas Gerais e Espírito 
Santo; Santa Catarina e Distrito Federal, respec-
tivamente). Os produtos com maior participação 
no VPA da unidade em 2008 foram: carne bovina 
em Roraima (86,0%), Rondônia (82,9%), Amapá 
(73,1%), Pará (62,3%), Tocantins (59,9%) e Acre 
(59,9%), cana-de-açúcar em Alagoas (73,4%) e  
café no Espírito Santo (53,8%). 
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TABELA 1 - Valor da Produção Agropecuária, por Unidade da Federação, Brasil, 2008 
Valor da produção  Valor do principal produto da UF 

Ordem Unidade da federação 
 R$1.000 % % acum.  Produto  R$1.000  % da UF

1 Paraná 30.660.098 12,78 12,78 Soja (em grão) 8.590.104 28,02
2 São Paulo 30.478.391 12,71 25,49 Cana-de-açúcar 11.258.701 36,94
3 Minas Gerais 29.174.493 12,17 37,66 Café (em grão) 5.801.139 19,88
4 Rio Grande do Sul 27.408.171 11,43 49,09 Soja (em grão) 5.496.842 20,06
5 Mato Grosso 23.381.399 9,75 58,84 Soja (em grão) 9.661.625 41,32
6 Goiás 16.344.936 6,82 65,65 Soja (em grão) 4.225.246 25,85
7 Bahia 13.999.076 5,84 71,49 Carne bovina 2.461.369 17,58
8 Santa Catarina 12.396.705 5,17 76,66 Carne de frango 2.422.806 19,54
9 Mato Grosso do Sul 11.104.609 4,63 81,29 Carne bovina 5.183.000 46,67
10 Pará 7.784.477 3,25 84,54 Carne bovina 4.553.463 58,49
11 Maranhão 4.964.164 2,07 86,61 Carne bovina 1.760.419 35,46
12 Espírito Santo 4.290.189 1,79 88,39 Café (em grão) 2.071.785 48,29
13 Rondônia 4.245.236 1,77 90,16 Carne bovina 2.677.924 63,08
14 Pernambuco 3.944.625 1,64 91,81 Cana-de-açúcar 838.132 21,25
15 Tocantins 3.494.998 1,46 93,27 Carne bovina 1.979.970 56,65
16 Ceará 3.408.528 1,42 94,69 Feijão (em grão)  385.378 11,31
17 Piauí 2.114.003 0,88 95,57 Soja (em grão) 572.279 27,07
18 Alagoas 1.820.112 0,76 96,33 Cana-de-açúcar 1.209.630 66,46
19 Rio de Janeiro 1.707.651 0,71 97,04 Carne bovina 498.236 29,18
20 Paraíba 1.475.308 0,62 97,66 Carne bovina 276.454 18,74
21 Sergipe 1.332.902 0,56 98,21 Milho (em grão)  180.670 13,55
22 Rio Grande do Norte 1.272.098 0,53 98,74 Carne bovina 211.984 16,66
23 Amazonas 1.128.126 0,47 99,21 Carne bovina 465.626 41,27
24 Acre 706.488 0,29 99,51 Carne bovina 372.642 52,75
25 Distrito Federal 668.656 0,28 99,79 Carne de frango 148.253 22,17
26 Roraima 370.930 0,15 99,94 Carne bovina 185.582 50,03
27 Amapá 141.812 0,06 100,00  Mandioca 86.086 60,70

- Brasil 239.818.181 100,00 -  - - -

Fonte: Elaborada a partir de dados originais do IBGE (2009a, 2009b), da CNA (2009) e do ANUALPEC (2009). 
 
 
 
3.2 - Valor da Produção Agropecuária, por 

Produto, Brasil, 2008 
 
 A exemplo da lista do VPA por UF, a 
composição por produto é altamente concentra-
da, com os quatro primeiros (carne bovina, soja, 
cana-de-açúcar e milho) detendo 52,7% do valor 
total do Brasil em 2008. Os 10 produtos de maior 
valor corresponderam a 79,5% do valor total 
(Tabela 2). A carne bovina liderou o ranking do 
VPA em 2008, com participação de 19,3% do 
valor total, seguido de soja, com 16,1%, milho, 
com 8,7% e cana-de-açúcar, com 8,6%. 
 Deve-se esclarecer que a lista apresen-
tada é de valor da produção e não simplesmente 
de produção. Portanto, a UF destacada como a 
maior produtora é a de maior valor, que é o resul-

tado da multiplicação da produção pelo preço 
médio recebido pelo produtor em 2008. Assim, por 
exemplo, o tomate tem como a UF de maior valor 
o Estado de São Paulo, embora Goiás tenha sido 
a maior produtora. O mesmo raciocínio vale para  
abacaxi, que teve Minas Gerais como a UF de 
maior valor, e o Pará, como a maior produtora; a 
maçã e a cebola tiveram Rio Grande do Sul e 
Bahia, respectivamente, com os maiores valores 
de produção, embora a maior produtora tenha sido 
Santa Catarina. No caso da mandioca, o Rio 
Grande do Sul apareceu como a UF de maior 
valor em 2008, mas a unidade federativa maior 
produtora foi a do Pará. Nas UFs listadas com os 
maiores valores, o preço do produto foi o fator que 
explica a diferença de posicionamento no ranking 
brasileiro do VPA em relação à lista de produção. 



 

 
Informações Econômicas, SP, v.40, n.3, mar. 2010. 

65
Valor da Produção Agropecuária do Brasil, por Unidade da Federação, em 2008 

 
TABELA 2 - Valor da Produção Agropecuária, por Produto, Brasil, 2008 

(continua) 
Valor da produção do Brasil  Valor da UF maior produtora 

Ordem Produto 
R$1.000 % % acum.  UF R$1.000  % do Brasil

1 Carne bovina  46.204.133 19,266 19,266 MT 6.072.379 13,14
2 Soja (em grão)  38.728.693 16,149 35,416 MT 9.661.625 24,95
3 Milho (em grão) 20.746.306 8,651 44,066 PR 5.204.213 25,09
4 Cana-de-açúcar  20.650.554 8,611 52,677 SP 11.258.701 54,52
5 Leite 17.032.801 7,102 59,780 MG 5.062.037 29,72
6 Carne de frango  14.731.860 6,143 65,923 PR 3.418.964 23,21
7 Café (em grão)  10.468.475 4,365 70,288 MG 5.801.139 55,42
8 Carne suína  8.020.792 3,345 73,632 SC 1.691.085 21,08
9 Feijão (em grão)  7.161.003 2,986 76,618 PR 1.717.590 23,99
10 Arroz (em casca)  6.998.507 2,918 79,537 RS 4.140.344 59,16
11 Mandioca  5.610.588 2,340 81,876 RS 716.931 12,78
12 Laranja 5.100.059 2,127 84,003 SP 3.996.018 78,35
13 Ovo de galinha 4.997.145 2,084 86,086 SP 1.174.820 23,51
14 Fumo (em folha) 4.171.067 1,739 87,826 RS 2.114.657 50,70
15 Algodão (em caroço)  3.927.672 1,638 89,463 MT 2.023.074 51,51
16 Banana (cacho)  3.165.313 1,320 90,783 BA 701.951 22,18
17 Trigo (em grão) 2.702.078 1,127 91,910 PR 1.451.249 53,71
18 Tomate  2.438.351 1,017 92,927 SP 569.496 23,36
19 Batata-inglesa  2.261.869 0,943 93,870 MG 696.209 30,78
20 Uva  1.527.396 0,637 94,507 RS 504.477 33,03
21 Abacaxi  1.038.686 0,433 94,940 MG 185.521 17,86
22 Mamão  1.021.824 0,426 95,366 BA 429.527 42,04
23 Cebola  974.123 0,406 95,772 SC 243.354 24,98
24 Maçã 872.626 0,364 96,136 SC 449.798 51,55
25 Cacau (em amêndoa) 822.138 0,343 96,479 BA 531.354 64,63
26 Coco-da-baía  799.744 0,333 96,812 BA 219.028 27,39
27 Manga  765.379 0,319 97,132 PE 326.068 42,60
28 Melancia  601.958 0,251 97,383 RS 136.874 22,74
29 Sorgo granífero (em grão)  516.211 0,215 97,598 GO 206.682 40,04
30 Maracujá  483.587 0,202 97,799 BA 138.978 28,74
31 Tangerina  478.108 0,199 97,999 SP 144.321 30,19
32 Borracha (látex coagulado)  427.552 0,178 98,177 SP 245.511 57,42
33 Limão  366.763 0,153 98,330 SP 224.849 61,31
34 Amendoim (em casca)  359.230 0,150 98,480 SP 252.040 70,16
35 Batata-doce  296.164 0,123 98,603 RS 102.116 34,48
36 Pêssego 263.742 0,110 98,713 RS 120.479 45,68

- Subtotal 236.732.497 98,713 -  - - -

Fonte: Elaborada a partir de dados originais do IBGE (2009a, 2009b), da CNA (2009) e do ANUALPEC (2009). 
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TABELA 2 - Valor da Produção Agropecuária, por Produto, Brasil, 2008 
(conclusão) 

Valor da produção do Brasil  Valor da UF maior produtora Ordem Produto 
R$1.000 % % acum.  UF R$1.000  % do Brasil

37 Pimenta-do-reino 257.961 0,108 98,821 PA 209.959 81,39
38 Melão  257.517 0,107 98,928 CE 150.887 58,59
39 Alho 216.828 0,090 99,019 GO 56.949 26,26
40 Sisal ou agave (fibra)  215.760 0,090 99,109 BA 205.519 95,25
41 Castanha de caju 213.300 0,089 99,198 CE 109.244 51,22
42 Goiaba  206.264 0,086 99,284 PE 71.406 34,62
43 Mel de abelha  199.552 0,083 99,367 RS 43.563 21,83
44 Dendê (cacho de coco) 182.360 0,076 99,443 PA 143.566 78,73
45 Erva-mate (folha verde)  148.591 0,062 99,505 RS 96.482 64,93
46 Palmito 131.666 0,055 99,560 SP 48.078 36,52
47 Caqui  127.649 0,053 99,613 SP 71.021 55,64
48 Cevada (em grão)  113.669 0,047 99,660 PR 76.652 67,43
49 Ovos de codorna 110.008 0,046 99,706 SP 44.593 40,54
50 Mamona (baga)  103.271 0,043 99,749 BA 82.445 79,83
51 Girassol (em grão)  93.489 0,039 99,788 MT 49.072 52,49
52 Aveia (em grão) 89.931 0,037 99,826 RS 57.504 63,94
53 Triticale (em grão) 72.912 0,030 99,856 PR 43.200 59,25
54 Abacate 66.348 0,028 99,884 SP 24.723 37,26
55 Lã 41.296 0,017 99,901 RS 39.165 94,84
56 Fava (em grão)  37.679 0,016 99,917 PB 21.969 58,31
57 Casulos do bicho-da-seda 36.974 0,015 99,932 PR 33.330 90,14
58 Figo 36.828 0,015 99,948 RS 16.415 44,57
59 Urucum (semente)  28.341 0,012 99,959 RO 6.587 23,24
60 Guaraná (semente)  25.536 0,011 99,970 BA 18.729 73,34
61 Pera 19.219 0,008 99,978 RS 10.040 52,24
62 Malva (fibra)  13.451 0,006 99,984 AM 11.641 86,54
63 Chá-da-índia (folha verde)  8.548 0,004 99,987 SP 6.970 81,54
64 Noz (fruto seco)  8.346 0,003 99,991 RS 4.833 57,91
65 Linho (semente) 8.257 0,003 99,994 RS 8.257 100,00
66 Ervilha (em grão)  7.418 0,003 99,997 RS 5.865 79,06
67 Centeio (em grão)  2.649 0,001 99,998 RS 1.735 65,50
68 Rami (fibra) 1.596 0,001 99,999 PR 1.596 100,00
69 Marmelo 1.526 0,001 100,000 MG 746 48,89
70 Juta (fibra) 789 0,000 100,000 AM 417 52,85
71 Tungue (fruto seco) 155 0,000 100,000 RS 155 100,00
- Total 239.818.181 100,000 -  - - -

Fonte: Elaborada a partir de dados originais do IBGE (2009a, 2009b), da CNA (2009) e do ANUALPEC (2009). 
 
 
 Entre as UFs com os maiores valores 
de cada produto, destacam-se os Estados do Rio 
Grande do Sul, que lidera na produção de 19 itens; 
São Paulo, com 14 itens; Bahia, com 11 itens; 
Paraná, com sete itens; e Minas Gerais, com seis 
itens.  
 Entre os 71 produtos, pode-se destacar 
vários deles pela elevada concentração da sua 
produção numa determinada UF. Alguns produ-
tos são exclusivos de um único Estado, como 
rami no Paraná e linho no Rio Grande do Sul. 
Além desses, os itens de produção mais concen-
trada em 2008 foram: noz no Paraná (com 96,9% 
do VP do produto no Brasil), sisal na Bahia (com 

95,2%), lã no Rio Grande do Sul (94,8%), maçã 
em Santa Catarina (90,3%), casulos do bicho-da-
seda no Paraná (90,1%), malva no Amazonas 
(86,5%), pimenta-do-reino no Pará (81,4%), la-
ranja em São Paulo (81,0%), mamona na Bahia 
(79,8%), ervilha no Rio Grande do Sul (79,1%), 
dendê no Pará (78,7%), erva-mate no Paraná 
(77,5%), guaraná na Bahia (73,5%) e amendoim 
em São Paulo (70,2%).  
 Outros itens, em menor número, se des-
tacam pela sua produção desconcentrada. Assim, 
por exemplo, a carne bovina teve como UF maior 
produtora em 2008 o Estado de Mato Grosso, que 
participou com apenas 13,1% do VP total do pro-
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duto no Brasil; a mandioca do Rio Grande do Sul 
(12,8%) e o abacaxi de Minas Gerais (17,9%).       
 
 
3.3 - Valor da Produção Agropecuária, por 

Grupo de Produtos, Brasil, 2008 
 
 De acordo com Tsunechiro e Martins 
(2006) e Tsunechiro e Coelho (2009), os valores 
dos grupos de produtos, elaborados para verificar 
diferenças regionais na composição do VPA, 
revelam aptidões edafoclimáticas ou fatores de 
outra natureza que conferem vantagens compa-
rativas para as UFs maiores produtoras. São, por 
exemplo, os casos dos Estados do Mato Grosso, 
Paraná, Rio Grande do Sul, Mato Grosso do Sul, 
Goiás e Distrito Federal, onde os grãos detiveram 
em 2008, respectivamente, 63,7%, 56,3%, 
47,0%, 38,1%, 43,8%  e 52,4% dos respectivos 
VPAs. O grupo de grãos participou com 34,0% do 
VPA do Brasil em 2008 (Tabela 3).  
 O grupo de produtos animais é o que 
concentra o maior número de unidades federati-
vas com grande produção desse grupo. As UFs 
que mais se destacaram em termos relativos na 
produção animal em 2008 foram: Rondônia (com 
74,1% do VPA total estadual), Pará (68,6%), 
Tocantins (65,2%), Acre (64,6%), Rio de Janeiro 
(58,9%), Roraima (56,7%), Mato Grosso do Sul 
(55,0%), Amazonas (54,5%) e Santa Catarina 
(51,6%). O grupo de produtos animais contribuiu 
com 38,1% do VPA nacional em 2008. 
 No grupo das frutas, destacaram-se as 
UFs de São Paulo, Bahia, Rio Grande do Sul e 
Minas Gerais, que detiveram 61,5% do valor do 
grupo. Mas em termos relativos, o grupo das frutas 
teve maior participação nos VPAs do Sergipe (com 
27,7% do valor estadual), Rio Grande do Norte 
(25,4%), Ceará (25,2%) e Pernambuco (24,2%). 
 No grupo dos outros produtos destacou-
se o valor do Estado de São Paulo, não somente 
pela participação no VPA estadual (45,8%), mas 
principalmente pela magnitude do valor (R$14,0 
bilhões), em cuja composição preponderou larga-
mente a cana-de-açúcar, como se pode constatar 
na tabela 1. A mesma situação foi verificada em 
Alagoas e Amapá, onde os produtos líderes (cana-
de-açúcar e mandioca, respectivamente) tiveram 
ampla participação nesse grupo.     
 Visto por outro ângulo, o da participa-
ção das UFs no VPA brasileiro, por grupo de pro-
dutos, em 2008, tal como em 2007, constata-se a 

presença apenas do Estado do Rio Grande do Sul 
entre as quatro primeiras colocadas no ranking de 
todos os grupos. São Paulo se colocou em oitava 
posição na lista do grupo de grãos e no de produ-
tos animais, ocupou a quinta colocação. Paraná 
se colocou na nona posição no grupo de frutas 
(Tabela 4).  
 Verifica-se que, no grupo das frutas, 
São Paulo liderou o ranking, com participação de 
31,5% do valor total. No grupo de grãos, Paraná 
foi a UF maior produtora, com participação de 
21,1% do VPA nacional em 2008. As quatro UFs 
maiores produtoras de grãos (Paraná, Mato Gros-
so, Rio Grande do Sul e Goiás) contribuíram com 
63,9% do VPA do grupo em termos de Brasil.  
 O grupo de produtos animais teve co-
mo a UF maior produtora o Estado de Minas 
Gerais, que participou com 13,9% do VPA do 
grupo em termos de Brasil. Destacaram-se como 
as quatro maiores produtoras, as UFs de Minas 
Gerais, Paraná, Rio Grande do Sul e São Paulo, 
que participaram, em conjunto, com 41,6% do 
VPA do grupo em âmbito nacional, em 2008. No 
grupo de outros produtos, São Paulo foi a UF 
líder, com participação de 28,3% do valor do gru-
po total nacional. As quatro UFs maiores produto-
ras (São Paulo, Minas Gerais, Paraná e Rio 
Grande do Sul) contribuíram com 62,3% do VPA 
do total do grupo no Brasil. 
 
 
3.4 - Valor da Produção Agropecuária das 

Unidades da Federação, Brasil, 2008 
 
 Nesta seção são divulgadas as com-
posições dos VPAs de todas as 27 Unidades da 
Federação, que fornecem subsídios para análi-
ses sobre a diversidade das regiões brasileiras, 
no tocante às atividades agropecuárias que ge-
ram renda para o produtores rurais.  As dimen-
sões territoriais do Brasil, com ampla diversidade 
de condições sócio-ambientais, possibilitam a 
produção de gêneros alimentícios, fibras e maté-
rias-primas diversas para indústria, inclusive para 
fins energéticos.  
 Os valores da produção das UFs, com 
discriminação dos produtos, foram listadas em 
nove tabelas, com a participação percentual de 
cada produto da unidade no total nacional, bem 
como no VPA total da UF. A ordem das tabelas 
foi baseada no ranking decrescente do VPA das 
UFs (Anexo 1).  
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TABELA 3 - Participação dos Grupos de Produtos no Valor da Produção Agropecuária do Brasil, por 
Unidade da Federação, 2008 

Frutas   Grãos  Animais  Outros   Unidade da  
federação R$1.000  Part.%   R$1.000 Part.%  R$1.000 Part.%  R$1.000  Part.%   

VPA total
(R$1.000) 

Paraná 611.029 1,99  17.262.612 56,30  8.744.093 28,52  4.042.364 13,18  30.660.098
São Paulo 5.499.507 18,04  3.756.206 12,32  7.268.002 23,85  13.954.676 45,79  30.478.391
Minas Gerais 1.206.423 4,14  6.128.969 21,01  12.736.119 43,65  9.102.982 31,20  29.174.493
Rio Grande do Sul 1.612.086 5,88  12.888.942 47,03  9.261.308 33,79  3.645.835 13,30  27.408.171
Mato Grosso 183.562 0,79  14.891.098 63,69  7.303.752 31,24  1.002.987 4,29  23.381.399
Goiás 255.838 1,57  7.160.499 43,81  7.195.682 44,02  1.732.917 10,60  16.344.936
Bahia 2.409.814 17,21  4.526.769 32,34  3.898.332 27,85  3.164.161 22,60  13.999.076
Santa Catarina 787.006 6,35  3.305.244 26,66  6.400.195 51,63  1.904.260 15,36  12.396.705
Mato Grosso do Sul 23.601 0,21  4.225.890 38,06  6.105.798 54,98  749.320 6,75  11.104.609
Pará 451.155 5,80  705.874 9,07  5.342.950 68,64  1.284.498 16,50  7.784.477
Maranhão 128.962 2,60  1.819.999 36,66  2.280.457 45,94  734.746 14,80  4.964.164
Espírito Santo 670.570 15,63  91.339 2,13  1.092.759 25,47  2.435.521 56,77  4.290.189
Rondonia 58.119 1,37  440.703 10,38  3.146.633 74,12  599.781 14,13  4.245.236
Pernambuco 954.765 24,20  295.088 7,48  1.504.461 38,14  1.190.311 30,18  3.944.625
Tocantins 96.609 2,76  1.050.564 30,06  2.279.467 65,22  68.358 1,96  3.494.998
Ceará 858.535 25,19  853.973 25,05  1.329.527 39,01  366.493 10,75  3.408.528
Piauí 86.496 4,09  1.020.510 48,27  908.311 42,97  98.686 4,67  2.114.003
Alagoas 66.528 3,66  87.851 4,83  379.659 20,86  1.286.074 70,66  1.820.112
Rio de Janeiro 213.433 12,50  25.284 1,48  1.006.450 58,94  462.484 27,08  1.707.651
Paraíba 340.602 23,09  217.097 14,72  590.823 40,05  326.786 22,15  1.475.308
Sergipe 368.787 27,67  261.220 19,60  462.962 34,73  239.933 18,00  1.332.902
Rio Grande do Norte 323.568 25,44  101.622 7,99  579.968 45,59  266.940 20,98  1.272.098
Amazonas 136.568 12,11  30.504 2,70  615.162 54,53  345.892 30,66  1.128.126
Acre 31.019 4,39  57.036 8,07  456.377 64,60  162.056 22,94  706.488
Distrito Federal 28.785 4,30  350.703 52,45  245.926 36,78  43.242 6,47  668.656
Roraima 24.905 6,71  98.937 26,67  210.454 56,74  36.634 9,88  370.930
Amapá 19.446 13,71   6.185 4,36   28.934 20,40   87.247 61,52   141.812
Brasil 17.447.718 7,28   81.660.718 34,05   91.374.561 38,10   49.335.184 20,57   239.818.181

Fonte: Elaborada a partir de dados originais do IBGE (2009a, 2009b), da CNA (2009) e do ANUALPEC (2009). 
 
 
TABELA 4 - Participação das Unidades da Federação no Valor da Produção Agropecuária do Brasil, 

Ordenada por Grupo de Produtos, Brasil, 2008 
Frutas  Grãos  Animais  Outros  VPA total Ordem 

UF %   UF %  UF %  UF %   UF %
1 SP 31,52  PR 21,14  MG 13,94  SP 28,29  PR 12,78
2 BA 13,81  MT 18,24  RS 10,14  MG 18,45  SP 12,71
3 RS 9,24  RS 15,78  PR 9,57  PR 8,19  MG 12,17
4 MG 6,91  GO 8,77  MT 7,99  RS 7,39  RS 11,43
5 PE 5,47  MG 7,51  SP 7,95  BA 6,41  MT 9,75
6 CE 4,92  BA 5,54  GO 7,87  ES 4,94  GO 6,82
7 SC 4,51  MS 5,17  SC 7,00  SC 3,86  BA 5,84
8 ES 3,84  SP 4,60  MS 6,68  GO 3,51  SC 5,17
9 PR 3,50  SC 4,05  PA 5,85  AL 2,61  MS 4,63
10 PA 2,59  MA 2,23  BA 4,27  PA 2,60  PA 3,25
11 SE 2,11  TO 1,29  RO 3,44  PE 2,41  MA 2,07
12 PB 1,95  PI 1,25  MA 2,50  MT 2,03  ES 1,79
13 RN 1,85  CE 1,05  TO 2,49  MS 1,52  RO 1,77
14 GO 1,47  PA 0,86  PE 1,65  MA 1,49  PE 1,64
15 RJ 1,22  RO 0,54  CE 1,46  RO 1,22  TO 1,46
16 MT 1,05  DF 0,43  ES 1,20  RJ 0,94  CE 1,42
17 AM 0,78  PE 0,36  RJ 1,10  CE 0,74  PI 0,88
18 MA 0,74  SE 0,32  PI 0,99  AM 0,70  AL 0,76
19 TO 0,55  PB 0,27  AM 0,67  PB 0,66  RJ 0,71
20 PI 0,50  RN 0,12  PB 0,65  RN 0,54  PB 0,62
21 AL 0,38  RR 0,12  RN 0,63  SE 0,49  SE 0,56
22 RO 0,33  ES 0,11  SE 0,51  AC 0,33  RN 0,53
23 AC 0,18  AL 0,11  AC 0,50  PI 0,20  AM 0,47
24 DF 0,16  AC 0,07  AL 0,42  AP 0,18  AC 0,29
25 RR 0,14  AM 0,04  DF 0,27  TO 0,14  DF 0,28
26 MS 0,14  RJ 0,03  RR 0,23  DF 0,09  RR 0,15
27 AP 0,11   AP 0,01  AP 0,03  RR 0,07   AP 0,06
- Brasil 100,00   Brasil 100,00  Brasil 100,00  Brasil 100,00   Brasil 100,00

Fonte: Elaborada a partir de dados originais do IBGE (2009a, 2009b), da CNA (2009) e do ANUALPEC (2009). 
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4 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 O valor da produção agropecuária do 
Brasil em 2008, composto por 71 produtos, foi 
estimado em R$239,8 bilhões, com 38,1% oriun-
dos de produtos de origem animal, 34,0% de 
grãos, 7,3% de frutas e 20,6% de outros produtos. 
 Foram apresentadas as Unidades da 
Federação maiores produtoras de cada um dos 
71 produtos considerados, destacando as dife-
renças regionais da composição da produção 
agropecuária.  
 A UF de maior valor da produção em 
2008 foi o Estado do Paraná, com R$30,7 bilhões 
e participação de 12,8% do VPA do Brasil. Segui-

ram-se na segunda, terceira e quarta colocações 
os Estados de São Paulo (com 12,7% do valor), 
Minas Gerais (com 12,2%) e Rio Grande do Sul 
(com 11,4%), respectivamente.  
 Cabe lembrar que normalmente ocorre 
certa rotatividade entre as posições principais 
ocupadas pelas diferentes Unidades da Federa-
ção por conta da conjuntura. Por exemplo, no 
ano analisado (2008), a soja estava com preços 
bastante remuneradores, ao contrário dos preços 
da cana-de-açúcar, o que explica a ascendência 
do Paraná ao primeiro posto em termos de valor 
da produção em detrimento de São Paulo, que 
ocupara esta posição no ano agrícola preceden-
te. 
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VALOR DA PRODUÇÃO AGROPECUÁRIA DO BRASIL,  
 POR UNIDADE DA FEDERAÇÃO, EM 2008  

 
 RESUMO: Analisou-se o valor da produção agropecuária do Brasil em 2008, por Unidade da 
Federação, com 71 produtos. Analisou-se também a composição do valor dos produtos classificados em 
quatro grupos: frutas (23 itens), grãos (16), produtos animais (9) e outros produtos (23). O valor da pro-
dução agropecuária brasileira em 2008 totalizou R$239,8 bilhões, em moeda corrente. As quatro Unida-
des da Federação maiores produtoras foram: Paraná (com 12,8% do valor total), São Paulo (12,7%), 
Minas Gerais (12,2%) e Rio Grande do Sul (11,4%). Os quatro produtos de maior valor foram: carne 
bovina (com 19,3% do valor total), soja (16,1%), milho (8,7%) e cana-de-açúcar (8,6%). 
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Palavras-chave: valor da produção, agricultura, pecuária, renda agrícola, Brasil. 
 
 

BRAZIL’S 2008 AGRICULTURAL PRODUCTION VALUE, 
PER FEDERAL UNIT 

 
 ABSTRACT: This study analyzed the value of the 2008 agricultural production for 71 products, 
categorized for each of Brazil’s 27 Federal Units. Also analyzed was the composition of the products 
value, classified into four groups: fruits (23 items), grains (16), animal products (9) and other products 
(23). Brazil’s 2008 agricultural production value totaled R$130,8 billion, in current currency. The four lead-
ing Units (States) were: Parana (with 12.8% of the total value), Sao Paulo (12.7%), Minas Gerais (12.2%) 
and Rio Grande do Sul (11.4%). The four main products were: cattle beef (with 19.3% of the total value), 
soybeans (16.1%), corn (8.7%) and sugarcane (8.6%).  
 
Key-words: production value, agriculture, cattle breeding, agricultural income, Brazil. 
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VALOR DA PRODUÇÃO AGROPECUÁRIA DO BRASIL, POR UNIDADE DA FEDERAÇÃO, EM 2008 
 

Anexo 1 
 

TABELA A.1.1  - Valor da Produção Agropecuária, Paraná, São Paulo e Minas Gerais, Brasil, 2008 
Paraná  São Paulo  Minas Gerais Produto 

 R$1.000 % Brasil % PR Ord.1  R$1.000 % Brasil % SP Ord.1   R$1.000 % Brasil % MG Ord.1

Abacate 5.623 9,30 0,02 40  24.723 40,89 0,08 36  16.054 26,55 0,06 34
Abacaxi  6.225 0,61 0,02 39  35.807 3,49 0,12 33  185.521 18,08 0,64 16
Algodão (em caroço)  16.561 0,42 0,05 33  49.215 1,25 0,16 29  77.876 1,98 0,27 19
Alho 10.258 4,73 0,03 36  4.757 2,19 0,02 44  49.197 22,69 0,17 24
Amendoim (em casca)  18.787 5,23 0,06 32  252.040 70,19 0,83 16  26.376 7,34 0,09 29
Arroz (em casca)  107.450 1,57 0,35 19  52.550 0,77 0,17 26  92.746 1,36 0,32 18
Aveia (em grão) 31.058 34,54 0,10 27   - - - -  - - - -
Banana  107.924 3,50 0,35 18  427.618 13,86 1,40 13  382.846 12,41 1,31 14
Batata-doce  19.676 6,64 0,06 31  31.851 10,75 0,10 34  10.444 3,53 0,04 37
Batata-inglesa  326.779 14,45 1,07 14  586.483 25,93 1,92 11  696.209 30,78 2,39 11
Borracha (látex coagulado)  2.857 0,67 0,01 46   245.511 57,57 0,81 17  9.480 2,22 0,03 39
Cacau (em amêndoa) - - - -  - - - -  259 0,03 0,00 49
Café (em grão)  573.663 5,48 1,87 11  881.023 8,42 2,89 9  5.801.139 55,44 19,88 1
Cana-de-açúcar  1.510.202 7,32 4,93 7  11.258.701 54,56 36,94 1  1.576.938 7,64 5,41 6
Caqui  15.343 14,02 0,05 34  71.021 64,90 0,23 24  11.565 10,57 0,04 35
Carne bovina  2.087.150 4,52 6,81 4  2.392.030 5,18 7,85 3  4.924.155 10,66 16,88 3
Carne de frango  3.418.964 23,21 11,15 3  2.242.610 15,22 7,36 4  1.081.581 7,34 3,71 8
Carne suína  1.185.843 14,78 3,87 9  363.082 4,53 1,19 14  926.577 11,55 3,18 9
Castanha de caju - - - -   - - - -  - - - -
Casulos do bicho-da-seda 33.330 90,14 0,11 26  2.081 5,63 0,01 46  - - - -
Cebola  76.680 7,87 0,25 21  107.141 11,00 0,35 21  96.390 9,90 0,33 17
Centeio (em grão)  914 34,50 0,00 56   - - - -  - - - -
Cevada (em grão)  76.652 67,43 0,25 22   - - - -  - - - -
Chá-da-índia (folha verde)  1.578 18,46 0,01 52  6.970 81,54 0,02 42  - - - -
Coco-da-baía  534 0,07 0,00 58  27.579 3,45 0,09 35  19.210 2,40 0,07 30
Dendê (coco) - - - -   - - - -  - - - -
Erva-mate (folha verde)  40.406 77,54 0,13 25   - - - -  - - - -
Ervilha (em grão)  506 6,82 0,00 59   - - - -  347 4,68 0,00 48
Fava (em grão)  - - - -   - - - -  1.559 4,14 0,01 45
Feijão (em grão)  1.717.590 24,23 5,60 5  635.426 8,97 2,08 10  1.404.466 19,82 4,81 7
Figo 3.448 16,89 0,01 44  9.608 47,07 0,03 40  6.161 30,18 0,02 42
Fumo (em folha) 714.033 17,12 2,33 10  107 0,00 0,00 51  - - - -
Girassol (em grão)  1.294 1,38 0,00 53   - - - -  - - - -
Goiaba  4.948 2,48 0,02 43  53.432 26,79 0,18 25  10.664 5,35 0,04 36
Guaraná (semente)  - - - -   - - - -  - - - -
Juta (fibra) - - - -   - - - -  - - - -
Lã 1.084 2,63 0,00 55  168 0,41 0,00 50  76 0,18 0,00 50
Laranja 114.994 2,33 0,38 17  3.996.018 81,03 13,11 2  259.641 5,26 0,89 15
Leite  1.590.379 9,34 5,19 6  1.030.249 6,05 3,38 7  5.062.037 29,72 17,35 2
Limão  5.125 1,48 0,02 42  224.849 65,01 0,74 18  40.345 11,66 0,14 27
Linho (semente) - - - -   - - - -  - - - -
Maçã 43.709 8,78 0,14 23  958 0,19 0,00 48  2.725 0,55 0,01 43
Malva (fibra)  - - - -   - - - -  - - - -
Mamão  1.284 0,13 0,00 54   7.059 0,69 0,02 41  10.354 1,02 0,04 38
Mamona (baga)  666 0,64 0,00 57  957 0,93 0,00 49  7.827 7,58 0,03 41
Mandioca  533.975 9,89 1,74 12  208.266 3,86 0,68 19  439.395 8,14 1,51 12
Manga  7.787 1,02 0,03 38  75.475 9,87 0,25 23  57.993 7,59 0,20 23
Maracujá  10.747 2,23 0,04 35  18.501 3,83 0,06 38  42.728 8,85 0,15 26
Marmelo - - - -   - - - -  746 57,61 0,00 47
Mel de abelha 21.950 11,00 0,07 29  18.369 9,20 0,06 39  16.668 8,35 0,06 33
Melancia  29.354 4,94 0,10 28  50.232 8,46 0,16 28  18.784 3,16 0,06 31
Melão  2.630 1,02 0,01 49  1.135 0,44 0,00 47  - - - -
Milho (em grão) 5.204.213 25,23 16,97 2  1.621.556 7,86 5,32 5  2.601.727 12,61 8,92 4
Noz (fruto seco)  3.403 96,87 0,01 45  36 1,02 0,00 52  14 0,40 0,00 51
Ovos de codorna  5.262 4,78 0,02 41  44.593 40,54 0,15 32  17.130 15,57 0,06 32
Ovos de galinha 400.131 8,01 1,31 13  1.174.820 23,51 3,85 6  707.895 14,17 2,43 10
Palmito 9.085 6,91 0,03 37  48.078 36,59 0,16 31  8.033 6,11 0,03 40
Pera 2.776 30,24 0,01 47  2.436 26,54 0,01 45  762 8,30 0,00 46
Pêssego 20.178 14,08 0,07 30  51.437 35,90 0,17 27  49.035 34,23 0,17 25
Pimenta-do-reino - - - -   - - - -  - - - -
Rami (fibra) 1.596 100,00 0,01 51   - - - -  - - - -
Sisal ou agave (fibra)  - - - -   - - - -  - - - -
Soja (em grão)  8.590.104 22,29 28,02 1  995.494 2,58 3,27 8  1.794.539 4,66 6,15 5
Sorgo granífero (em grão)  2.368 0,46 0,01 50  48.255 9,35 0,16 30  61.655 11,94 0,21 21
Tangerina  78.882 23,38 0,26 20  144.321 42,77 0,47 20  61.871 18,34 0,21 20
Tomate  218.866 9,01 0,71 15  569.496 23,45 1,87 12  412.821 17,00 1,42 13
Trigo (em grão) 1.451.249 53,71 4,73 8  76.062 2,81 0,25 22  59.851 2,21 0,21 22
Triticale (em grão) 43.200 59,25 0,14 24  24.651 33,81 0,08 37  - - - -
Tungue (fruto seco) - - - -   - - - -  - - - -
Urucum (semente)  2.710 9,58 0,01 48  6.292 22,25 0,02 43  2.677 9,47 0,01 44
Uva  146.115 14,28 0,48 16  277.262 27,10 0,91 15  29.404 2,87 0,10 28
Total 30.660.098 12,78 100,00 -  30.478.391 12,71 100,00 -  29.174.493 12,17 100,00 -

1Ord. = ordem, pelo valor da produção da UF. 
Fonte: Elaborada a partir de dados originais do IBGE (2009a, 2009b), da CNA (2009) e do ANUALPEC (2009). 
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TABELA A.1.2 - Valor da Produção Agropecuária, Rio Grande do Sul, Mato Grosso e Goiás, Brasil, 2008 
Rio Grande do Sul  Mato Grosso  Goiás Produto 

 R$1.000 % Brasil % RS Ord.1  R$1.000 % Brasil % MT Ord.1   R$1.000 % Brasil % GO Ord.1

Abacate 5.609 8,45 0,02 42 - - - -  196 0,32 0,00 40
Abacaxi  4.004 0,39 0,01 45 62.135 6,06 0,27 15  41.630 4,06 0,25 23
Algodão(em caroço)  - - - - 2.023.074 51,51 8,65 4  269.782 6,87 1,65 10
Alho 47.662 21,98 0,17 27 - - - -  56.949 26,26 0,35 20
Amendoim (em casca)  17.086 4,76 0,06 34 9.114 2,54 0,04 21  3.308 0,92 0,02 33
Arroz (em casca)  4.140.344 60,50 15,11 2 295.944 4,32 1,27 10  158.094 2,31 0,97 12
Aveia (em grão) 57.504 63,94 0,21 26 - - - -  - - - -
Banana  62.304 1,97 0,23 25 69.272 2,24 0,30 13  70.856 2,30 0,43 17
Batata-doce  102.116 34,48 0,37 21 92 0,03 0,00 40  154 0,05 0,00 42
Batata-inglesa  255.913 11,31 0,93 14 - - - -  105.032 4,64 0,64 14
Borracha (látex coagulado)  - - - - 60.447 14,18 0,26 16  18.262 4,28 0,11 26
Cacau (em amêndoa) - - - - 1.715 0,21 0,01 29  - - - -
Café (em grão)  - - - - 19.792 0,19 0,08 18  72.674 0,69 0,44 16
Cana-de-açúcar  112.721 0,55 0,41 20 566.850 2,75 2,42 5  1.122.826 5,44 6,87 5
Caqui  18.216 14,27 0,07 33 - - - -  - - - -
Carne bovina  3.228.052 6,99 11,78 3 6.072.379 13,14 25,97 2  4.153.548 8,99 25,41 2
Carne de frango  2.201.355 14,94 8,03 4 377.573 2,56 1,61 6  736.194 5,00 4,50 6
Carne suína  1.466.756 18,29 5,35 8 331.125 4,13 1,42 9  359.613 4,48 2,20 8
Castanha de caju - - - - 667 0,31 0,00 33  - - - -
Casulos do bicho-da-seda - - - -  - - - - - - - -
Cebola  91.566 9,40 0,33 24 - - - -  59.824 6,14 0,37 18
Centeio (em grão)  1.735 65,50 0,01 48 - - - -  - - - -
Cevada (em grão)  35.536 31,26 0,13 30 - - - -  - - - -
Chá-da-índia (folha verde)  - - - - - - - -  - - - -
Coco-da-baía  - - - - 16.321 2,04 0,07 19  5.915 0,74 0,04 28
Dendê (coco) - - - - - - - -  - - - -
Erva-mate (folha verde)  96.482 64,93 0,35 23 - - - -  - - - -
Ervilha (em grão)  5.865 79,06 0,02 41 - - - -  700 9,44 0,00 38
Fava (em grão)  185 0,49 0,00 52 - - - -  - - - -
Feijão (em grão)  178.408 2,52 0,65 15 225.252 3,18 0,96 11  547.517 7,72 3,35 7
Figo 16.415 44,57 0,06 37 - - - -  4 0,02 0,00 45
Fumo (em folha) 2.114.657 50,70 7,72 5 - - - -  160 0,00 0,00 41
Girassol (em grão)  18.662 19,96 0,07 32 49.072 52,49 0,21 17  18.346 19,62 0,11 25
Goiaba  6.782 3,29 0,02 40 54 0,03 0,00 42  3.106 1,56 0,02 34
Guaraná (semente)  - - - - 883 3,46 0,00 32  - - - -
Juta (fibra) - - - - - - - -  - - - -
Lã 39.165 94,84 0,14 29 - - - -  2 0,00 0,00 46
Laranja 166.643 3,27 0,61 16 3.630 0,07 0,02 28  56.178 1,14 0,34 21
Leite  1.845.223 10,83 6,73 7 376.527 2,21 1,61 7  1.649.639 9,69 10,09 4
Limão  20.110 5,48 0,07 31 1.046 0,30 0,00 31  2.423 0,70 0,01 35
Linho (semente) 8.257 100,00 0,03 39 - - - -  - - - -
Maçã 374.653 42,93 1,37 13 - - - -  - - - -
Malva (fibra)  - - - - - - - -  - - - -
Mamão  2.843 0,28 0,01 47 4.210 0,41 0,02 27  3.661 0,36 0,02 31
Mamona (baga)  365 0,35 0,00 50 117 0,11 0,00 39  892 0,86 0,01 37
Mandioca  716.931 13,28 2,62 10 340.497 6,31 1,46 8  98.995 1,83 0,61 15
Manga  962 0,12 0,00 49 1.598 0,21 0,01 30  332 0,04 0,00 39
Maracujá  - - - - 13.362 2,77 0,06 20  10.771 2,23 0,07 27
Marmelo 231 15,14 0,00 51 - - - -  111 8,57 0,00 43
Mel de abelha 43.563 21,83 0,16 28 5.088 2,55 0,02 25  3.587 1,80 0,02 32
Melancia  136.874 23,06 0,50 18 4.339 0,73 0,02 26  51.891 8,74 0,32 22
Melão  16.763 6,52 0,06 36 321 0,12 0,00 37  - - - -
Milho (em grão) 2.035.603 9,87 7,43 6 2.562.022 12,42 10,96 3  1.672.859 8,11 10,23 3
Noz (fruto seco)  4.833 57,91 0,02 44 - - - -  - - - -
Ovos de codorna  5.095 4,63 0,02 43 479 0,44 0,00 34  1.657 1,51 0,01 36
Ovos de galinha 432.099 8,65 1,58 12 140.581 2,81 0,60 12  291.442 5,83 1,78 9
Palmito - - - - 6.585 5,01 0,03 22  40.619 30,91 0,25 24
Pera 10.040 52,25 0,04 38 - - - -  - - - -
Pêssego 120.479 45,68 0,44 19 - - - -  - - - -
Pimenta-do-reino - - - - 205 0,08 0,00 38  - - - -
Rami (fibra) - - - - - - - -  - - - -
Sisal ou agave (fibra)  - - - - - - - -  - - - -
Soja (em grão)  5.496.842 14,26 20,06 1 9.661.625 25,07 41,32 1  4.225.246 10,96 25,85 1
Sorgo granífero (em grão)  16.981 3,29 0,06 35 64.821 12,56 0,28 14  206.682 40,04 1,26 11
Tangerina  139.848 29,25 0,51 17 476 0,14 0,00 35  4.442 1,32 0,03 29
Tomate  99.375 4,09 0,36 22 6.458 0,27 0,03 23  157.413 6,48 0,96 13
Trigo (em grão) 880.402 32,58 3,21 9 57 0,00 0,00 41  57.073 2,11 0,35 19
Triticale (em grão) 3.424 4,70 0,01 46 - - - -  - - - -
Tungue (fruto seco) 155 - 0,00 53  - - - -  - - - -
Urucum (semente)  - - - - 346 1,22 0,00 36  9 0,03 0,00 44
Uva  504.477 - 1,84 11 5.248 0,51 0,02 24  4.322 0,42 0,03 30
Total 27.408.171 11,43 100,00 -  23.381.399 9,75 100,00 -  16.344.936 6,82 100,00 -

1Ord. = ordem, pelo valor da produção da UF. 
Fonte: Elaborada a partir de dados originais do IBGE (2009a, 2009b), da CNA (2009) e do ANUALPEC (2009). 
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TABELA A.1.3 - Valor da Produção Agropecuária, Bahia, Santa Catarina e Mato Grosso do Sul, Brasil, 
2008 

Bahia  Santa Catarina  Mato Grosso do Sul Produto 
 R$1.000 % Brasil % BA Ord.1  R$1.000 % Brasil % SC Ord.1   R$1.000 % Brasil % MS Ord.1

Abacate 480 0,79 0,00 48  22 0,04 0,00 44  - - - -
Abacaxi  78.485 7,65 0,56 27  579 0,06 0,00 36  4.298 0,42 0,04 22
Algodão (em caroço)  1.173.434 29,88 8,38 3  - - - -  180.690 4,60 1,63 8
Alho 11.239 5,18 0,08 37  30.726 14,17 0,25 21  - - - -
Amendoim (em casca)  5.500 1,53 0,04 43  75 0,02 0,00 40  1.079 0,30 0,01 27
Arroz (em casca)  26.815 0,39 0,19 32  571.385 8,35 4,61 8  102.002 1,49 0,92 9
Aveia (em grão) - - - -  - - - -  1.369 1,52 0,01 26
Banana  701.951 22,75 5,01 6  192.408 6,23 1,55 13  5.893 0,19 0,05 16
Batata-doce  13.252 4,47 0,09 36  21.621 7,30 0,17 23  - - - -
Batata-inglesa  211.824 9,36 1,51 21  68.174 3,01 0,55 17  - - - -
Borracha (látex coagulado)  47.984 11,25 0,34 28  - - - -  4.937 1,16 0,04 19
Cacau (em amêndoa) 531.354 64,63 3,80 10  - - - -  - - - -
Café (em grão)  579.817 5,54 4,14 8  - - - -  8.569 0,08 0,08 15
Cana-de-açúcar  457.222 2,22 3,27 11  54.442 0,26 0,44 19  649.569 3,15 5,85 4
Caqui  31 0,03 0,00 51  3.442 3,15 0,03 29  - - - -
Carne bovina  2.461.369 5,33 17,58 1  771.392 1,67 6,22 6  5.183.000 11,22 46,67 1
Carne de frango  289.822 1,97 2,07 13  2.422.807 16,45 19,54 1  387.499 2,63 3,49 5
Carne suína  231.801 2,89 1,66 15  1.691.085 21,08 13,64 2  216.620 2,70 1,95 7
Castanha de caju 3.489 1,64 0,02 44  - - - -  - - - -
Casulos do bicho-da-seda - - - -  5 0,01 0,00 45  1.558 4,21 0,01 25
Cebola  215.732 22,15 1,54 20  243.354 24,98 1,96 12  - - - -
Centeio (em grão)  - - - -  - - - -  - - - -
Cevada (em grão)  - - - -  1.481 1,30 0,01 34  - - - -
Chá-da-índia (folha verde)  - - - -  - - - -  - - - -
Coco-da-baía  219.028 27,41 1,56 19  - - - -  2.714 0,34 0,02 23
Dendê (coco) 38.713 21,23 0,28 29  - - - -  - - - -
Erva-mate (folha verde)  - - - -  11.253 21,60 0,09 26  450 0,86 0,00 32
Ervilha (em grão)  - - - -  - - - -  - - - -
Fava (em grão)  - - - -  - - - -  - - - -
Feijão (em grão)  614.483 8,67 4,39 7  362.227 5,11 2,92 10  37.853 0,53 0,34 13
Figo - - - -  1.005 4,92 0,01 35  - - - -
Fumo (em folha) 34.339 0,82 0,25 31  1.276.598 30,61 10,30 4  - - - -
Girassol (em grão)  210 0,22 0,00 50  1 0,00 0,00 46  4.566 4,88 0,04 20
Goiaba  9.453 4,74 0,07 40  27 0,01 0,00 43  122 0,06 0,00 38
Guaraná (semente)  18.729 73,47 0,13 34  - - - -  - - - -
Juta (fibra) - - - -  - - - -  - - - -
Lã - - - -  563 1,36 0,00 37  238 0,58 0,00 34
Laranja 229.754 4,66 1,64 16  31.659 0,64 0,26 20  2.183 0,04 0,02 24
Leite  736.165 4,32 5,26 4  1.154.892 6,78 9,32 5  253.805 1,49 2,29 6
Limão  25.634 7,41 0,18 33  230 0,07 0,00 38  565 0,16 0,01 31
Linho (semente) - - - -  - - - -  - - - -
Maçã 783 0,16 0,01 47  449.798 90,33 3,63 9  - - - -
Malva (fibra)  - - - -  - - - -  - - - -
Mamão  429.527 42,25 3,07 12  45 0,00 0,00 42  156 0,02 0,00 36
Mamona (baga)  82.445 79,83 0,59 26  - - - -  151 0,15 0,00 37
Mandioca  560.628 10,38 4,00 9  81.971 1,52 0,66 16  80.573 1,49 0,73 10
Manga  221.299 28,95 1,58 18  - - - -  212 0,03 0,00 35
Maracujá  138.978 28,77 0,99 24  3.299 0,68 0,03 30  445 0,09 0,00 33
Marmelo 438 33,82 0,00 49  - - - -  - - - -
Mel de abelha 10.128 5,08 0,07 39  17.661 8,85 0,14 25  4.444 2,23 0,04 21
Melancia  91.705 15,45 0,66 25  18.467 3,11 0,15 24  5.243 0,88 0,05 17
Melão  11.199 4,35 0,08 38  210 0,08 0,00 39  54 0,02 0,00 40
Milho (em grão) 717.378 3,48 5,12 5  1.553.831 7,53 12,53 3  976.338 4,73 8,79 3
Noz (fruto seco)  - - - -  60 1,71 0,00 41  - - - -
Ovos de codorna  3.142 2,86 0,02 45  6.071 5,52 0,05 27  1.078 0,98 0,01 28
Ovos de galinha 165.905 3,32 1,19 23  335.719 6,72 2,71 11  57.556 1,15 0,52 11
Palmito 6.824 5,19 0,05 41  5.984 4,55 0,05 28  75 0,06 0,00 39
Pera - - - -  3.205 34,92 0,03 31  - - - -
Pêssego - - - -  22.339 15,59 0,18 22  - - - -
Pimenta-do-reino 13.976 5,42 0,10 35  - - - -  - - - -
Rami (fibra) - - - -  - - - -  - - - -
Sisal ou agave (fibra)  205.519 95,25 1,47 22  - - - -  - - - -
Soja (em grão)  1.869.285 4,85 13,35 2  675.967 1,75 5,45 7  2.846.807 7,39 25,64 2
Sorgo granífero (em grão)  37.219 7,21 0,27 30  - - - -  45.084 8,73 0,41 12
Tangerina  5.564 1,65 0,04 42  2.562 0,76 0,02 32  873 0,26 0,01 29
Tomate  234.058 9,64 1,67 14  110.137 4,53 0,89 15  5.118 0,21 0,05 18
Trigo (em grão) - - - -  138.640 5,13 1,12 14  29.951 1,11 0,27 14
Triticale (em grão) - - - -  1.637 2,25 0,01 33  - - - -
Tungue (fruto seco) - - - -  - - - -  - - - -
Urucum (semente)  1.680 5,94 0,01 46  - - - -  29 0,10 0,00 41
Uva  223.287 21,83 1,60 17  57.649 5,64 0,47 18  843 0,08 0,01 30
Total 13.999.076 5,90 100,00 -  12.396.705 5,22 100,00 -  11.104.609 4,68 100,00 -

1 Ord. = ordem, pelo valor da produção da UF. 
Fonte: Elaborada a partir de dados originais do IBGE (2009a, 2009b), da CNA (2009) e do ANUALPEC (2009). 
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TABELA A.1.4 - Valor da Produção Agropecuária, Pará, Maranhão e Espírito Santo, Brasil, 2008 
Pará  Maranhão  Espírito Santo Produto 

 R$1.000 % Brasil % PA Ord.1  R$1.000 % Brasil % MA Ord.1  R$1.000 % Brasil % ES Ord.1

Abacate 264 0,44 0,00 33  5.314 8,79 0,11 18  767 1,27 0,02 34
Abacaxi  112.268 10,94 1,44 13  11.894 1,16 0,24 16  17.970 1,75 0,42 19
Algodão (em caroço)  - - - -  70.669 1,80 1,42 11  - - - -
Alho - - - -  - - - -  1.129 0,52 0,03 33
Amendoim (em casca)  72 0,02 0,00 38  14.401 4,01 0,29 15  - - - -
Arroz (em casca)  188.983 2,76 2,43 7  510.872 7,46 10,29 3  3.575 0,05 0,08 27
Aveia (em grão) - - - -  - - - -  - - - -
Banana  174.524 5,66 2,24 8  72.670 2,35 1,46 10  86.615 2,81 2,02 9
Batata-doce  80 0,03 0,00 37  4 0,00 0,00 36  2.362 0,80 0,06 31
Batata-inglesa  - - - -  - - - -  5.907 0,26 0,14 25
Borracha (látex coagulado)  3.886 0,91 0,05 25  5.884 1,38 0,12 17  21.965 5,15 0,51 18
Cacau (em amêndoa) 204.035 24,82 2,62 6  - - - -  25.941 3,16 0,60 17
Café (em grão)  33.002 0,32 0,42 18  - - - -  2.071.785 19,80 48,29 1
Cana-de-açúcar  27.102 0,13 0,35 20  300.313 1,46 6,05 5  118.744 0,58 2,77 6
Caqui  - - - -  - - - -  630 0,58 0,01 35
Carne bovina  4.553.463 9,86 58,49 1  1.760.419 3,81 35,46 1  495.733 1,07 11,56 2
Carne de frango  138.207 0,94 1,78 12  51.127 0,35 1,03 12  100.578 0,68 2,34 8
Carne suína  171.328 2,14 2,20 9  173.118 2,16 3,49 8  55.675 0,69 1,30 11
Castanha de caju 1.675 0,79 0,02 30  4.332 2,03 0,09 21  - - - -
Casulos do bicho-da-seda - - - -  - - - -  - - - -
Cebola  - - - -  - - - -  4.015 0,41 0,09 26
Centeio (em grão)  - - - -  - - - -  - - - -
Cevada (em grão)  - - - -  - - - -  - - - -
Chá-da-índia (folha verde)  - - - -  - - - -  - - - -
Coco-da-baía  63.163 7,90 0,81 16  3.531 0,44 0,07 23  59.300 7,42 1,38 10
Dendê (coco) 143.566 78,73 1,84 11  - - - -  - - - -
Erva-mate (folha verde)  - - - -  - - - -  - - - -
Ervilha (em grão)  - - - -  - - - -  - - - -
Fava (em grão)  - - - -  956 2,54 0,02 26  - - - -
Feijão (em grão)  109.681 1,55 1,41 14  77.368 1,09 1,56 9  41.632 0,59 0,97 15
Figo - - - -  - - - -  5 0,02 0,00 38
Fumo (em folha) 236 0,01 0,00 34  - - - -  - - - -
Girassol (em grão)  - - - -  - - - -  - - - -
Goiaba  10.043 5,03 0,13 23  35 0,02 0,00 34  6.618 3,32 0,15 23
Guaraná (semente)  72 0,28 0,00 39  - - - -  - - - -
Juta (fibra) 372 47,15 0,00 32  - - - -  - - - -
Lã - - - -  - - - -  - - - -
Laranja 30.267 0,61 0,39 19  4.508 0,09 0,09 19  8.499 0,17 0,20 21
Leite  406.869 2,39 5,23 3  251.447 1,48 5,07 6  262.657 1,54 6,12 4
Limão  1.923 0,56 0,02 28  385 0,11 0,01 28  12.371 3,58 0,29 20
Linho (semente) - - - -  - - - -  - - - -
Maçã - - - -  - - - -  - - - -
Malva (fibra)  1.810 13,46 0,02 29  - - - -  - - - -
Mamão  7.038 0,69 0,09 24  4.103 0,40 0,08 22  415.023 40,82 9,67 3
Mamona (baga)  - - - -  - - - -  - - - -
Mandioca  640.694 11,87 8,23 2  423.621 7,85 8,53 4  52.297 0,97 1,22 12
Manga  - - - -  2.505 0,33 0,05 25  3.061 0,40 0,07 29
Maracujá  16.266 3,37 0,21 21  345 0,07 0,01 30  49.854 10,32 1,16 13
Marmelo - - - -  - - - -  - - - -
Mel de abelha 3.018 1,51 0,04 27  2.601 1,30 0,05 24  2.819 1,41 0,07 30
Melancia  33.442 5,63 0,43 17  18.876 3,18 0,38 14  - - - -
Melão  36 0,01 0,00 40  311 0,12 0,01 31  - - - -
Milho (em grão) 259.259 1,26 3,33 4  201.538 0,98 4,06 7  46.132 0,22 1,08 14
Noz (fruto seco)  - - - -  - - - -  - - - -
Ovos de codorna  545 0,50 0,01 31  384 0,35 0,01 29  7.770 7,06 0,18 22
Ovos de galinha 69.520 1,39 0,89 15  41.361 0,83 0,83 13  167.527 3,35 3,90 5
Palmito 107 0,08 0,00 36  - - - -  1.362 1,04 0,03 32
Pera - - - -  - - - -  - - - -
Pêssego - - - -  - - - -  238 0,17 0,01 37
Pimenta-do-reino 209.959 81,40 2,70 5  425 0,16 0,01 27  28.901 11,21 0,67 16
Rami (fibra) - - - -  - - - -  - - - -
Sisal ou agave (fibra)  - - - -  - - - -  - - - -
Soja (em grão)  147.879 0,38 1,90 10  944.178 2,45 19,02 2  - - - -
Sorgo granífero (em grão)  - - - -  17 0,00 0,00 35  - - - -
Tangerina  174 0,05 0,00 35  153 0,05 0,00 32  6.394 1,89 0,15 24
Tomate  15.921 0,66 0,20 22  4.436 0,18 0,09 20  100.856 4,15 2,35 7
Trigo (em grão) - - - -  - - - -  - - - -
Triticale (em grão) - - - -  - - - -  - - - -
Tungue (fruto seco) - - - -  - - - -  - - - -
Urucum (semente)  3.728 13,18 0,05 26  63 0,22 0,00 33  257 0,91 0,01 36
Uva  - - - -  - - - -  3.225 0,32 0,08 28
Total 7.784.477 3,25 100,00 -  4.964.164 2,07 100,00 -  4.290.189 1,79 100,00 -

1Ord. = ordem, pelo valor da produção da UF. 
Fonte: Elaborada a partir de dados originais do IBGE (2009a, 2009b), da CNA (2009) e do ANUALPEC (2009). 
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TABELA A.1.5 - Valor da Produção Agropecuária, Rondônia, Pernambuco e Tocantins, Brasil, 2008 
Rondônia  Pernambuco  Tocantins Produto 

 R$1.000 % Brasil % RO Ord.1  R$1.000 % Brasil % PE Ord.1  R$1.000 % Brasil % TO Ord.1

Abacate 273 0,45 0,01 31 237 0,39 0,01 40  - - - -
Abacaxi  11.459 1,10 0,27 15 12.395 1,21 0,31 22  49.917 4,86 1,43 7
Algodão (em caroço)  - - - - 1.645 9,03 0,04 32  6.304 0,16 0,18 16
Alho - - - - - - - -  - - - -
Amendoim (em casca)  127 0,04 0,00 34 310 0,09 0,01 39  4.094 1,14 0,12 18
Arroz (em casca)  79.146 1,13 1,86 8 19.209 0,28 0,49 18  262.557 3,84 7,51 3
Aveia (em grão) - - - - - - - -  - - - -
Banana  28.969 0,94 0,68 11 151.343 4,90 3,84 9  19.224 0,62 0,55 12
Batata-doce  - - - - 16.464 5,56 0,42 19  - - - -
Batata-inglesa  - - - - - - - -  - - - -
Borracha (látex coagulado)  317 0,07 0,01 29 1.564 0,37 0,04 33  2.953 0,69 0,08 19
Cacau (em amêndoa) 56.519 6,87 1,33 10 - - - -  4 0,00 0,00 32
Café (em grão)  333.375 3,19 7,85 2 9.487 0,09 0,24 23  - - - -
Cana-de-açúcar  14.905 0,07 0,35 14 838.132 4,06 21,25 1  32.552 0,16 0,93 10
Caqui  - - - - - - - -  - - - -
Carne bovina  2.677.924 5,80 63,08 1 301.455 0,65 7,64 5  1.979.970 4,29 56,65 1
Carne de frango  27.951 0,19 0,66 12 362.918 2,46 9,20 3  47.144 0,32 1,35 8
Carne suína  82.764 1,03 1,95 7 69.032 0,86 1,75 15  64.000 0,80 1,83 6
Castanha de caju - - - - 4.229 1,98 0,11 27  559 0,26 0,02 24
Casulos do bicho-da-seda - - - - - - - -  - - - -
Cebola  - - - - 76.163 7,82 1,93 12  - - - -
Centeio (em grão)  - - - - - - - -  - - - -
Cevada (em grão)  - - - - - - - -  - - - -
Chá-da-índia (folha verde)  - - - - - - - -  - - - -
Coco-da-baía  3.316 0,41 0,08 18 43.126 5,40 1,09 16  5.230 0,65 0,15 17
Dendê (coco) - - - - - - - -  - - - -
Erva-mate (folha verde)  - - - - - - - -  - - - -
Ervilha (em grão)  - - - - - - - -  - - - -
Fava (em grão)  - - - - 1.841 4,89 0,05 31  - - - -
Feijão (em grão)  71.983 1,00 1,70 9 194.750 2,75 4,94 8  45.210 0,64 1,29 9
Figo - - - - - - - -  - - - -
Fumo (em folha) - - - - 629 0,02 0,02 36  - - - -
Girassol (em grão)  - - - - - - - -  - - - -
Goiaba  161 0,08 0,00 32 71.406 35,80 1,81 14  - - - -
Guaraná (semente)  131 0,51 0,00 33 - - - -  - - - -
Juta (fibra) - - - - - - - -  - - - -
Lã - - - - - - - -  - - - -
Laranja 3.020 0,06 0,07 19 1.494 0,03 0,04 34  623 0,01 0,02 22
Leite  330.426 1,94 7,78 3 500.751 2,94 12,69 2  167.841 0,99 4,80 4
Limão  588 0,17 0,01 27 2.502 0,72 0,06 30  23 0,01 0,00 31
Linho (semente) - - - - - - - -  - - - -
Maçã - - - - - - - -  - - - -
Malva (fibra)  - - - - - - - -  - - - -
Mamão  2.324 0,23 0,05 22 7.768 0,76 0,20 24  319 0,03 0,01 26
Mamona (baga)  - - - - 1.419 1,37 0,04 35  84 0,08 0,00 28
Mandioca  181.893 3,24 4,28 4 127.509 2,36 3,23 10  32.337 0,60 0,93 11
Manga  735 0,10 0,02 25 326.068 42,66 8,27 4  1.051 0,14 0,03 21
Maracujá  1.717 0,36 0,04 23 14.428 2,99 0,37 20  562 0,12 0,02 23
Marmelo - - - - - - - -  - - - -
Mel de abelha 1.638 0,82 0,04 24 7.384 3,70 0,19 25  1.296 0,65 0,04 20
Melancia  4.752 0,79 0,11 17 35.775 6,03 0,91 17  18.873 3,18 0,54 14
Melão  - - - - 14.229 5,53 0,36 21  - - - -
Milho (em grão) 111.596 0,54 2,63 6 72.685 0,35 1,84 13  115.424 0,56 3,30 5
Noz (fruto seco)  - - - - - - - -  - - - -
Ovos de codorna  - - - - 6.911 6,28 0,18 26  45 0,04 0,00 30
Ovos de galinha 25.930 0,52 0,61 13 256.010 5,12 6,49 7  19.171 0,38 0,55 13
Palmito 2.596 1,98 0,06 21 420 0,32 0,01 37  - - - -
Pera - - - - - - - -  - - - -
Pêssego - - - - - - - -  - - - -
Pimenta-do-reino 703 0,27 0,02 26 - - - -  - - - -
Rami (fibra) - - - - - - - -  - - - -
Sisal ou agave (fibra)  - - - - - - - -  - - - -
Soja (em grão)  177.851 0,46 4,19 5 - - - -  605.724 1,57 17,33 2
Sorgo granífero (em grão)  - - - - 3.229 0,63 0,08 29  11.167 2,16 0,32 15
Tangerina  398 0,12 0,01 28 3.952 1,17 0,10 28  70 0,02 0,00 29
Tomate  2.886 0,12 0,07 20 119.554 4,92 3,03 11  512 0,02 0,01 25
Trigo (em grão) - - - - - - - -  - - - -
Triticale (em grão) - - - - - - - -  - - - -
Tungue (fruto seco) - - - -  - - - -  - - - -
Urucum (semente)  6.587 23,29 0,16 16 389 1,38 0,01 38  - - - -
Uva  276 0,03 0,01 30 265.813 25,99 6,74 6  158 0,02 0,00 27
Total 4.245.236 1,77 100,00 -  3.944.625 1,64 100,00 -  3.494.998 1,46 100,00 -

1Ord. = ordem, pelo valor da produção da UF. 
Fonte: Elaborada a partir de dados originais do IBGE (2009a, 2009b), da CNA (2009) e do ANUALPEC (2009). 
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TABELA A.1.6 - Valor da Produção Agropecuária, Ceará, Piauí, Alagoas, Brasil, 2008 
Ceará  Pìauí  Alagoas Produto 

 R$1.000 % Brasil % CE Ord.1  R$1.000 % Brasil % PI Ord.1  R$1.000 % Brasil % AL Ord.1

Abacate 2.426 4,01 0,07 32  56 0,09 0,00 33  - - - -
Abacaxi  124.662 12,15 3,66 11  153 0,01 0,01 30  3.958 0,39 0,22 16
Algodão (em caroço)  4.309 15,28 0,13 29  45.447 22,50 2,15 10  716 0,02 0,04 23
Alho 87 0,04 0,00 42  99 0,05 0,00 32  - - - -
Amendoim (em casca)  2.039 0,57 0,06 34  33 0,01 0,00 36  95 0,03 0,01 32
Arroz (em casca)  71.056 1,04 2,08 17  144.791 2,12 6,85 5  11.267 0,16 0,62 13
Aveia (em grão) - - - -  - - - -  - - - -
Banana  188.576 6,11 5,53 7  9.184 0,30 0,43 16  20.178 0,65 1,11 11
Batata-doce  6.444 2,18 0,19 25  347 0,12 0,02 26  5.438 1,84 0,30 15
Batata-inglesa  - - - -  - - - -  - - - -
Borracha (látex coagulado)  - - - -  - - - -  - - - -
Cacau (em amêndoa) - - - -  - - - -  - - - -
Café (em grão)  11.915 0,11 0,35 22  - - - -  1 0,00 0,00 35
Cana-de-açúcar  98.400 0,48 2,89 15  34.108 0,17 1,61 13  1.209.630 5,86 66,46 1
Caqui  - - - -  - - - -  - - - -
Carne bovina  345.023 0,75 10,12 3  472.958 1,02 22,37 2  134.261 0,29 7,38 2
Carne de frango  223.481 1,52 6,56 6  61.022 0,41 2,89 8  49.369 0,34 2,71 6
Carne suína  173.733 2,17 5,10 8  231.890 2,89 10,97 3  24.997 0,31 1,37 9
Castanha de caju 109.244 51,22 3,21 12  44.229 20,74 2,09 11  450 0,21 0,02 26
Casulos do bicho-da-seda - - - -  - - - -  - - - -
Cebola  5 0,00 0,00 44  31 0,00 0,00 37  - - - -
Centeio (em grão)  - - - -  - - - -  - - - -
Cevada (em grão)  - - - -  - - - -  - - - -
Chá-da-índia (folha verde)  - - - -  - - - -  - - - -
Coco-da-baía  80.345 10,05 2,36 16  6.820 0,85 0,32 17  25.507 3,19 1,40 8
Dendê (coco) - - - -  - - - -  - - - -
Erva-mate (folha verde)  - - - -  - - - -  - - - -
Ervilha (em grão)  - - - -  - - - -  - - - -
Fava (em grão)  4.274 11,34 0,13 30  1.774 4,71 0,08 21  377 1,00 0,02 28
Feijão (em grão)  385.378 5,44 11,31 1  99.386 1,40 4,70 6  52.871 0,75 2,90 5
Figo 111 0,54 0,00 41  - - - -  - - - -
Fumo (em folha) 2.218 0,05 0,07 33  - - - -  13.820 0,33 0,76 12
Girassol (em grão)  340 0,36 0,01 39  - - - -  - - - -
Goiaba  4.525 2,27 0,13 28  1.424 0,71 0,07 23  79 0,04 0,00 33
Guaraná (semente)  - - - -  - - - -  - - - -
Juta (fibra) - - - -  - - - -  - - - -
Lã - - - -  - - - -  - - - -
Laranja 6.691 0,14 0,20 24  1.544 0,03 0,07 22  7.755 0,16 0,43 14
Leite  321.427 1,89 9,43 4  88.713 0,52 4,20 7  131.946 0,77 7,25 3
Limão  4.834 1,40 0,14 26  504 0,15 0,02 25  25 0,01 0,00 34
Linho (semente) - - - -  - - - -  - - - -
Maçã - - - -  - - - -  - - - -
Malva (fibra)  - - - -  - - - -  - - - -
Mamão  41.740 4,11 1,22 18  160 0,02 0,01 29  2.405 0,24 0,13 18
Mamona (baga)  6.797 6,58 0,20 23  852 0,83 0,04 24  408 0,40 0,02 27
Mandioca  144.273 2,67 4,23 10  60.115 1,11 2,84 9  55.033 1,02 3,02 4
Manga  17.513 2,29 0,51 19  3.719 0,49 0,18 20  1.294 0,17 0,07 21
Maracujá  105.958 21,94 3,11 13  190 0,04 0,01 28  2.906 0,60 0,16 17
Marmelo - - - -  - - - -  - - - -
Mel de abelha 13.186 6,61 0,39 21  10.485 5,25 0,50 15  522 0,26 0,03 24
Melancia  15.128 2,55 0,44 20  14.278 2,41 0,68 14  361 0,06 0,02 29
Melão  150.887 58,66 4,43 9  4.080 1,59 0,19 18  1.610 0,63 0,09 19
Milho (em grão) 374.855 1,82 11,00 2  155.948 0,76 7,38 4  21.815 0,11 1,20 10
Noz (fruto seco)  - - - -  - - - -  - - - -
Ovos de codorna  793 0,72 0,02 38  290 0,26 0,01 27  1.021 0,93 0,06 22
Ovos de galinha 251.884 5,04 7,39 5  42.953 0,86 2,03 12  37.543 0,75 2,06 7
Palmito - - - -  - - - -  - - - -
Pera - - - -  - - - -  - - - -
Pêssego - - - -  - - - -  - - - -
Pimenta-do-reino 7 0,00 0,00 43  - - - -  1.544 0,60 0,08 20
Rami (fibra) - - - -  - - - -  - - - -
Sisal ou agave (fibra)  988 0,46 0,03 36  - - - -  - - - -
Soja (em grão)  812 0,00 0,02 37  572.279 1,49 27,07 1  302 0,00 0,02 30
Sorgo granífero (em grão)  4.113 0,80 0,12 31  - - - -  - - - -
Tangerina  1.078 0,32 0,03 35  106 0,03 0,01 31  - - - -
Tomate  102.018 4,20 2,99 14  3.976 0,16 0,19 19  507 0,02 0,03 25
Trigo (em grão) - - - -  - - - -  - - - -
Triticale (em grão) - - - -  - - - -  - - - -
Tungue (fruto seco) - - - -  - - - -  - - - -
Urucum (semente)  138 0,49 0,00 40  10 0,04 0,00 38  101 0,36 0,01 31
Uva  4.817 0,47 0,14 27  49 0,00 0,00 34  - - - -
Total 3.408.528 1,42 100,00 -  2.114.003 0,88 100,00 -  1.820.112 0,76 100,00 -

1Ord. = ordem, pelo valor da produção da UF. 
Fonte: Elaborada a partir de dados originais do IBGE (2009a, 2009b), da CNA (2009) e do ANUALPEC (2009). 
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TABELA A.1.7 - Valor da Produção Agropecuária, Rio de Janeiro, Paraíba e Sergipe, Brasil, 2008 
Rio de Janeiro  Paraíba  Sergipe Produto 

 R$1.000 % Brasil % RJ Ord.1  R$1.000 % Brasil % PB Ord.1  R$1.000 % Brasil % SE Ord.1

Abacate 491 0,81 0,03 27 232 0,38 0,02 38 - - - -
Abacaxi  26.789 2,61 1,57 12 146.908 14,32 9,96 3 13.984 1,36 1,05 16
Algodão (em caroço)  - - - - 2.884 47,82 0,20 24 - - - -
Alho - - - - 53 0,02 0,00 41 - - - -
Amendoim (em casca)  - - - - 2.398 0,67 0,16 26 1.895 0,53 0,14 25
Arroz (em casca)  5.957 0,09 0,35 21 6.671 0,10 0,45 20 37.390 0,55 2,81 11
Aveia (em grão) - - - - - - - - - - - -
Banana  72.087 2,34 4,22 6 117.812 3,82 7,99 6 37.012 1,20 2,78 12
Batata-doce  6.124 2,07 0,36 20 24.533 8,28 1,66 12 25.152 8,49 1,89 14
Batata-inglesa  384 0,02 0,02 28 1.916 0,08 0,13 30 - - - -
Borracha (látex coagulado)  185 0,04 0,01 32 - - - - - - - -
Cacau (em amêndoa) - - - - - - - - - - - -
Café (em grão)  50.342 0,48 2,95 8 - - - - - - - -
Cana-de-açúcar  135.607 0,66 7,94 5 205.019 0,99 13,90 2 89.740 0,43 6,73 7
Caqui  7.401 6,76 0,43 18 - - - - - - - -
Carne bovina  498.236 1,08 29,18 1 276.454 0,60 18,74 1 161.618 0,35 12,13 3
Carne de frango  177.435 1,20 10,39 4 84.140 0,57 5,70 7 50.515 0,34 3,79 9
Carne suína  30.324 0,38 1,78 11 26.714 0,33 1,81 11 20.206 0,25 1,52 15
Castanha de caju - - - - 3.277 1,54 0,22 23 - - - -
Casulos do bicho-da-seda - - - - - - - - - - - -
Cebola  - - - - 1.421 0,15 0,10 33 - - - -
Centeio (em grão)  - - - - - - - - - - - -
Cevada (em grão)  - - - - - - - - - - - -
Chá-da-índia (folha verde)  - - - - - - - - - - - -
Coco-da-baía  32.484 4,06 1,90 9 20.771 2,60 1,41 16 136.628 17,10 10,25 4
Dendê (coco) - - - - - - - - - - - -
Erva-mate (folha verde)  - - - - - - - - - - - -
Ervilha (em grão)  - - - - - - - - - - - -
Fava (em grão)  - - - - 21.969 58,31 1,49 15 706 1,87 0,05 27
Feijão (em grão)  9.450 0,13 0,55 17 127.844 1,80 8,67 5 40.369 0,57 3,03 10
Figo 37 0,18 0,00 35 - - - - - - - -
Fumo (em folha) - - - - 3.900 0,09 0,26 22 7.576 0,18 0,57 18
Girassol (em grão)  - - - - - - - - - - - -
Goiaba  5.785 2,90 0,34 22 2.172 1,09 0,15 29 3.227 1,62 0,24 22
Guaraná (semente)  - - - - - - - - - - - -
Juta (fibra) - - - - - - - - - - - -
Lã - - - - - - - - - - - -
Laranja 31.601 0,64 1,85 10 1.910 0,04 0,13 31 119.732 2,43 8,98 5
Leite  270.629 1,59 15,85 2 135.025 0,79 9,15 4 167.595 0,98 12,57 2
Limão  9.749 2,82 0,57 16 1.608 0,46 0,11 32 5.979 1,73 0,45 19
Linho (semente) - - - - - - - - - - - -
Maçã - - - - - - - - - - - -
Malva (fibra)  - - - - - - - - - - - -
Mamão  268 0,03 0,02 31 22.156 2,18 1,50 14 5.456 0,54 0,41 20
Mamona (baga)  - - - - 254 0,25 0,02 37 - - - -
Mandioca  56.722 1,05 3,32 7 54.887 1,02 3,72 10 114.304 2,12 8,58 6
Manga  2.140 0,28 0,13 25 7.333 0,96 0,50 19 12.704 1,66 0,95 17
Maracujá  6.749 1,40 0,40 19 7.423 1,54 0,50 18 28.377 5,88 2,13 13
Marmelo - - - - - - - - - - - -
Mel de abelha 4.388 2,20 0,26 23 1.218 0,61 0,08 35 936 0,47 0,07 26
Melancia  284 0,05 0,02 30 2.207 0,37 0,15 28 3.359 0,57 0,25 21
Melão  72 0,03 0,00 33 156 0,06 0,01 39 - - - -
Milho (em grão) 9.877 0,05 0,58 15 55.077 0,27 3,73 9 180.670 0,88 13,55 1
Noz (fruto seco)  - - - - - - - - - - - -
Ovos de codorna  3.046 2,77 0,18 24 1.371 1,25 0,09 34 135 0,12 0,01 29
Ovos de galinha 22.392 0,45 1,31 13 65.901 1,32 4,47 8 61.957 1,24 4,65 8
Palmito 1.643 1,25 0,10 26 - - - - - - - -
Pera - - - - - - - - - - - -
Pêssego 36 0,03 0,00 36 - - - - - - - -
Pimenta-do-reino - - - - 704 0,27 0,05 36 - - - -
Rami (fibra) - - - - - - - - - - - -
Sisal ou agave (fibra)  - - - - 8.481 3,93 0,57 17 - - - -
Soja (em grão)  - - - - - - - - - - - -
Sorgo granífero (em grão)  - - - - - - - - 190 0,04 0,014 28
Tangerina  17.405 5,16 1,02 14 4.261 1,26 0,29 21 2.329 0,69 0,175 24
Tomate  211.117 8,69 12,36 3 23.083 0,95 1,56 13 3.161 0,13 0,24 23
Trigo (em grão) - - - - - - - - - - - -
Triticale (em grão) - - - - - - - - - - - -
Tungue (fruto seco) - - - - - - - - - - - -
Urucum (semente)  360 1,27 0,02 29 2.789 9,86 0,19 25 - - - -
Uva  55 0,01 0,00 34 2.376 0,23 0,16 27 - - - -
Total 1.707.651 0,71 100 - 1.475.308 0,62 100 - 1.332.902 0,56 100 -

1Ord. = ordem, pelo valor da produção da UF. 
Fonte: Elaborada a partir de dados originais do IBGE (2009a, 2009b), da CNA (2009) e do ANUALPEC (2009). 
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Tsunechiro; Coelho; Miura 

TABELA A.1.8 - Valor da Produção Agropecuária, Rio Grande do Norte, Amazonas e Acre, Brasil, 2008 
Rio Grande do Norte  Amazonas  Acre Produto 

 R$1.000 % Brasil % RN Ord.1  R$1.000 % Brasil % AM Ord.1   R$1.000 % Brasil % AC Ord.1

Abacate 570 0,94 0,04 32 362 0,60 0,03 26 279 0,42 0,04 24
Abacaxi  54.745 5,34 4,30 6 25.090 2,45 2,22 8 4.726 0,46 0,67 11
Algodão (em caroço)  5.066 6,87 0,40 22 - - - - - - - -
Alho - - - - - - - - - - - -
Amendoim (em casca)  - - - - - - - - 397 0,11 0,06 23
Arroz (em casca)  4.311 0,06 0,34 24 9.726 0,14 0,86 13 16.954 0,25 2,40 6
Aveia (em grão) - - - - - - - - - - - -
Banana  50.368 1,63 3,96 8 73.350 2,38 6,50 4 16.932 0,53 2,40 7
Batata-doce  8.989 3,04 0,71 19 86 0,03 0,01 31 168 0,06 0,02 26
Batata-inglesa  - - - - - - - - - - - -
Borracha (látex coagulado)  - - - - 196 0,05 0,02 29 1.124 0,26 0,16 16
Cacau (em amêndoa) - - - - 2.311 0,28 0,20 18 - - - -
Café (em grão)  - - - - 13.205 0,13 1,17 11 5.103 0,05 0,72 10
Cana-de-açúcar  145.123 0,70 11,41 3 82.672 0,40 7,33 3 4.579 0,02 0,65 12
Caqui  - - - - - - - - - - - -
Carne bovina  211.984 0,46 16,66 1 465.626 1,01 41,27 1 372.642 0,81 52,75 1
Carne de frango  49.646 0,34 3,90 9 630 0 0,06 23 1.039 0,01 0,15 17
Carne suína  20.273 0,25 1,59 17 34.454 0,43 3,05 7 28.887 0,36 4,09 4
Castanha de caju 41.149 19,29 3,23 12 - - - - - - - -
Casulos do bicho-da-seda - - - - - - - - - - - -
Cebola  - - - - - - - - - - - -
Centeio (em grão)  - - - - - - - - - - - -
Cevada (em grão)  - - - - - - - - - - - -
Chá-da-índia (folha verde)  - - - - - - - - - - - -
Coco-da-baía  23.827 2,98 1,87 14 3.875 0,48 0,34 17 520 0,06 0,07 22
Dendê (coco) - - - - 81 0,04 0,01 33 - - - -
Erva-mate (folha verde)  - - - - - - - - - - - -
Ervilha (em grão)  - - - - - - - - - - - -
Fava (em grão)  4.038 10,72 0,32 25 - - - - - - - -
Feijão (em grão)  49.585 0,70 3,90 10 4.699 0,07 0,42 16 13.522 0,19 1,91 8
Figo - - - - - - - - - - - -
Fumo (em folha) 2.086 0,05 0,16 27 13 0,00 0,00 37 695 0,02 0,10 20
Girassol (em grão)  998 1,07 0,08 29 - - - - - - - -
Goiaba  2.119 1,06 0,17 26 47 0,02 0,00 36 - - - -
Guaraná (semente)  - - - - 5.676 22,27 0,50 15 45 0,18 0,01 33
Juta (fibra) - - - - 417 52,85 0,04 24 - - - -
Lã - - - - - - - - - - - -
Laranja 917 0,02 0,07 30 7.741 0,16 0,69 14 1.766 0,03 0,25 15
Leite  182.156 1,07 14,32 2 41.213 0,24 3,65 6 46.706 0,27 6,61 3
Limão  535 0,15 0,04 33 904 0,26 0,08 22 781 0,21 0,11 19
Linho (semente) - - - - - - - - - - - -
Maçã - - - - - - - - - - - -
Malva (fibra)  - - - - 11.641 86,54 1,03 12 - - - -
Mamão  48.785 4,80 3,84 11 1.462 0,14 0,13 20 2.364 0,23 0,33 13
Mamona (baga)  37 0,04 0,00 35 - - - - - - - -
Mandioca  99.608 1,84 7,83 5 233.579 4,33 20,71 2 149.961 2,78 21,23 2
Manga  20.288 2,65 1,59 16 58 0,01 0,01 34 84 0,01 0,01 29
Maracujá  4.911 1,02 0,39 23 242 0,05 0,02 28 587 0,12 0,08 21
Marmelo - - - - - - - - - - - -
Mel de abelha 6.808 3,41 0,54 20 278 3,33 0,02 27 76 0,04 0,01 30
Melancia  21.769 3,67 1,71 15 17.709 2,98 1,57 9 2.094 0,35 0,30 14
Melão  53.513 20,81 4,21 7 - - - - - - - -
Milho (em grão) 31.511 0,15 2,48 13 15.119 0,07 1,34 10 26.055 0,13 3,69 5
Noz (fruto seco)  - - - - - - - - - - - -
Ovos de codorna  1.414 1,29 0,11 28 378 0,34 0,03 25 148 0,13 0,02 27
Ovos de galinha 107.687 2,15 8,47 4 72.5833.593,22 6,43 5 6.879 0,14 0,97 9
Palmito - - - - - - - - 255 0,19 0,04 25
Pera - - - - - - - - - - - -
Pêssego - - - - - - - - - - - -
Pimenta-do-reino - - - - 1.498 0,58 0,13 19 39 0,02 0,01 34
Rami (fibra) - - - - - - - - - - - -
Sisal ou agave (fibra)  772 0,36 0,06 31 - - - - - - - -
Soja (em grão)  - - - - 960 0,00 0,09 21 108 0,00 0,02 28
Sorgo granífero (em grão)  6.076 1,18 0,48 21 - - - - - - - -
Tangerina  72 0,02 0,01 34 52 0,02 0,00 35 841 0,18 0,12 18
Tomate  10.362 0,43 0,81 18 82 0,00 0,01 32 72 0,00 0,01 31
Trigo (em grão) - - - - - - - - - - - -
Triticale (em grão) - - - - - - - - - - - -
Tungue (fruto seco) - - - - - - - - - - - -
Urucum (semente)  - - - - 111 0,39 0,01 30 60 0,21 0,01 32
Uva  - - - - - - - - - - - -
Total 1.272.098 0,53 100,00 - 1.128.126 0,47 100,00 - 706.488 0,29 100,00 -

1Ord. = ordem, pelo valor da produção da UF. 
Fonte: Elaborada a partir de dados originais do IBGE (2009a, 2009b), da CNA (2009) e do ANUALPEC (2009). 
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TABELA A.1.9 - Valor da Produção Agropecuária, Distrito Federal, Roraima e Amapá, Brasil, 2008 
Distrito Federal  Roraima  Amapá Produto 

 R$1.000 % Brasil % DF Ord.1  R$1.000 % Brasil % RR Ord.1  R$1.000 % Brasil % AP Ord.1

Abacate 2.370 3,92 0,35 20 - - - - - - - -
Abacaxi  183 0,02 0,03 30 1.157 0,11 0,31 13 1.744 0,17 1,23 10
Algodão (em caroço)  - - - - - - - - - - - -
Alho 4.672 2,15 0,70 14 - - - - - - - -
Amendoim (em casca)  4 0,00 0,00 35 - - - - - - - -
Arroz (em casca)  - - - - 75.480 1,08 20,35 2 3.232 0,05 2,28 7
Aveia (em grão) - - - - - - - - - - - -
Banana  2.328 0,08 0,35 21 18.227 0,59 4,91 4 4.842 0,16 3,41 5
Batata-doce  767 0,26 0,11 28 - - - - - - - -
Batata-inglesa  3.248 0,14 0,49 18 - - - - - - - -
Borracha (látex coagulado)  - - - - - - - - - - - -
Cacau (em amêndoa) - - - - - - - - - - - -
Café (em grão)  3.583 0,03 0,54 16 - - - - - - - -
Cana-de-açúcar  2.842 0,01 0,43 19 454 0 0,12 17 1.161 0,01 0,82 11
Caqui  - - - - - - - - - - - -
Carne bovina  17.694 0,04 2,65 9 185.582 0,40 50,03 1 20.016 0,04 14,11 2
Carne de frango  148.253 1,01 22,17 1 - - - - 0,00 0,00 18
Carne suína  26.959 0,34 4,03 6 10.355 0,13 2,79 6 3.581 0,04 2,53 6
Castanha de caju - - - - - - - - - - - -
Casulos do bicho-da-seda - - - - - - - - - - - -
Cebola  1.801 0,18 0,29 24 - - - - - - - -
Centeio (em grão)  - - - - - - - - - - - -
Cevada (em grão)  - - - - - - - - - - - -
Chá-da-índia (folha verde)  - - - - - - - - - - - -
Coco-da-baía  - - - - - - - - - - - -
Dendê (coco) - - - - - - - - - - - -
Erva-mate (folha verde)  - - - - - - - - - - - -
Ervilha (em grão)  - - - - - - - - - - - -
Fava (em grão)  - - - - - - - - - - - -
Feijão (em grão)  111.678 1,58 16,70 3 1.217 0,02 0,33 12 1.158 0,02 0,82 12
Figo 34 0,17 0,01 31 - - - - - - - -
Fumo (em folha) - - - - - - - - - - - -
Girassol (em grão)  - - - - - - - - - - - -
Goiaba  9.988 5,01 1,49 10 - - - - 47 0,02 0,03 17
Guaraná (semente)  - - - - - - - - - - - -
Juta (fibra) - - - - - - - - - - - -
Lã - - - - - - - - - - - -
Laranja 1.504 0,03 0,22 25 840 0,02 0,23 15 8.947 0,18 6,31 3
Leite  18.850 0,11 2,82 8 4.452 0,03 1,20 10 5.182 0,03 3,65 4
Limão  3.632 1,05 0,54 15 93 0,03 0,03 19 - - - -
Linho (semente) - - - - - - - - - - - -
Maçã - - - - - - - - - - - -
Malva (fibra)  - - - - - - - - - - - -
Mamão  32 0,00 0,00 32 717 0,07 0,19 16 565 0,06 0,40 14
Mamona (baga)  - - - - - - - - - - - -
Mandioca  7.106 0,13 1,06 13 29.332 0,52 7,91 3 86.086 1,59 60,70 1
Manga  1.168 0,15 0,17 27 - - - - - - - -
Maracujá  3.516 0,73 0,53 17 - - - - 725 0,15 0,51 13
Marmelo - - - - - - - - - - - -
Mel de abelha 505 6,05 0,08 29 861 0,43 0,23 14 75 0,04 0,05 16
Melancia  26 0,00 0,00 33 3.560 0,59 0,96 11 2.576 0,43 1,82 8
Melão  - - - - 311 0,12 0,08 18 - - - -
Milho (em grão) 113.743 0,55 17,01 2 7.680 0,04 2,07 8 1.795 0,01 1,27 9
Noz (fruto seco)  - - - - - - - - - - - -
Ovos de codorna  1.250 1,14 0,19 26 - - - - - - - -
Ovos de galinha 32.415 0,65 4,85 5 9.204 0,18 2,48 7 80 0,00 0,06 15
Palmito - - - - - - - - - - - -
Pera - - - - - - - - - - - -
Pêssego - - - - - - - - - - - -
Pimenta-do-reino - - - - - - - - - - - -
Rami (fibra) - - - - - - - - - - - -
Sisal ou agave (fibra)  - - - - - - - - - - - -
Soja (em grão)  108.131 0,28 16,17 4 14.560 0,04 3,93 5 - - - -
Sorgo granífero (em grão)  8.354 1,62 1,25 12 - - - - - - - -
Tangerina  1.984 0,59 0,30 23 - - - - - - - -
Tomate  19.218 0,79 2,87 7 6.848 0,28 1,85 9 - - - -
Trigo (em grão) 8.793 0,33 1,32 11 - - - - - - - -
Triticale (em grão) - - - - - - - - - - - -
Tungue (fruto seco) - - - - - - - - - - - -
Urucum (semente)  5 0,02 0,00 34 - - - - - - - -
Uva  2.020 0,20 0,30 22 - - - - - - - -
Total 668.656 0,28 100,00 - 370.930 0,15 100,00 - 141.812 0,06 100,00 -

1Ord. = ordem, pelo valor da produção da UF. 
Fonte: Elaborada a partir de dados originais do IBGE (2009a, 2009b), da CNA (2009) e do ANUALPEC (2009). 
 
 
 





 

81

INFORMAÇÕES 
ECONÔMICAS 

v.40, n.3, março 2010 
 

INSTITUTO DE ECONOMIA AGRÍCOLA 
 
 
Corpo Técnico em Exercício 
 
Diretor Técnico de Departamento: Valquíria da Silva 
Diretor substituto: Nilda Tereza Cardoso de Mello 
Assistência Técnica: Adriana Renata Verdi, Nilda Tereza Cardoso de Mello, Paulo José Coelho, Soraia de Fátima Ramos 
Assistência Técnica de Ação Regional: Rejane Cecília Ramos 

 
Núcleo de Informática para os Agronegócios 
Diretor: Rosimeire Palomeque Gomes 
Diretor substituto: Rodrigo Novaes dos Santos 

 
Centro de Pesquisa e Desenvolvimento de Estudos Econômicos dos Agronegócios 
Diretor: Sérgio Alves Torquato 
10 Diretor substituto: Elizabeth Alves e Nogueira  
2 0 Diretor substituto: Adriana Renata Verdi 
Alfredo Tsunechiro, Ana Maria Pereira Amaral, Ana Victória Vieira Martins Monteiro, Célia Regina Roncato Penteado Tavares Ferreira, Celso Luis 
Rodrigues Vegro, Denyse Chabaribery, Ikuyo Kiyuna, José Eduardo Rodrigues Veiga, José Roberto da Silva, Malimiria Norico Otani, Maria Célia 
Martins de Souza, Marina Brasil Rocha, Marli Dias Mascarenhas Oliveira, Maximiliano Miura, Nilce da Penha Migueles Panzutti, Priscilla Rocha 
Silva, Regina Helena Varella Petti, Rosana de Oliveira Pithan e Silva, Samira Aoun, Sebastião Nogueira Junior, Sônia Santana Martins, Terezinha 
Joyce Fernandes Franca, Waldemar Pires de Camargo Filho, Yara Maria Chagas de Carvalho 

 
 Unidade Laboratorial de Referência de Análise Econômica 

           Diretor: Elizabeth Alves e Nogueira 
           10 Diretor substituto: Rejane Cecília Ramos 
             20 Diretor substituto: Geni Satiko Sato 
 
Centro de Pesquisa e Desenvolvimento de Informações Estatísticas dos Agronegócios 
Diretor: Denise Viani Caser  
1o Diretor substituto: Vera Lúcia Ferraz dos Santos Francisco  
Ana Maria Montragio Pires de Camargo, Anelise Veiga, Benedito Barbosa de Freitas, Carlos Roberto Ferreira Bueno, Celma da Silva Lago 
Baptistella, Danton Leonel de Camargo Bini, Eder Pinatti, Eduardo Pires Castanho Filho, Felipe Pires de Camargo, Francisco Alberto Pino, José 
Alberto Ângelo, Marcos Alberto Penna Trindade, Maria Carlota Meloni Vicente, Maria de Lourdes Barros Camargo, Mario Antonio Margarido, Mário 
Pires de Almeida Olivette, Vagner Azarias Martins 

 
Unidade Laboratorial de Referência de Estatística 
Diretor: Vagner Azarias Martins 
Diretor substituto: Luís Henrique Perez 

 



 

82 

Centro de Comunicação e Transferência do Conhecimento 
Diretor: Maria Auxiliadora de Carvalho  
1o Diretor substituto: Regina Junko Yoshii 
 

Núcleo de Informação e Documentação 
Diretor:  Maria Aparecida da Costa 

 
Núcleo de Comunicação Institucional 
Diretor: Adriana Aparecida Canevarolo do Rosario 
 
Núcleo de Editoração Técnico-Científica 
Diretor: Rachel Mendes de Campos 
Diretor substituto: Maria Áurea Cassiano Turri 
André Kazuo Yamagami 
 
Núcleo de Qualificação de Recursos Humanos 
Diretor: César Roberto Leite da Silva 
Diretor substituto: Deborah Silva de Oliveira Alencar 
 
Núcleo de Negócios Tecnológicos 
Diretor: Avani Cristina de Oliveira 

 
 
Centro de Administração da Pesquisa e Desenvolvimento 
Diretor: Jorge Matsuo Yamane 
1o Diretor substituto: Odilon Mário Barletta Nunes 
 
Técnicos em outras Instituições 
Carlos Nabil Ghobril, José Roberto Vicente, José Sidnei Gonçalves, José Venâncio de Resende, Neide Tizue Matsunaka Chiyoda, Nelson Pedro 
Staudt, Raquel Castellucci Caruso Sachs, Sueli Alves Moreira Souza, Valéria Comitre 
 
Técnicos realizando curso de Pós-Graduação 
Ana Paula Porfírio da Silva, Andréa Leda Ramos de Oliveira Ojima, Carlos Eduardo Fredo, Marie Anne Najm Chalita, Marisa Zeferino Barbosa, 
Renata Martins, Silene Maria de Freitas 
 
Técnicos de outras Instituições prestando serviços no IEA 
Katia Nachiluk, Lenise Mondini, Rosa Maria Mariano 
 
 

 
 
 



 

83

NOTA AOS COLABORADORES DE INFORMAÇÕES ECONÔMICAS 
 
1 - Natureza das colaborações 
 A revista Informações Econômicas, de periodicidade mensal, editada pelo Instituto de Economia Agrícola, destina-se à publicação de 
artigos inéditos, análises e informações estatísticas efetuados na Instituição. Aceita colaborações externas de artigos abordando temas no campo 
geral da Economia Agrícola.  
 
2 - Normas para apresentação de artigos 
a) Os originais de artigos não devem exceder 25 laudas, incluindo notas de rodapé, figuras, tabelas, anexos e referências bibliográficas. As 

colaborações devem ser digitadas no processador de texto Word for Windows, versão 6.0 ou superior, com espaço 2, em papel A4, com 
margens direita, esquerda, superior e inferior de 3 cm, páginas numeradas e fonte Times New Roman 12. As figuras devem ser enviadas no 
software Excel em preto e branco. Artigos que excedam o número estabelecido de páginas serão analisados pelos Editores, e somente 
seguirão a tramitação normal se a contribuição se enquadrar aos propósitos da revista.  

b) Para garantir a isenção no exame das contribuições, os originais não devem conter dados sobre os autores. Em arquivo separado incluir título 
completo do trabalho (em nota de rodapé, informações sobre a origem ou versão anterior do trabalho, ou quaisquer outros esclarecimentos 
que os autores julgarem pertinentes), nomes completos dos autores, formação e título acadêmico mais alto, filiação institucional e 
endereços residencial e profissional completos para correspondência, telefone, fax e e-mail.  
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